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SECRETARIA DO GOVERNOv
COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES

DE TRATAMENTO DE INFORMAÇÃO - CATI

ATA DA 61a. REUNIÃO DA COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES DE TRATAMEN

TO DE INFORMAÇÃO -- CATI. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Aos dezessete dias do mês de abril de hum mil e novecentos e oitenta e

quatro,as dezesseis horas,sob a presidência do Secretário do Governo do

Distrito Federal - Dr. César Rômulo Silveira Neto,reuniram-se no Gabinete

do Presidente o Dr. Jorge de Moraes Jardim Filho, o Dr. José António Aro-

cha da Cunha,o Dr. Celso Albano da Costa, o Dr. José de Oliveira Neves e

o Dr.Mário Lisboa de Carvalho Júnior, todos membros efetivos da CATI,para

cumprimento da pauta da 61a. reunião.A pauta da reunião foi integralmente

cumprida, tendo side tomada a decisão de que a CODEPLAN deverá apresentar

a versão definitiva da sua proposta para elaboração do Plano Diretor de

Informática do G.D.F , para fins de aprovação pela CATI, na próxima reu-

nião da comissão. Naca mais havendo a tratar, o presidente encerrou a re-

união às dezoito horas; da qual para constar, eu, Pedro Góes Monteiro de

Oliveira, lavrei a presente ata que aprovada, será assinada pelo presiden

te, pelos membros e por mim secretário.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CESAR ROKULO SILVEIRA NETO

JORGE yt)E MORAES JARDIM EitHO

JOSÉ ANTOÍIO flROGHA DA CUNHA

CELSO ALBANO Dfy COSTA

DE /ÓHVÈÍRA/NEVfiS !

Ç»E CARVALHO -<JtÍNIORM&RIO

PEDRO GÕES MONTEIRO DE TJLTVEIRA

SECRETARIA DE FINANÇAS
ATOS DO SECRETARIO

PORTARIA N9 009 /84-SEF, DE 15 DE Maio DE 1984

Dispõe sobre o regime de subs
tituição tributária nas saldas de ĉ
mento, promovidas por estabelecimentos
fabricantes

O SECRETARIO DE FINANÇAS DO DISTRITO FEDERAL, no

uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 39

do Decreto n9 7 971, de 2 de maio de l 984, expede a seguinte

P O R T A R I A

CAPITULO I

DOS RESPONSÁVEIS

1. Nas saldas de cimento de qualquer tipo, com

destino a revendedor localizado no território do Distrito Fede

ral, fica atribuída ao estabelecimento fabricante e suas filiais

a responsabilidade pelo recolhimento do ICM devido nas operações

subsequentes.

1.1. Quando se tratar de transferência entre esta

belecimentos do fabricante situados no Distrito Federal a respon

sabilidade pela retenção do imposto é do estabelecimento destina

tário.

1.2. Mediante Termo de Acordo firmado pelo Secre

tário de Finanças e o fabricante, a responsabilidade pelo reco

Ihimento do ICM poderá ser estendida às operações interestaduais,

repassando-se o ICM ao Estado destinatário na forma convenciona

da no Termo.

CAPITULO II

DA BASE DE CALCULO

2. A base de cálculo do imposto de que trata o item

anterior será a soma do preço de venda do estabelecimento fabri

cante ou de sua filial, conforme o caso, com os valores do IPI,

do frete cobrado e das demais despesas debitadas ao destinatário,

acrescida de 15% (quinze por cento).

2.1. Sempre que houver alterações, o contribuin

te-responsavêl deverá apresentar ao Departamento da Receita, des_

ta Secretaria, a tabela de preços contendo os seguintes elementos:

a) o preço do cimento, até o limite autorizado pelo

Conselho Interministerial de Preços - CIP;

b) o valor do frete constante da tabela editada pé

Ia Associação Nacional das Empresas de Transporte Rodoviário de

Carga (NTC) e homologada pelo Conselho Interministerial de Preços.

CAPITULO III

DA APURAÇÃO DO IMPOSTO

3. O valor do ICM a recolher é a diferença entre o

imposto calculado sobre a base de cálculo prevista no item 2 e o

imposto devido na operação de saída de cimento do estabelecimento1

responsável.

3.1. Nas saídas subsequentes de cimento, tributadas

na forma deste item fica dispensado qualquer outro pagamento do im

posto.
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CAPITULO IV

DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO

4. O imposto apurado na forma do item 3 será reco

Ihidq através de Documento de Arreoadação-DAR, nos seguintes pra

ZOS^x

a) até o último dia útil do segundo mês subsequente

ao da apuração, exceto o <lo mês de outubro, que será recolhido até

o último dia cm que houver expediente bancário no ano, pelos esta

belecimentos localizados no Distrito Federal que poderão efetuar

o.recolhimento nos estabelecimentos bancários autorizados;

b) até o dia 27 do segundo mês subsequente ao da apu

ração, pelos estabelecimentos situados em outras Unidades da Fede

ração, err, conformidade com os Tormos de Acordo celebrados na forma

do Protocolo ICM 7/83, na agência do Banco Regional de BrasIliaS .A.

4.1. A inobservância dos prazos previstos neste item

sujeita o responsável ao pagamento de multa, juros de mora e corre

cão monetária na forma do Regulamento do ICM

CAPITULO V

DOS DOCUMENTOS FISCAIS

\

5. Para operações efetuadas com retenção do impôs

to, o contribuinte-responsável emitirá Nota Fiscal sem o destaque

do valor do ICM que será substituído pelas seguintes indicações:

a) basj de cálculo do ICM retido;

b) valor do imposto retido.

6. Nas saldas subsequentes de cimento, em que o

remetente não seja responsável pela retenção do imposto, as Notas

Fiscais emitidas conterão a declaração de que o imposto foi pago

na origem sobre o preço no varejo, vedado o destaque do valor do

ICM.
7. As indicações de que tratam os itens 5 e 6 pó

"derão ser efetuadas por meio de carimbo.

CAPÍTULO VI

DA ESCRITA FISCAL

SEÇAO I

DOS RESPONSÁVEIS

8. O contribuinte-responsável lançará' no livro Re

gistro de Saldas:

a) o valor referente ã sua própria operação e o

respectivo débito do imposto, segundo as normas do Regulamento do

ICM;

b) o valor do imposto retido, apurado nos termos

do item 3 no espaço destinado a "Observações", na mesma linha do

lançamento da alínea anterior.

8.1. Para uniformidade dos lançamentos referidos

na alínea "b" deste item, deverão ser abertas, no espaço destina

do a "Observações", sob o titulo "Substituição Tributária" duas

colunas com os subtítulos "Base de Cálculo" e "Imposto Retido".

8.2. O valor total do imposto retido que resultar

da apuração mensal na coluna "Substituição Tributária", escritura^

da na forma da alínea "b" deste item, será objeto de recolhimento

nos termos do item 4, constando do DAR a expressão: "Imposto Re ti

do na Fonte - iortaria n9 009/84-SEF"

9. Ocorrendo devolução de cimento, cujas saldas

tenham sido registradas nos termos do item ar.terior o contribuin

te-responsável deverá:

a) lançar a nota fiscal referente ã devolução

no livro Registro de Entradas, creditando-se do imposto relativo

à sua operação;

b) lançar na mesma linha, na coluna "Observa^

^ões", os valores da base de cálculo e do imposto retido na ope

ração anterior;

c) apurar no final do mês o total do valor do

imposto a que se refere a alínea "b" para deduzi-lo do total dos

valores do imposto retido, constante da coluna "Observações" do
livro Registro de Saídas

SEÇAO II

DOS DEMAIS CONTRIBUINTES

10. Todo estabelecimento revendedor que receber

o cimento com imposto já retido na origem, deverá escriturar as

entradas e saídas de cimento na coluna "Outras", "Operações sem

Crédito do Imposto" e "Operações sem Débito do Imposto" dos li

vros Registro de Entradas e Registro de Saídas, respectivamente.

10.1. Ocorrendo operações enquadráveis na hipó

tese descrita na alínea 'a" do item 11 as Notas Fiscais respecti.

vás deverão ser escrituradas nas colunas "Base de Cálculo", "Al_í

quotas" e "Imposto Debitado" de "Operações com Débito do Imposto"

do livro Registro de Saídas.

10.2 Relativamente às operações registradas na

forma do subitem anterior, o estabelecimento de que cuida este

item poderá creditar-se no último dia do mês, do imposto relati

vo as entradas do mesmo cimento, na proporção da quantidade saí

da, calculando-o sobre a base de cálculo utilizada na operação

anterior para a retenção do imposto, e escriturando-o diretamen

te no livro Registro de Apuração do ICM, no item 007 - "Outros

Créditos".

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11. Sujeitam-se às normas comuns do Regulamento

do ICM, sem a retenção do imposto para o recolhimento antecipado a

que se refere esta Portaria, as seguintes operações tributadas:

a) saída para fora do Distrito Federal;

b) saída para estabelecimento cujo titular, nos

termos do artigo 387 do Regulamento do ICM, é considerado empresa

de contrução civil;

c) saida para estabelecimento industrial que irá

utilizar o cimento em processo de industrialização;

d) saída para consumidor final, assim entendido o

que apresentar o Alvará de Construção e adquirir quantidade propor

cional ã execução da obra.

11.1. Ha hipótese da alínea "a", se o remetente ti

ver sido credenciado pelo Estado de destino, nos termos do Protoco

Io ICM 7/83, observará, para retenção e recolhimento do imposto,

o que for estabelecido pela legislação daquela unidade da Federa

cão.
11.2. Na hipótese da alínea "c", se o industrial

revender o produto deverá recolher o ICM na forma prevista no Re

gulamento do ICM.

12. O industrial que receber cimento de estabele

cimento que emita Nota Fiscal na forma do item 6, para utilização

como matéria-prima na fabricação de produtos cujas saídas sejam

oneradas pelo ICM, poderá creditar-se do imposto calculado pela

alíqudta de 17% (dezessete por cento) sobre o valor do produto.

13. O disposto nesta Portaria não abrange o esto

que de cimento cujo ICM hão foi retido na fonte, prevalecendo nes_

ta hipótese, a tributação normal na forma prevista no Regulamen

to do ICM.

14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu

blicação, retroagindo seus efeitos, no tocante ã obrigação de efe

tuar a retenção do imposto, às datas dos Termos de Acordo já firma

dos.

Brasília, 15 de "iai,o

CELSO ALBANO COSTA

de 1984
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SECRETARIA DE SAÚDE
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO

DISTRITO FEDERAL

CONSELHO DELIBERATIVO

R E S O L U Ç Ã O N9 09/84-FHDF

O CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DIS_

TRITO FEDERAL, em sua 822a. Sessão Ordinária, no uso das atribuições

que lhe confere a alínea "c", do Artigo 14, do Estatuto da Entidade, e

tendo em vista o que consta do Processo n9 061.003.313/84-FHDF,

R E S O L V E :

1) Fica alterada, sem aumento de despesa, na forma do Anexo, a PARTE I -
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL - ADMC, DA TABELA DE EMPREGOS EM COMISSÃO -
TEC, da Fundação Hospitalar do Distrito Federal.

2) Esta Resolução entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrario.

Brasília, 21 de maio de 1984.

Tito de Arfiíííade Figue/íõa

Olympiô 'Jí Cascaes

Hélio Bebi ano

José de/Ribamar Pinfco ferrão

-ESmulo-Sulz

Vi to r Gomei Pinto

A N E X O

(Resolução n9 09 /84-CD-FHDF)

TABELA DE EMPREGOS EM COMISSÃO - TEC

EMP.

03

02

02

01

01

01

01

01

03

01

SITUAÇÃO ANTERIOR

DENOMINAÇÃO

PARTE I - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL-ADMC

PRESIDÊNCIA

Assessor

Assistente- Administrativo

Auxiliar de Gabinete

Núcleo de Imprensa

Chefe

Assistente

Núcleo de Relações Públicas

Chefe

Assistente

Núcleo de Documentação Científica

Chefe

Assistente

Assistente Administrativo

SIMB.

EC-04

EC-19

EC-22

EC-09

EC-16

EC-09

EC-16

EC-09

EC-16

EC-22

SAL. MENSAL

904.773,00

553.669,00

441.202,00

786.045,00

646.916,00

786.045,00

646.916,00

786.045,00

646.916,00

441.202,00

CUSTO MENSAL

2.714.319,00

1.107.338,00

882.404,00

786.045,00

646.916,00

786.045,00

646.916,00

786.045,00

1.940.748,00

441.202,00

10.737.978,00

SITUAÇÃO NOVA

N?s.
EMP.

02

01

05

02

01

01

01

01

01

01

01

DENOMINAÇÃO

PARTE I -ADMINISTRAÇÃO CENTRAL -ADMC

PRESIDÊNCIA

Assessor

Assessor para Assuntos Especiais

Assistente Administrativo

Auxiliares de Gabinete

Núcleo dê Imprensa

Chefe

Secretária

Núcleo de Relações Públicas

Chefe

Secretária

Núcleo de Documentação Científica

Chefe

Assistente Administrativo

Secretária

SIMB.

EC-04

EC-04

EC-19

EC-22

EC-09

EC-27

EC-09

EC-27

EC-09

EC-19

EC-27

SAL .MENSAL

904.773,00

904.773,00

553.669,00

441.202,00

786.045,00

328.734,00

786.045,00

328.734,00

786.045,00

553.669,00

328.734,00

./

CUSTO MENSAL

1.809.546,00

904.773,00

2.768.345,00

882.404,00

786.045,00

328.734,00

786.045,00

328.734,00

786.045,00

553.669,00

328.734,00

10. 263. 074, OC
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SECRETARIA DE VIAÇÃO
EOBRAS

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE
BRASÍLIA - TERRACAP

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
ATA DA 882a. (OCTINGENTÉSIMA OCTAGÊSIMA 'SEGUNDA) REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA, REALIZADA EM 29 DE MARÇO

DE l 984, SS 08:30 HORAS: X: X: X: X: X:X: X: X: X: X: X-.X: X: X:X:X: X:X: X: X: X

Aos vinte e nove dias do mês de março do ano de mil novecentos e.

oitenta e quatro, às oito horas e trinta minutos, na Sede Social da

Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP, situada no Setor de

Áreas l soladas- Norte Bloco "F", reuniram-se em sessão ordinária o

Conselho de Adminis-tração da Empresa, sob ã Presidência do Senhor

JOSÉ CARLOS MELLO, presentes os Senhores Conselheiros ENI DE OL1 -

VE1RA CASTRO, JÚLIO CÉSAR DE ROSE, ALMIR PEREIRA DE CASTRO, CLAU -

D10 JOSÉ RIBEIRO, SILVANO BONFIM e RUBENI TORRENTS PEREIRA. Após a

leitura, aprovação e assinatura da ata da sessão anterior o Senhor

presidente concedeu a palavra ao Senhor Conselheiro ENI DE OLIVEI-

RA CASTRO que relatou e o Conselho aprovou os seguintes processos:

•Processo n' 014.503/82, Ref. COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASÍLIA

C.E.B., Assunto: Fixação de preço, DECISÃO, O Conselho, com o voto

do relator e o contido no presente processo, RESOLVE a) - excepcio

nar a venda do acréscimo de 60.000,00m2, ocorrido no LOTE "A" - Se

tpr de Áreas Isoladas Norte, constante da Planta SAI/N-PR-218/1, a

jfiir, de permitir sua alienação ã COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASl^

LIA - CEE, com fulcro no artigo l9 da Resolução n9 120/82-CONAr ;

b) - fixar o preço equivalente a 10.702,387231 UPC's. para o acrês_.

cimo de 60 .:000,00m2, ocorrido no LOTE "A" Setor de Áreas Isoladas

Norte,, constante do Laudo de Avaliação n9 333/84 de 02.03.«4, ela-

borado pela GEPEA/DICOM, conforme preceitua o art. 59 da Resolução

n? 120/82-CONAD. Processo n9 002.530/84, Ref. SECRETARIA DE VIAÇÃO

E OBRAS - SVO, Assunto: Ref. a 01. n' 78/84, de 09.03.84, relativo

ao valor de Cr$ 565.000.000,00 para suplementar recursos ao Convé-

nio n' 026/8Z, DECISÃO, O Conselho, com o voto do relator e o con-

tido no presente processo, RESOLVE aprovar a minuta do Aditivo in-

cluso às fls- 03, a fim de suplementar recursos no valor De Cr$

5'65.000.000,00 (quinhentos e sessenta e cinco milhões de cruzeiros)

ficando ratificadas e inalteradas as demais Cláusulas e condições

contratuais. Em seguida o Senhor P-residente concedeu a palavra ao

Senhor Conselheiro JOL10 CÉSAR DE ROSE que rela'toju e o Conselho a-

provou os seguintes processos TTrocesso n» 026L92/B/77, Ref/ CHURRAS

CARIA DO LAGO LTDA, Assunto: Excepcionalidade de venda, DECISÃO, O

Conselho, com o voto do relator e o contido no presente processo ,

RESOLVE: a) - excepcionar a venda do imóvel denominado Lote 1-A ,

Setor de Hotéis de Turismo - Trecho Norte - Plano Piloto, constan-

te da Planta SHT/NORTE - PR-8/1, com área de 14.580,00m2 e benfei-

toria nele construida, a fim de permitir sua alienação a firma CHUR

RASCARIA DO LAGO LTDA., com fulcro no artigo l' da Resolução n9

120/82-CONAD: b) - fixar o preço equivalente a 44.135,493334 UPC's

para o terreno em apreço e benfeitorias nele existente acostadas ••

às fls. 136, Í37 e 139 elaborados pela DITEC e Dl COM respectivamen

te, conforme preceitua o Art. 59 da Resolução n» 120/82-CONAD; c)-

cor.ceder ã firma interessada a condição especial de pagamento s£

guinte: - 204 (vinte por cento) como sinal e princípio de pagamen-

to; e - 80i (oitenta por cento) em até 48 (quarenta e oito) prest^

coes mensais sucessivas, acrescidas dos juros de 6i (seis por cen-

to) ao ano., de acordo com a Tabela Price, incidido sobre o saldo

devedor a correção monetária de acordo com os índices das ORTN's .

Processo n' 001.251/84, Ref. DIRETORIA COMERCIAL / TERRACAP, Assun

to: Fixação de preço, DECISÃO, O Conselho, com o voto do relator e

p contido no presente processo, RESOLVE: "e) - para a venda de ar....-.::

créscimo de áreas a serem construidas en lotes já transacionados

pela TERRACAP e resultantes de decisões do CAU, o critério de ava-

liação do m2, de área acrescida será o do valor do m2, de mercado,

calculado na data ide comunicações de preço abatecendo-se do resul-

tado encontrado, os valores correspondente' aos coeficientes de in-

fra-estrutura, acrescido do coeficiente de despesas operaciomáis e

da taxa de incremento de venda no valor de 30* (trinta por cento .)

No caso do referido acréscimo exigir remanejamento de redes de dis

tribuiçao de água potável, energia elétrica e esgoto e modificações

no sistema viário, eles correrão por conta do proprietário do lote

na sua totalidade". Processo n» 517.054/83, Ref. JOÃO BATISTA PE -

RIERA DE SOUSA (FIRMA INDIVIDUAL), Assunto: Solicita aquisição de

áreas no Setor Industrial I da CS/Taguatinga, DECISÃO, O Conselho,

com o voto do relator e o contido no presente processo, RESOLVE

fixar o preço de 249,534454 ORTN's, constante do Laudo de Avalia-

ção nç 027/84 (fls. 16), elaborado pela GEPEA/DICOM, para os imo -

veis denominados LOTES 82 e 84, Quadra 01, Setor Industrial I da

CS/Taguatinga (peo-uen.-as—aieaŝ  , conforme pififfeitua o artii» 5* da

Resolução n» 120/82-CONAD. Processo n' 518.860/83, Ref. JAFETE

FRANCISCO DE LIMA (Firma Individual), Assunto: Fixação de pré-'

ço, DECISÃO, O Conselho, com o voto do relator e o contido no

presente.processo, RESOLVE fixar o preço de 249,534454 ORTN's,

constante do Laudo de Avaliação n' 032/84, fls. 24, elaborado

pela GEPEA/DICOM, para os imóveis denominados Lotes 94 e 96

Quadra 01, Setor Industrial I da CS/Taguatinga, conforme pré -

ceitua o art. 5* da Resolução n9 120/82-CONAD. Em seguida o

Senhor Presidente concedeu a palavra ao Senhor Conselheiro AL

MIR PEREIRA DE CASTRO que relatou e o Conselho aprovou os se -

guintes processos: Processo n9 520.225/83, Ref. VICENTE FERRER

RA DE ARAOJO - Firma Individual - Assunto: Excepcionalidade de

venda, DECISÃO, O Conselho, com o voto do relator e o contido

no presente processo, RESOLVE a) - excepcionar a venda da Área

Especial 28 - Conjunto "B" - QNO 08 - Setor "O" Norte da CS/

Taguatinga, a fim de permitir sua alienação ã Firma Individual

VICENTE FERREIRA DE ARAOJO. com fulcro no art. l9 da Resolução

n' 120/82-CONAD; b) - fixar o preço de 519,481896 lUPC's, cons-

tante do Laudo de Avaliaçãon9 084/84, fls. 29, elaborado pela

GEPEA/DICOM para o terreno em apreço, conforme preceitua o art.

59 da Resolução N9 120/82-CONAD; c) - autorizar que as condições

de pagamento sejam as previstas no Edital de Licitação n9 '04/83

IMOVEIS/CEILÂNDIA, Cap. VIII - do CONTRATO, Tópico 26, item I ,

bem como a venda obedeça o constante do' mesmo Cap. VIII do \refe

rido Edital. Processo n9 520.119/83, Ref. LINDALVA PEREIRA MO -

REIRA - Firma Individual, Assunto: Excepcionalidade de venda ,

DECISÃO, O Conselho, com o voto do relator e o contido no presen

te processo, RESOLVE: a) - excepcionar a venda do Lote 05 - Lo

te 05 - Bloco "E" - EQNN 21/25 - CS/Taguatinga/Ceilândia, a fim

de permitir sua alienação ã Firma Individual LINDALVA PEREIRA

MOREIRA, com fulcro no art. l9 da Resolução n9 120/82-CONAD ;

b) - fixar o preço de 318,394695 UPC's, constante do Laudo Ava-

liação n9 089/84 - fls. 39, elaborado pela GEPEA/DICOM para o

terreno em apreço, conforme preceitua o art. 59 da Resolução n9

120/82-CONAD; c) - autoriza que as condições de pagamento sejam

as previstas no Edital n9 08/83-IMOVElS/CEIL'ÃNDIA, Cap. VIII -

DO CONTRATO, Tópico 23. item I, bem como a Irefida obedeça o cons^

tante do mesmo Çap~? VITI do referido Edital/ •Píbcesso n* 620 .

343/83. Ref. DELTA - CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS

LJDA, Assunto: Excepcionalidade de venda, DECISÃO, O Conselho ,

com o voto do relator e o contido no presente processo, RESOLVE:

a) - excepcionar a venda.dos Lotes 05 e 06 - QI 23 - Setor In -

dustrial, em favor da Firma DELTA - CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMEN-

TOS IMOBILIÁRIOS LTDA; b) - fixar o preço mínimo equivalente a

3.320,97355 UPC's, para venda dos terrenos em apreço, com base

no Laudo de Avaliação n»'85/84, de 30.01.84, fls. 21, nos ter-

mos do disposto TÍO art. 5? da Resolução n9 12.0/82-CONAD. Proce^

só n9 50.6.991/80, Ref. EMILIANA REIS DE SOUSA - Firma Individual

Assunto: Excepcionalidade de venda, DECISÃO, O Conselho, com o

voto do relator e o contido no presente processo, RESOLVE: a) -

excepcionar a venda do Lote 194, Quadra 02 - Setor Norte Resi -

dencial da CS/BRAZLANDIA, a fim de permitir a alienação do mes-

mo à Sra. EMILIANA REIS DE SOUSA, em permuta pelo lote 04, Qua-

dra 02 - Setor Leste Comercial da CS/GAMA, com fulcro no artigo
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l» da Resolução n» 120/82-CONAD; b) - fixar o preço de

124,278092 UPC's, constante do Laudo de Avaliação n* 332/84

fIs. 82, elaborado pela GEPEA/DICOM, para o terreno em apreço ,

conforme preceitua o art. 5* da Resolução n» 120/82-CONAD. Pro-

cesso n9 587.506/77. Ref. MARIANO JOSÉ MARTINS, Assunto: Aquisi.,

cão departamento na SQS 112, DECISÃO, O Conselho, com o voto

do relator e o contido no presente processo, RESOLVE: a) - auto

rizar a venda do apartamento n9 503 - Bloco "A" - da SQS 112 ,

Plano Piloto, ao Senhor MARIANO JOSÉ MARTINS, pelo valor equiva

lente a 2.743,182463 UPC's, constante do Laudo de Avaliação n*

314/84, de 21.02.84, fIs. 120/126, elaborado pela GEPEA/DICOM ;

b) - conceder ao adquirente a condição especial de pagamento de

11 (um por cento) como entrada inicial e o saldo devedor em 99

(noventa e nove) parcelas mensais e sucessivas, acrescidas dos

demais encargos da Resolução n* 85/79, a exemplo do que já se

concedeu a servidores também adquirentes de próprios desta Era -

presa, objetivando solução final para um problema que há muito

se arrasta. Processo n» 024.309/80, Ref. COMPANHIA DE ELETRICI-

DADE DE BRASTLIA-CEB, Assunto: Excepcionalidade de Venda, DECI-

SÃO, O Conselho, com o voto do relator e o contido .no presente

processo, RESOLVE: a) - ex.cepcionar a venda do imóvel denomina''

do Área Especial n9 D~4- - Trecho 03 - Setor de Mansdès - Suburba

nas Park-Way-Sul (MSPW/SUL), com área de 6.400,00m2, constante

da Planta SMPW/PR-44/1, a fim de permitir sua alienação a COM-

PANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASfLIA-CEB.. com fulcro no art. l»

•da Resolução n9 120/82-CONAD; b) - fixar o preço equivalente a

1.987,813379 UPC's, para o terreno em apreço, constante do Lau

do de Avaliação n9 318/84, de 22.02.84, elaborado pela GEPEA/

SEAVA, conforme preceitua o art. 59 da Resolução n9 120/82

CONAD. 'Processo n' 000.951/74, Ref. CLÁUDIO VIEIRA DA SILVA ,

Assunto: Excepcionalidade de venda, DECISÃO, O Conselho, com

o voto do relator e o contido no presente processo, RESOLVE :

a) - excepcionar a venda do Lote 11, Quadra 411, Setor Leste /

Comercial da CS/GAMA, tendo era vista a peculiar situação, a

fim de possibilitar sua alienação ã Firma Individual JUVINA

SILVA RIBEIRO; b) - fixar para o mencionado Lote o preço equi-

valente a 490/327300 UPC's, constante do Laudo de Avaliação n'

293/84, de 08.02.84 - fls. 167, elaborado pela GEPEA, nos ter

mós do art. 5Ç da Resolução n9 120/82-CONAD. Processo n9 517.

218/83,. Ref. ANTÓNIO TENÕR10 DE ALBUQUERQUE, Assunto: Fixação

de preço, DECISÃO, O Conselho, com o voto do relator e o conti_

do no presente processo, RESOLVE: fixar o preço global de

1.625,236218 UPC's, para os Lotes n9s 287-A e 293-A - Tipo Co-

mércio - 2a. Avenida - CS/Núcleo Bandeirante, com base no Lau-

do de Avaliação n9 329/84, de 29.02.84, fls. 20-, nos termos

do disposto no art. 59 da Resolução n9 120/82-CONAD. Processo

n? 015.725/74, Ref. JOSÉ SERRO, Assunto: Revogação de decisão,

DECISÃO, O Conselho, com o voto do relator e o contido no pre-

sente processo, RESO.LVE revogar sua Decisão n' 252 de 27.06.83

que excepcionou a venda do Lote 608-A - Tipo Comércio 3a. Aveni

da CS/Núcleo Bandeirante. Em seguida o Senhor Presidente conc£

deu a palavra ao Senhor Conselheiro CLÁUDIO JOSÉ RIBEIRO que

relatou é o Conselho aprovou os seguintes processos: Processo

n* 518.006/83, Ref. TRIBUNAL DE JUSTIÇA ( GABINETE DO PRESIDEN

TE), Assunto: Doação de área a União Federal, DECISÃO, O Conse

lho, com o voto do relator e o contido no presente processo ,

RESOLVE encaminhar a matéria a apreciação da Douta/Assembleia

Geral, propondo: a) - tornar sem efeito a Decisão/de 24.01.73

da Douta Assembleia Geral Extraordinária da NOVACfiP que auto!'4

rizou a cessão- da Arèá destinada ao DFSO. , Setor ÍYB" - Norte

de Taguatinga, com 4.800,OOmZ, (40,00 x 120,00)., constante da

Planta PR-/4/1, ao DISTRITO FEDERAL; b) - tornar sem efeito a De

cisão de 20.10.83, da Douta'Assembleia Geral Extraordinária da

TERRACAP-, que autorizou a cessão ã União Federal para uso ca JUS

TI CA DO DISTRITO FEDERL., da Projeção "L", Setor Centro Adminis-

trativo CS/Taguatinga; constante da Planta CST/PR-469/1, com

área de 4.000,00m2., (50,00 x 80,00m). no valor histórico de Cr$

87.781,00 (oitenta e sete mil e setecentos e oitenta e um cruzei_

rps); c) - autorizar a doação ao DISTRITO FEDERAL, para uso da

SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA da Projeção "L", Setor Centro Ad

ministrativo da CS/Taguatinga, com área de 4.000,00m2 (50,00 x

80,00m) constante da Planta CST/PR-469/1, dando-se baixa no IJBP.

do valor histórico de Cr$ 87.781,00 (oitenta e sete mil, setecen

tos e oitenta e um cruzeiros); d) - autorizar a doação ã UNIÃO

FEDERAL, para uso do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL /

FÓRUM DA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIARIA DE TAGUATINGA do imóvel área

Destinada ao DFSP, Setor "B" Norte da CS/Taguatinga, com área

de 4.800,00m2 (40,00 x 120,00m) constante da Planta PR-4/1, bai-

xa no I.I.B.P. do v,:lor histórico de Cr$ 34.164,00 (trinta e

quatro mil, cento e sessenta e quatro cruzeiros). Processo n9

691.218/79, Ref. JARDIM DE INFÂNCIA E ENSINO DO l» GRAU JOÃO WES

LEY, Assunto:•Fixação de preço, DECISÃO, O Conselho, com o voto

do relator e o contido no presente processo, RESOLVE a) - apro -

var o Laudo de Avaliação n9 036/84, de 02.01.84, elaborado para

a Área Especial 21 - Quadra 14 - CS/Sobradinho no valor corres -

pendente a 995,62946 UPC's, nos termos do art. 59 da Resolução

n9 120/82-CONAD; b) - aprovar o Laudo de Avaliação n9 348/84 ,

de 15.03.84, estabelecido para a Área Reservada 02 - Quadra 05,

CS/Sobradinho, no valor correspondente a 588,39276 WCC's, conso-

ante o estj.p(fiado no art. S9 da Resolução n9 120/82-CONAD; e c)-

fixar em 407,236670 UPC's, a diferença encontrada nos Laudos de

Avaliação retro referidos com vistas ã realização da transação

pretendida, conforme preceitua o art. S9 da Resolução n9 120/82-

CONAD. Processo n9 018.415/74, Ref. ISAIAS RODRIGUES 'DE SOUZA ,

Assunto: Solicita lhe seja revendido o Lote 09 - Blodo 945 - Ay

Contorno Residencial -da CS/NucTeo B^n~deirante, nos termos do dis_

posto no artigo l9 da Resolução n9 120/82-CONAD, a f\!m de permi-

tir sua comercjjra;lizaçã<x£~-ts)> - fixar o preço mínimo equivalente a

612,909125 UPC's, para venda do referido terreno, com base no Lau

do de Avaliação n9 326/84, fls. 126, conforme preceitua o art. S9

da Resolução n9 120/82-CONAD, nos termos da Decisão n9 382 da Di-

retoria Colegiada. Processo n9 517.100/83, Ref. MARIA ÁUREA .DE

SOUZA, Assunto: Fixação de preço, DECISÃO, O Conselho, com o voto

do relator e o contido no presente proces'so, RESOLVE fixar opreço »

equivalente a 119,268803 UPC's, para venda do imóvel denominado

LOTE 05 - Bloco "A" - EQ. 14/15 - Setor Leste Residencial da CS /

GAMA, constante do Laudo de Avaliação n9 019/84, fls. 48, elabora

do pela GEPEA/DICOM, conforme preceitua o art. S9 da Resolução n9

120/82-CONAD, nos termos da Decisão da Diretoria da TERRACAP, to-

mada em sua sessão 860a. fls. 56). Processo n9 520.810/83, Ref. ,

CEREALISTA MERCANTIL LTDA. Assunto: Fixação de preço, DECISÃO, O

Conselho, com o voto do relator e o contido no presente processo,

RESOLVE fixar o preço equivalente a 4.990,693860 ORTN's, para os

imóveis denominados LOTES 09,11,13,15,17,19,21 e 23 - Quadra 20,

Setor Industrial I da CS/Taguatinga, conforme Laudo de Avaliação

n9 352/84 - fls. S3, elaborado pela GEPEA/DICOM, conforme precei-

tua o art. S9 da Resolução n9 120/82-CONAD, nos termos da Decisão

n9 366 da Diretoria Colegiada. Processo n9 006.547/74, Ref. J.V .

COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA., Assunto: Fixação de preço, DECI-

SÃO, O Conselho, com o voto do relator e o contido no presente /

processo, RESOLVE fixar o preço equivalente a 1.183,561885 UPC's,

para venda do imóvel denominado Lote 575-B - Tipo Ofício - Setor

Avenida Central-CS/NÚcleo Bandeirante, com base no Laudo de Avalia

cão n9 1.161, fls. 153, conforme preceitua o art. 59 da Resolução

n9 120/82-CONAD, nos termos da Decisão n9 370 da Diretoria Colegia

da. .Processo n9 518.673/83, Ref. MERCÊS DE MORAIS CARDOSO OLIVEI-

RA ( Firma Individual ), Assunto: Fixação de preço, DECISÃO, O

Conselho, com o voto do relator e o contido no presente processo,

RESOLVE fixar o preço de 499,068908 ORTN's, constantes do Laudo ijf

de Avaliação n9 083/84 fls. 19, elaborado pela GEPEA/DICOM, para'; l

os imóveis denominados Lotes 86, 88, 90 e 92, Quadra 01, Setorí

Industrial I da CS/Taguatinga, conforme preceitua-lo art. S9 da Rfe

solução n9 120/82rCONA&. Processo n9 006.248/7q, ffief. ÁUREA GOMÉJÍS

PUMAR ( Firma ), Assunto: Fixação de preço, DECISÃO, O Conselho/,,

com o voto do relator e o contido no presente processo, RESOLVE?:

fixar o precfl equiy.aVefl-tSr~a—474,822356 UPC's, consubstanciado ̂ o

Laudo de Avaliação n9 014/84. de 12.01.84, fls. 147, para O imó-

vel denominado Lote 10 - Quadra 02 - Setor Oeste Comercial da

CS/GAMA, na forma precetiuada no art. 59 da Resolução n9 120/82-

CONAD. Processo n9 519.685/83, Ref. RAIMUNDO SOUZA S ROCHA LTDA,

Assunto: Fixação de preço, DE.ÇISAO, O Conselho, com o voto do ré

lator e o contido no presente processo, RESOLVE fixar o preço e-

quivalente a 524,021797 ORTN's, constante do Laudo de Avaliação

n» 30/84 fls. 19, elaborado pela GEPEA/DICOM, para os lotes n9s

116, 118 e 120 - Quadra 01 - Setor Industrial I da CS/Taguatin-

ga, conforme preceitua o art. S» da Resolução n» 120/82-CONAD ,
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nos termos da Decisão n* 0235 da DIRET. Em seguida o Senhor Pré

sidente concedeu a palavra ao Senhor^Conselheiro SILVANO BONFIM

que relatou e o Conselho aprovou os seguintes processos: Proces_'

só n' 691.219/77, Ref. SOLON PINHEIRO GUIMARÃES, Assunto: Fixa-

ção de preço, DECISÃO, O Conselho, -com o voto do relator e o

contido no presente processo, RESOLVF a) - excepcionar a venda

do LOTE. 14, Conjunto B - Quadra 01 Setor Sul Residencial da

CS/GAMA, a fim de permitir sua alienação ao Sr. SOLON PINHEIRO

GUIMARÃES,, com fulcro no artigo l9 da Resolução n' 120/82-CONAD

b) - fixar p preço de 247,814068 UPC's, constante do Laudo de A

valiação n' 299/84, fls. 93, elaborado pela GEPEAOICOM para o

terrno em apreço, conforme preceitua o art. 59 da Resolução nç

120/82-CONAD. Processo n' 505.836/80, Ref. SAUNAS KEEFEL RANNDER

INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA, Assunto: Fixação de preço, O Conse -

lho, com o voto do relator e o contido no'presente processo, RE

SOLVE: a) - excepcionar a venda do imóvel denominado Lote 02

QI 16 - Setor Industrial CS/Taguatinga, a fim de permitir sua

alienação a firma SOL-INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE LIMPEZA LTDA

com fulcro no artigo l9 da Resolução n9 120/82-CONAD; e b) - fi

xar o preço equivalente a 2.264,782043 UPC's, para o terreno em

•apreço, constante do Laudo de Avaliação n9 341/84, de 13.03.84,

fls. 142, elaborado pela GEPEA/SEAVA, conforme preceitua o art.

S9 da Resolução n9 120/82-CONAD. Processo n9 517.284/83, Ref .

CENTRO SOCIAL SÃO JOÃO BATISTA, Assunto: Fixação de, preço, fixa

cão de preço, DECISÃO, O Conselho, com o voto do rélitor e o

contido no presente processo, RESOLVE a) - excepciojjar a venda

do Lote ."C" -. Área EspeciaLJL? - Quadra 07 - Setor Sbl da CS /

GAMA, a fim de permitir a alienação do mesmo 'ao CENTRO SOCIAL /

SÃO JOÃO BATISTA, com fulcro no artigo l9 da Resolução n9 120/82-

CONAD; e b) - fixar o preço de 251,789695 UPC's, constante do Lau

do de Avaliação nç 558/84, fls. 22, elaborado pela GEPEA/DICOM ,

para o te.rremo em apreço, conforme preceitua o art. S9 da Resolu-

ção n9 120/82-CONAD. Processo if9 510.260/79, Ref. VICENTE FREIRE

DE LIMA, Assunto: Excepcionar a venda e fixar o preço, DECISÃO ,

O Conselho, com o voto do relator e o contido no presente proces-

so, RESOLVE: a) - excepcionar a venda do Lote 197, Quadra 02, Se-

tor Norte Residencial da CS/Brazlândia, a fim de permitir a alie-

nação do mesmo ao Sr. VICENTE FT.EÍRE DE LIMA; b) - fixar o preço

• de 15S',049444 UPC's, constante do Laudo de Avaliação n9 298/84

fls. 78, elaborado pela GEPEA/DICOM para o terreno em apreço, con-

fcrme 'preceitua o art. S9 da Resolução n9 120/82-CONAD. Processo

n9 519.7Í9>(83, Ref. ANTÓNIO MOREIRA DE LUCENA - Firma Individual,

Assunto: Fixação de preço, DECISÃO, O Conselho, com o voto do re-

lator e o contido. TIO presente processo, RESOLVE: a) - excepcionar ,

a venda da Área Especial n9 32 - Conjunto "A" - QNO 08 - Setor "O"

Norte da CS/Taguatinga a fim de permitir sua alienação ã Firma In

dividual ANTONIO MOREIRA DE LUCENA, com fulcro no art. 59 da Reso

lução .n9 120/82-CONAD; bj - fixar o preço de 390,936631 UPC's

constante do Laudo de Avaliação n9 325/84, fls. 43, elaboradp pe-

la GEPEA/DICOM, para o terreno em apreço, conforme preceitua o

art. 59 da Resolução n9 120/82-CONAD. Processo n9 692.221/77

Ref. CLEMENTE ANTÓNIO DE SOUZA, Assunto: Fixação de preço, O Conse

lho, com o voto do relator e o contido no presente processo, RESOL

VÊ: a) - excepcionar a venda do Lote 06 - Quadra 31, Setor Leste,

Comercial da CS/GAMA, em face. da peculiar situação, a fin de pos-

sibilitar sua alienação ã Firma Individual CLEMENTE ANTÓNIO DE

SOUZA; b) - fixar para o mencionado Lote, o preço equivalente a

'404,321241 UPC's, constante do Laudo de Avaliação n9 291/84, de

07,02.84, fls. 147, elaborado pela GEPEA/DICOM, nos termos do

art. 59 da Resolução n9 120/82-CONAD. Processo n9 515.691/82, Ref.

IPRAUTO IND. DE PEÇAS PARA AUTOS LTDA, Assunto: Fixação de preço/

DECI-SAO, O Conselho, com o voto do relator e o contido no presen-

te processo, RESOLVE fixar o preço de 499,068908 ORTN,'s, constan-

te do Laudo de Avaliação n9 025/84, fls. 41, elaborado pela GEPEA-

DICOM para os imóveis denominados Lotes 70, 72, 74_ej 76 - Quadra

01 - Setor Industrial-i- &5~ CS/Taguatinga, (Pequenas Jíreas) , con -

forme preceitua o art. S9 da Resolução p» 120/82-CONAD. Processo

n9 519.534/83, Ref. LUIZ BARBOSA DA SILVA, Assunto: Fixação de

preço, DECJSAO, O Conselho, com o voto do relator e o contido no

presente processo, RESOLVE fixar o preço de 299,439172 ORTN's

constante do Laudo de Avaliação n9 026/84, fls. 17, elaborado p£

!*•• GEPEA /Dl COM para os imóveis denominados Lotes 27 e 29 Quadra

06, Setor Industrial I da CS/Taguatinga, (pequenas áreas), con -

forme preceitua o art. 59 da Resolução n9 120/82-CONAD. Processo

n9 509.1S6/80, Ref. JOÃO APRIGIO DE SALES, Assunto: Fixação de

Preço, DECISÃO, O Conselho, com o voto do relator e o contido no

presente processo, RESOLVE fixar o preço de 347,204737 UPC's

constante do Laudo Aditivo n9 004/84, de 16.02.84 íls. 77, para

o imóvel denominado Lote 09 - Quadra 12 - Setor Leste Comercia]

da C/S/-GAMA, tendo em vista o que preceitua o parágrafo 39, pE-

rãgrafo 39 , artigo 59 da Resolução n9 120/82-CONAD. Processo n9

516.267/83, Ref. NOVOLAR MOVEIS LTDA, Assunto: Fixação de preço,

DECISÃO, O Conselho, com o voto do relator e o contido no presen

te processo, RESOLVE fixar o preço de 1.663,564621 ORTN's, para

a venda dos imóveis denominados Lotes 65, 67, 69 e 71, Quadra 15

Setor Industrial I da CS/Taguatinga (Ceilândia), constante do

Laudo de Avaliação n9 350/84 fls. 35, elaborado pela GEPEA/DICOM

para os terrenos em apreço, conforme preceitua o art. 59 da Reso

lução n9 120/82-CONAD. Processo n9 510.271/79, Ref. JOSÉ RODRI -

GUES DE MIRANDA, Assunto: Fixação de preço, DECISÃO, O Conselho,

com o voto do relator e o contido no presente processo, RESOLVE:

a) - excepcionar a venda do Lote 33, Quadra 17, Setor Leste Resi^

dencial da CS/GAMA, a fim de permitir sua alienação ao Sr. JOSÉ

RODRIGUES DE MIRANDA, com fulcro no art. l9 da Resolução n9 L-20/

82-CONAD; b) - fixar o preço de 304,135447 UPC's, constante d o

Laudo de Avaliação n9 359/84, fls. 28 elaborado pela GEPEA/DICOM

para o terreno em apreço, conforme preceitua o art. 59 da Resolu

cão n9 120/82::CÕNAD. Processo n9 518.033/82, Ref. SERRALHEIRA VIA

NA LTDA, Assunto: Fixação de preço, DECISÃO, O Conselho, com o

voto do relator e o contido no presente processo, RESOLVE fixar

o preço de 1.497,196874 ORTN's, para venda dos imóveis denomina-1

dos Lotes 49, 51 e S3 - Quadra 11 - Setor Industrial j I/da CS/Ta-

guatinga, (Ceilândia), constante do Laudo de Avaliág-ão n9 .349/84

(fls. 20); elaborada -pej* "GEPEA/DICOM para os terrenos em apreço,

conforme preceitua o art. 59 da Resolução n» 120/82-CONAD. Pro-

cesso n9 001.077/74, Ref. MANOEL RODRIGUES DA SILVA, Assunto :

Fixação de preço, DECISÃO, O Conselho, com o voto do relator e

o contido no presente processo, RESOLVE fixar o preç mínimo e-

quivalente a 1.005,303486 UPC's, para a venda do imó.el denomi-

nado Lote 469-A - Tipo Comércio Setor 2a. Avenida - CS/Núcleo /

Bandeirante, com base no Laudo de Avaliação n9 010/84, fIs.151,

nos termos do disposto no art.59 da Resolução n9 120/82-CONAD .

Processo n9 515.685/82, Ref. JOSÉ LOPES TEIXEIRA - Firma Indivi_

dual, Assunto:- Fixação de preço, DECISÃO, O Conselho, com o vo-

to do relator e o contido no presente processo, RESOLVE fixar

o preço de 249,534454 ORTN's, constante do Laudo de Avaliação n9

028/84, fls. 20, elaborado pela GEPEA/DICOM, para os imóveis de

nominados Lotes 66 e 68 - Quadra 01 - Setor Industrial I da CS/

Taguatinga, (Pequenas Areas), conforme preceitua o art. S9 da

Resolução n9 120/82-CONAD. Processo n9 007.964/74, Ref. SAMIR

VICENTE CAIRUS, Assunto: Fixação de preço, DECISÃO, O Conselho,

com o voto do relator e o contido no presente processo, RESOLVE

fixar o preço mínimo equivalente a 738,141368 UPC's, para a

venda do imóvel denominado Lote 12 - QSC - 27 - CS/Taguatinga ,

constante do Laudo de Avaliação n9 353/84, de 19.03.84, fls. ,

149, face ao que preceitua o art. 59 da Resolução n9 120/82

CONAD. Processo n9 011.341/76, Ref. ALBINO ANTÓNIO MANEIRO

Assunto: Fixação de preço, DECISÃO, O Conselho, com o voto do

relator e o contido no presente processo, "RESOLVE: fixar o pre-

ço global de 581,402283 UPC's, para a venda dos imóveis denonú

nados LOTES 01 a 05 - BLOCO "B" - EQ 3/5, Setor "N" Norte da

CS/Taguatinga/Ceilândia, com base no Laudo de Avaliação n9 356/

84, 21.03.84, fls. 135-, nos termos do disposto no artigo S9 da

Resolução n9 120/82-CONAD. Enn»seguida o Senhor Presidente conce

deu a palavra ao Sefahor Conselheiro RUBENI TORRENTS PEREIRA que

relatou e o Conselho aprovou os seguintes processos: Processo n9

000.072/84, Ref. CARMEN MAGALHÃES ASSEF, Assunto: Suprimir dos

Editais de Licitação de imóveis, o tópico 25 - Cap. VLI do Con-

trato, DECISÃO, O Conselho, com o voto do relator êj/o contido

no presente processo, RESOLVE a) - autorizar que as \eicrituras

a serem lavradas, em consequência de licitações já ef^tuadas ,

levem em conta retroativamentte, por não prejudicar direito dos

licitantes vencedores, a supressão do tópico 25, CAPITULO VII ,

"DO CONTRATO", constante do item a) da DECISÃO DE DIRETORIA N9

324, de 16.03.84; b) - considerar prorrogada, a contar de 14.02

82, até 15.03.85, a delegação de competência ao Diretor-Superin
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tendente e ao Diretor Comercial da Companhia, para autorizar

em conjunto, financiamento de obras de compradores de lotes

Processo n* 516.568/83, Ref. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLANALTI^

NA, Assunto: Minuta de Edital de Licitação Pré-qualificada / Se

tor de Oficinas, DECISÃO, O Conselho, com o voto do relator e *b

contido no presente processo, RESOLVE a) - aprovar a Minuta de

Edital de Licitação Pré-qualificada (SOF/PLANALTINA), devendo

somente ser realizado após a conclusão dos serviços de infra

estrutura básica; b) - fixar os preços mínimos de acordo com os

Laudos de Avaliação anexos, elaborados pela GEPEA/D1COM, confer

me determina a Resolução n9 120/82-CONAD; c) - fixar o preço de

15 (quinze) dias como antecedência mínima de divulgação, tendo

em vista o constante da Resolução n9 11/73-CÒNAD. Processo n*

000.681/84, Ref. TERRACAP, Assunto: Alteração Regimentais pela

DIAFI, DECISÃO, O Conselho, com o voto do relator e o contido

no presente processo, RESOLVE: a) - aprovar o Novo Regimento da

Companhia com as alterações nele inseridas, conforme cópia em

anexo às fIs. 165/00; b) - aprovar o Orgonograma da Companhia

conforme cópia em anexo as fIs. 301/304; e c) - revogar os ter-

mos da Resolução n' 124/83-CQNAD, de 23.05.83 e Decisão n9 503/

82-CONAD. Processo n' 517.756/83, Ref. DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS

SATÉLITES LTDA, Assunto: Fixação de preço, DECISÃO, O Conselho,

com o voto do relator e o contido no presente proceso, RESOLVE:

fixar o preço de 4.990,688552 ORTN's, para venda dos imóveis de

nominados LOTES 53, 54, 55, 56, 58, 60, 62 e 64, Quadra 19 - Se^

tor Industrial "I da CS/Taguatinga (Grandes Áreas) , constante do

Laudo de Avaliação n' 034/84 fls. 76, elaborado pela GEPEA/DI -

COM para os terrenos em apreço, conforme preceitua o art. S9 da

Resolução n9 120/82-CONAD. Processo n9 518.018/82, Ref. JOÃO Kl

BEIRO DA SILVA (Firma Individual) , Assunto: Fixação de preço ,

DECISÃO, O Conselho, com o voto do relator e o contido no pre-

sente processo, RESOLVE fixar o preço de 349,347;8fr5 ORTN's, pa-

ra a venda dos imóveis denoraina.dos_Lotes 98 e 108J~ Quadra 01 ,

Setor Industrial I da CS/TagOat-i-nga, constante dòjLáudo de Ava-

liação n' TT3T784, fls. 26, elaborado pela GEPÉA/DICOM, para os

terrenos em apreço, conforme preceitua o art. 5Ç da Resolução n9

120/82-CONAD. Processo n9 002.390/74. Ref. SELMA RODRIGUES -Fir

ma Individual, Assunto_ Fixação de preço, DECISÃO, O Conselho ,

com'O voto do relator e o contido no presente processo, RESOLVE

fixar õ preço de 583,091924 UPC's, para a venda do Lote 05 ,

Quadra 40 - Setor Leste Comercial da CS/GAMA, constante do Lau-

do de Avaliação n9 286/84, fls. 40, elaborado pela GEPEA/DICOM,

conforme preceitua o art. S9 da Resolução n9 120/82-CONAD. Pro-

cesso n9 006.700/74, Ref. ALVES 6 SOBRINHO LTDA, Assunto: Fixa-

ção de preço, DECISÃO, O Conselho, com o voto do relator e o

contido no presente processo, RESOLVE fixar o preço mínimo equi^

valente a 748,623567 UPC's, para venda do imóvel denominado Lo-

te 05 - Bloco 790 - CS/Núcleo Bandeirante, com base no Laudo de

Avaliação n9 1.397/83, de 18.10.83, fls. 116, nos termos do dis

posto no art. 59 da Resolução n9 120/82-CONAD. Processo n9 517.

437/85, Ref. ASTROGILDO AUGUSTO MEDEIROS, Assunto: Fixação de

preço, DECISÃO, O Conselho, com o voto do relat,or e o contido no

presente processo, RESOLVE fixar o preço global de 1.595,865359

UPC's, para a venda dos imóveis denominados Lotes 625.A e 625-B

Tipo Ofíciç - Setor Avenida Central da CS/Núcleo Bandeirante ,

com base no Laudo de Avaliação n9 1.358/83, de 13.10.83, fls. ,

33, nos lermos do disposto no art. 59 da Resolução n9 120/82 "-

CONAD. Processo n9 509.959/80, Ref. RUFINO JOSÉ BATISTA, Assun-

to: Fixação de preço, DECISÃO, O Conselho,-com o voto do rela -

tor e o contido no presente processo, RESOLVE fixar o preço de

131,460725 UPC's, para a venda do Lote 55 - Conjunto "E" - QNN

17. - Setor "N" Norte da CS/Taguatinga, constante do Laudo de A-

valiação n9 360/84, fls. 86, elaborado pela GEPEA/DICOM, confor

me preceitua o art. S9 da Resolução n9 120/82-CONAD.' Processo n9

000.990/84, Ref. MIS - MÉTODO, INFORMÁTICA E SISTEMAS LTDA

Assunto: Fixação de preço, DECISÃO, 0>Conselho, com ç voto do

relator e o contido no presente processo, RESOLVE: fixar para a

Loja n9 23 - Bloco "A" - Pavimento Inferior - Centro Norte de

Compras SCL/N, o valor correspondente a 2.209,123268 UPC's, con£

tante do Laudo de Avaliação n9 284/84-GEPEA/DICOMj, tem consonân-

cia com o que preceitua o art. 59 da Resolução n9^J2Q/82-CONAD.

Processo n» 518.019/82, Ref ,-HJJEBRANDO SILVA NEIYAIXIND.

DE ESQUADRIASJffiT. NEIVA LTDA, Assunto: Fixação de preço, DECI-

SÃO, O Conselho, com o voto do relator e o contido no presente

processo, RESOLVE fixar o preço de 249,534454 ORTN's, para a

venda dos imóveis denominados Lotes 70 e 80 - Quadra 01 - Setor

Industrial I da CS/Taguatinga, (pequenas áreas), constante do

Laudo de Avaliação li9 033/84, fls. 21, elaborado pela GEPEA /

DICOM, conforme preceitua o art. 59 da Resolução n' 120/82

CONAD. Não tendo processos a serem distribuidos o Senhor Presi-

dente encerrou a sessão agradecendo a presença dê todos do que

para constar, eu, ELME TEREZINHA RIBEIRO TANUS, <Ç$)JJ^QjJ^Í

Chefe da Secretaria'dos Órgãos Colegiados, lavrei a presente a-

ta que depois de lida e aprovada vai por mim subscrita e assina

da pelos Senhores Conselheiros presentes.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

jU&E-tA#LOS MELLO
Presidente

EN1 DE OLIVEIRA CASTRO
(̂Membro

j OL i o ' c
Membro',

A L M I R PEREIRA DE CAST,RO
Membro

CLAliDJO/JOSÉ/RIBEIRO
Membro

Membro

RUBENI TORRENTS PEREIRA
Memb ro

A T A

SECRETARIA DE SERVIÇOS ̂
PÚBLICOS )

COMPANHIA DE ELETRICIDADE
DE BRASÍLIA-CEB

ASSEMBLÉIAGERAL EXTRAORDINÁRIA

D A V I G É S I M A Q U I N T A A S S E M B L É I A - G E R A L E X T R A O R D I N Á R I A D A

C O M P A N H I A DE E L E T R I C I D A D E DE BRASÍLIA-CEB, REALIZADA
EM 30 DE A B R I L DE 1.984,

Às quatorze horas do dia trinta de abril de mil nov£

centos e oitenta e quatro, na sede da Companhia de Eletricidadé de

Brasília - CEB, situada no Setor Comercial Sul, Quadra 04, Bloco A,

Lotes 106 e 136, em Brasília, Distrito Federal, previamente convoca-

dos, reuniram-se os acionistas da empresa em Assembleia - Geral Extra

ordinária. Instalada a Assembleia, na forma estatutária, pelo substi

tuto do Presidente do Conselho de Administração — Conselheiro e Di

retor-Presidente CASTÃO LUIZ DE ANDRADE LIMA, assumiu a presidência

dos trabalhos o representante do acionista majoritário. Distrito Fe

deral r- EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO, que convidou a mim — NEL-

SON ROCHA CARDOSO, representante do acionista Banco Regional de Bra

sília S.A. - BRB para secretariá-la, estando presentes, ainda, os ré

presentantés dos acionistas Companhia Urbanizadora da Nova Capital

do Brasil - NOVACAP e SHIS - Sociedade de Habitações de Interesse

Social Ltda. Também estiveram presentes o representante do Conse_

lho Fiscal da empresa — HÉLIO DOS SANTOS MACHADO, os Diretores PAU

LO VICTOR RADA DE REZENDE, CAIRO RAMOS e DALMO REBELLO SILVEIRA e a

Assessora Jurídica VERA FRANCISCA FIALHO MUSSI AMORELLI. Ressalva-se,

para os devidos fins, que somente os acionistas detentores de ações

ordinárias com direito a voto, citados a seguir, tomaram parte na vo

tacão do assunto em pauta, limitando-se os demais participantes a

prestar esclarecimentos. Verificadas as assinaturas no Livro de Pré

sença, página 22-v (vinte e dois, verso), constatou-se o compareci

mento da totalidade dos acionistas votantes, como se segue: DISTRITO

FEDERAL, subscritor de 1.127.782.573 (hum bilhão, cento e vinte e se

te milhões, setecentos e oitenta e dois mil e quinhentas e setenta e

três) ações ordinárias nominativas, representado pelo Exmo. Sr. Pró

curador-Geral do Distrito Federal, Dr. Emmanuel Francisco Mendes Ly-

rio; COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL-NOVACAP, subs

critora de 75.119.823 (setenta e cinco milhões, cento e dezenove mil

e oitocentas e vinte e três) ações ordinárias nominativas, represen
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tada pelo seu Assessor Jurídico, Dr. LUIZ GRATO DAVID; SHISrSOCIEDA^E

DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA. . subscritora de 1.656.534

(hum milhlo, seiscentos e cinqllenta e seis mil e quinhentas e trin-

ta e quatro) ações ordinárias nominat ivas , representada pelo seu Di^

retor Técnico Imobiliário, Dr. Inácio de Lima Ferreira; e BAJvCO RE

GIONAL DE BRASÍLIA S .A . -BRB, subscritor.de 682.872 (seiscentos e oi_

tenta e dois mil e oitocentas e setenta e duas) ações ordinárias no

minativas, representado pelo seu Assessor Jurídico, Dr. Nelson Ro

chá Cardoso. Após declarar abertos os trabalhos, o Sr. Presidente

da Assembleia determinou fosse verificada a regularidade da convoca

cão dos acionistas, comprovando-se que a mesma foi efetuada através

de cartas, datadas de 18.04.84, as quais estipulavam a seguinte or

dera do dia: I - Proposta da administração para autorização de aumen

to do capital social. II - Assuntos eventuais, de interesse adninis^

trativo da Companhia. Passou-se, então, ã apreciação do assunto ob

jeto do item I da pauta, cuja mensagem está vazada nos seguintes ter

mós: "Senhores Acionistas:- A Administração da Companhia de Eletrici_

dade de Brasí l ia - CEB, através da presente mensagem, vem submeter ã

autorização dessa douta Assembleia - Geral , proposta de aumento do

capital social da empresa, de Cr$42 .660 .800 .000 ,00 (quarenta e dois

bilhões, seiscentos e sessenta milhões e oitocentos mil cruzeiros)

para C r $ 4 6 . 7 4 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0 (quarenta e seis bilhões, setecentos e

quarenta milhões de cruzeiros), a ser efetivado da seguinte forma:

I - Aumento- do capital social de Cr$42.660. 800.000 ,00 (quarenta e

dois bilhões, seiscentos e sessenta milhões e oitocentos mil cruzei^

ros) para Cr$43.680.000.000,00 (quarenta e três bilhões, seiscentos

é oitenta milhões de cruzeiros), mediante a util ização de reservas

livres existentes, no valor de Cr$ l .019 .200 .000 ,00 (hum bilhão, d£

zenove milhões e duzentos mil cruzeiros), com a alteração do valor

da ação, que passará de Cr$29,30 (vinte e nove cruzeiros e trinta

centavos) para Cr$30,00 (trinta cruzeiros). II - Aumento do capital

social de Cr$43 .680 .000 .000 ,00 (quarenta e três bilhões, seiscentos

e oitenta milhões de cruzeiros) para Cr$46 .740 .000 .000 ,00 (quarenta

e seis bilhões, setecentos e quarenta milhões de cruzeiros) , median

te a incorporação de créditos de capital, no valor de Cr$
3 .060 .000 .000 ,00 (três bilhões e sessenta milhões de cruzeiros), com

a consequente emissão de 102.000.000 (cento e dois milhões) de a-

ções, no valor nominal de Gr$30,00 (trinta cruzeiros) cada. A segui/t,

ci tam-se os créditos de capital a serem incorporados, bem cor.o as

espécies de ações que serão emitidas: 1) DISTRITO FEDERAL: a) emis_

são de 4 4 . 8 6 6 . 4 4 9 (quarenta e quatro milhões, oitocentos e sessenta

c seis m i l , quatrocentas e quarenta e nove) ações ordinárias, no vá

lor nominal de Cr$30,00 ( tr inta cruzeiros) cada, totalizando Cr$ /

1 .345.993.470,00 (hum bilhão, trezentos e quarenta e cinco milhões,

novecentos e noventa e três mi l , quatrocentos e setenta cruzeiros) ,

re la t ivas a reinversão de dividendos, sobre ações ordinárias, do'e

xercício de 1983; b) emissão de 38.487.628 (trinta e oito milhões,

quatrocentos e oitenta e sete mil , seiscentas e vinte e oito) ações

urdinárias, no valor nominal de Cr$30,00 (trinta cruzeiros) cada,

totalizando Cr$l. 154.628.840,00 (hum bilhão, cento e cinqllenta e

quatro milhões, seiscentos e vinte e oito mi l , oitocentos e quaren

ta cruzeiros), referente a parcela de quotas estaduais do , Ir.posto

Onico sobre Energia Elêtrica - IUEE pertencentes ao Distrito Federai

e recebidas pela CEB. na forma da legislação vigente; c) emissão' de

4.151.435 (quatro milhões, cento e cinqtlenta e hum mi l , quatrocentas

e trinta e cinco) ações preferenciais, no valor nominal de' Cr$30,00

(trinta cruzeiros) cada, totalizando Cr$ l24 .543 .050 ,00 (cento e Yin

te e quatro milhões, quinhentos e quarenta e três mil e cinqllenta

cruzeiros) , atinentes a reinversão de dividendos, sobre ações prefe

renciais, do exercício de 1983; d) emissão de 6 .874.057 (seis mi.

Ihões, oitocentos e setenta e quatro mil e cinquenta e sete) ações

preferenciais, no valor nominal de Cr$30,00 (trinta cruzeiros) cada,

totalizando Cr$206.221.710,00 (duzentos e seis milhões, duzentos e

vinte e hum mi l , setecentos e dez cruzeiros), alusivos a parcela de

quotas municipais do Imposto Onico sobre Energia Elêtrica - IUEE per

tencentes ao Distrito Federal e recebidas pela CEB, igualmente na

forma da legislação; e) emissão de 3.72Í.170 (três milhões, setecen

tos e vinte e hum mil, cento e setenta) ações preferenciais, no vá

lor nominal de Cr$30,00 (trinta cruzeiros) cada, totalizando Cr$

111.635.100,00 (cento e onze milhões, seiscentos e trinta e cinco

mil e cem cruzeiros), concernentes a créditos de capital do Distri

to Federal obtidos em função de participação financeira na constru

cão de obras de energia elétrica. 2) CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS

S.A. - ELETROBRAS:- emissão de 3.210.407 (três milhões, duzentos e

dez mil , quatrocentas e sete) ações preferenciais, no valor noninal^

de Cr$30,00 (trinta cruzeiros) cada, totali-zando Cr$96.312.210,00

(noventa e seis milhões, trezentos e doze mi l , duzentos e de: crij

zeiros), relativos a reinversão de dividendos, sobre ações preferen-

ciais, do exercício de 1983. 3) COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRA

SIL-NOVACAP:- emissão de 31.575 (trinta e hum mil, quinhentas e setenta e cin

co) ações preferenciais, no valor nominal de Cr$30,00 (trinta cruzeiros) cada,

totalizando C r $ 9 4 7 . 2 5 0 , 0 0 (novecentos e quarenta e sete mil , du:entos

e cinqUenta cruzeiros) , pertinentes a créditos de capital da NOVACAP

obtidos em razão de participação financeira na construção de obras de energia

_elé*«t:a7~4) ^COTTPANHTA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP:- emissão

de 172.921 (cento e setenta e dois mil, novecentas e vinte e uma) ações pref£

renciais, no valor nominal de Cr$30,00 (trinta cruzeiros) cada, totji

lizando Cr$5.187.630,00 (cinco milhões, cento e oitenta e sete mil ,

seiscentos e trinta cruzeiros), relativos a créditos de capital da TERRACAP

havidos em decorrência de participação financeira de obras de energia

elétrica. 5) DIVERSOS:- emissão de 484.358 (quatrocentos e oitenta e

quatro mi l , trezentas e cinqUerita e oito) ações preferenciais, no

valor nominal de Cr$30,00 (trinta cruzeiros) cada, totalizando Cr$

14.530.740,00 (quatorze milhões, quinhentos e trinta mil , setecentos

e quarenta cruzeiros), relativos a créditos de capital de diversos consumi

dores, resultantes de participação financeira na construção de obras

de energia elétrica. III - Aprovada definitivamente, pela Assembleia - Geral

Extraordinária que ratificará a presente proposta, a capitalização da

reserva e dós créditos de capital relacionados nos itens anteriores

e observada a emissão das ações correspondentes, por espécie e classe, confer

me discriminado, o capital social da empresa passará a ser de Cr$
46 .740 .000 .000 ,00 (quarenta e seis bilhões, setecentos e quarenta mi.

Ihões de cruzeiros), representado por 1.288.627.454 (hum bilhão, du

zentos e oitenta e oito milhões, seiscentos e vinte e sete mi l , qua

trocentas e cinqUenta e quatro) ações ordinárias e 269. 372. 546 (duzen

tos e sessenta e nove milhões, trezentos e setenta e dois mil, quinhentas e

quarenta e seis) ações preferenciais, num total de 1.558.000.000 (hum bilhão,

quinhentos e cinqUenta e oito milhões) de ações, com o valor nominal
de Cr$30,00 (trinta cruzeiros) cada e, em consequência, o artigo

5' do Estatuto da empresa deverá ter sua redação alterada, para a-

brigar o novo valor do capital social,.passando a viger da se

guinte forma: 'Art. S» - O Capital da Companhia é de Çr$

4^.740.000.000,00 (quarenta e seis bilhões, setecentos.e ••quarenta

milhões de cruzeiros), dividido em 1.288.627.'454 (hum bilhão, duzen

tos e oitenta 'e oito milhões, seiscentos e vinte e sete mil, qua

trocentas e cinquenta e quatro) ações ordinárias e 269.372.546 (du-

zentos e sessenta e nove milhões, trezentos e setenta e dois mil,

quinhentas e quarenta e seis) ações preferenciais, no valor nomi-

nal de Cr$30,00 (trinta cruzeiros) cada' . Brasília, 29 de feverei

ro de 1984 — A ADMINISTRAÇÃO". O Conselho Fiscal da empresa, na

forma do 5 2' do art. 166 da Lei n9 6 .404/76 , examinou a prcposta

de autorização do aumento de capital supratranscrita, emitindo a

respeito o seguinte "PARECER DO CONSELHO FISCAL — O Conselho Fi£

cal da Companhia de Életricidade de Brasília - CEB, no exercício de

suas atribuições legais e estatutárias, examinou a proposta de au

mento do capital social da empresa, de Cr$42.660.800.000,00 para

Cr$46 .740 .000 .000 ,00 , ó qual será efetivado da seguinte forma: a)

utilização de reservas livres existentes, na quantia de Cr$

1^019.200.000,00, com alteração do valor nominal da ação, de Cr$

29,30 para Cr$30,00; e b) incorporação de créditos de capital, no

total de Cr$3.060.000.000,00, com emissão de 102.000.000 de a-

ções de Cr$30,00. O-Conselho constatou a origem dos recursos previs^

tos para o aumento de capital, sendo de parecer que a referida

proposta se encontra em condições de ser submetida ã Assembléia-

Geral dos Acionistas, para autorização. Brasília, 28 de março de

1984 — (a) JOSÉ WAGNER DO AMARAL; (a) HÉLIO DOS SANTOS MACHADO;

(a) PAULO ROBERTO GUIMARÃES DE CASTRO". Também o Conselho de Admi.

nistração da Companhia, no exercício de suas atribuições estatu

tárias, conheceu da referida proposta e a referendou através da a-
diante transcrita "DECISÃO DO CONSELHO Dg ADMINISTRAÇÃO — O Con

selho de Administração da Companhia de Életricidade de Bras^

lia - CEB, nesta data, tomou conhecimento da proposta da Diretoria
para aumento do capital social da empresa, de Cr$42.660.800.000,00

(quarenta e dpis bilhões, seiscentos e sessenta milhões e oito
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centos mil cruzeiros) para Cr$46. 740. 000. 000 ,00 (quarenta e seis bi_
Ihões, setecentos e quarenta milhões de cruzeiros) , a ser efeti.
vado mediante a ut i l ização de reservas livres existentes, na im
portãncia de C r $ l . 0 1 9 . 2 0 0 . 0 0 0 , 0 0 (hum bilhão, .dezenove milhões e
duzentos mil cruzeiros), com alteração do valor nominal da açjrp,
de Cr$29,30 (vinte e nove cruzeiros e trinta centavos) para CrS30,00
( t r i n t a cruzeiros) , mediante a incorporação de créditos de capi
t a l , no total de Cr$3 .060 .000 .000 ,00 (três bilhões e sessenta mi-
lhões de cruzei ros) , com emissão de 102 .000 .000 (cento e dois rilhões)
de açõcs de Cr$30,00 (trinta cruzeiros) cada. Na forma do inciso V de art.
17 do estatuto da empresa, decidiu o Conselho referendar a reft;
rida proposta e submetê- la ã Assembléia-Geral dos Acionis tas , p^
rã fins de autorização. Bras í l ia , 29 de março de 1984 — (a) JOSÉ
HORACIO DA COSTA A B O U D I B ; (a) CASTÃO L U I Z DE ANDRADE LIMA; (a)
JOSÉ DE CAMPOS AMARAL; (a) EDISONf Z A R U R ; (a) CARLOS REGO BARBOSA".
Finalmente , o Departamento de Auditoria da Secretaria de Finan
ças do Distrito Federal, consoante os autos contidos no Processo n*
000 .253 /84 - PRG, procedeu ao exame da proposta em tela, manifes
tando-se em seu parecer pela aprovação da mesma. Assim, cor.heci-
dos todos os elementos que compõem a proposta da administração
da Companhia de Eletr icidade de Brasí l ia - CEB para autorização do
aumento do capital social da empresa, de Cr$42 .660 . 800. 000,00 (cuaren
ta e dois bilhões, seiscentos e sessenta milhões e oitocentos mil
cruzeiros), para C r $ 4 6 . 7 4 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0 (quarenta e seis bilhões,
setecentos e quarenta milhões de cruzeiros) , o Sr. Presidente ca As
sembléia* a submeteu a votação, recebendo a mesma aprovação unâni
me dos Senhores Acionistas, devendo a empresa adotar as providên-
cias necessárias ã sua efet ivação, relativamente ã publicação de avi
só aos acionistas para exercício do direito de preferência de
subscrição previsto no art. 171 da Lei n9 6 .404 /76 e ã convocação da
Assembleia - Geral Extraordinária que irá deliberar sobre a aprova
cão do aumento de capital , nos quantitativos propostos, ou não, de-
pendendo de manifestação dos acionistas no. prazo legal e, ain
da, quanto ã alteração do artigo 5' do estatuto para expressar o no
vo valor do capital social, após tal aprovação. Passando ao item II
da pau ta , o Sr. Presidente da Assembleia indagou aos presentes se
teriam algum outro assunto a t ra tar , de interesse da empresa e,
como ninguém se manifes tasse , determinou a suspensão dos traba

lhos pelo tempo necessário ã lavra-tura
próprio. Reaberta a sessão, eu > -'s
CARDOSO) , Secretário, procedi

pres.ente ata no livro
.-•'. V-..').-' (NELSON SOCHA

ã leitura da presente a£a, qis^íoi
aprovada pelos Senhores Acionis tas , os quais, comigo que a lavrei,
a assinam, devendo ser extraídas cópias autênticas da mesma para os
fins legais.

EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO

Representante do Acionista Dis-

trito Federal

INÁCIO DE LIMA FERREIRA
Representante do Acionista SHIS - Soci£
dade de Habitações de interesse Social

Ltda.

VERA FRANCISCA FIALHO MUSSI AMORELLI

Assessora Jurídica

MAY 18 1984

LUIZ GRATO
fiegrescntante do Acionista Compa-
nhi5~Urbani-Zadora da Nova Cspital

do Brasil - NOVACAP '

NELSON ROCHA CARDOSO
Representante do Acioi.ista
Banco Regional de Brasí l ia

S.A.-BRB

J C D F

REG. SOB N9 53.1.4189

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO: Certifico que por despacho do

Presidente da Junta, fica arquivado «

registrado sob número e data estampados

mecanicamente.

(a) Paulo Henrique Gomes da Cruz

Secretário-Geral

SECRETARIADE
SEGURANÇA PUBLICA
POLICIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

GABINETE DO COMANDO GERAL

PORTARIA PMBP DB JQ DB DB 1984.

<í COICANDAMTE GERAI, DA POLÍCIA MILITAR DO DI5TBITO '

FEDERAL, no uao de suas atribuições legais e da co«

potência quo lhe confere o artigo 22 do Decreto n'

5.411 de 21 de agosto de 1980, e tendo ea vista o-

q,ue consta no Processo n* 010792/83-SEA,

R B S O L 7 B:

artigo 42 do Decreto n« 4.365, de l» de novembro de 0578, aos servi

dores da tabela de Pessoal Civil da Polícia Militar do Distrito *»-

oeral, aprovada pelo Decreto n» 7.553, de 15 de junho de 1983, cota

tantes do Anexo desta Portaria.

O" efeitos financeiros decorrente* da aplicação de*

ta Portaria, retroagirão a l* de julho de 1983. conforme o previsto

ao Processo a» 010792/83-SEA.

Bsta Portaria entrará e» vigor asrdata te sua publi

cação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, DP, de 198*.

Conceder Progressão Funcional, de acordo com o artî

go 4a do Decreto n> 5.411, de 21 de agosto de 1980, com fulcro no

HUGO

COMANDANTB GERAL
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/
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B r a s í l i a ,  DF, em J ü _  de maio de 1984. 

HUGO GUHíÍrIeS COSTA - CORONEL 

COMANDANTE GERAL

PROCURADORIA GERAL
ATOS DO PROCURADOR GERAL

PARECER  N®: 6/*o / 03

PR O C ESSO  N*: OOC V953/Gr,

IN TERESSAD O : JOSÉ ALUISIO 30TEL:!C

A SSU N TO : Acidente cie t r a fe g o .

RESPONSABILIDADE CIVIL -  FURTO DE VEÍCULG 
E M E N T A :  Furto de v e icu lo ,  o p r o p r ie t á r io  
responde pelos danos causados a t e r c e i r o s ,  se 
nao p ro var ,  cabalmente, que nao concorreu cora 
culpa na guarda da co isa .
Prova de f u r to  a través  do r e g is t r o  imediato da 
que i x a .
Neg l ig enc ia  na guarda e f a l t a  de proteção con­
t r a  roubo. Imprevisão. A mais leve p arc e la  de 
culpa _i_n v i g i I ando a c a rre ta  a responsabi I idade 
na reparaçao dos danos.
Necessar i a a prova in d is c u t iv e l  do caso Fortu_i_ 
to  ou equiparado; Consideraçoes.

Senhor Procurador G e r a l .

I - RELATÓRIO

T ra ta  o presente processo de um acidente de 

t r a n s i t o ,  em que v e icu lo  de propriedade p a r t i c u l a r  causou danos ao 

p atr im o n io  p u b l ic o ,  em razao de abalroamento de um poste de i lum ina-  

ç ao pub I i c a .

0 ve icu lo  Foi encontrado, no d ia  25-0l%o2, b«2
t id o  em um p oste ,  em Frente a EQ 7 1 1 /9 1 I ,  Frente ao Hospital Naval,  

pelo  Sr .  GB-PM Amaur i , do I - .  3PM C ia .  de T ra n s i to ,  que declarou eri 

c o n t ra r -s e  o v e ic u lo  com I i  gaçao d i r e t a ,  conForme consta da ocorrên­

c ia  n - .  202 /82  da I - .  Delegacia  de P o l i c ia .  (F ls .  2 ) .

2. 0 "Laudo de Exame P e r i c i a l "  s o l ic i t a d o  p e la

S e c r e t a r ia  de S erv iços Publ iccs a S e c r e ta r ia  de Segurança, de F ls .

07, que in te rp re to u  a Ficha de Acidente de TraFego, de F ls .  08, esc I are 

ce que a causa determ inante do re F er id o  ac iden te ,  "Foi o comportamento' 

do condutor do Volkswagen, Sedan, p Iaca  DF AM-9304, em não atender de 

vidamente para as condiçoes F Ís ic a s  da p is t a ,  ou s e ja ,  deixou de contor 

nar o balao seguiu em Frente a te  c o l i d i r  con tra  um poste de i lum inação'  

p u b l ic a  e x is te n te  a d i r e i t a  do balao, considerando o sentido  de desloca 

mento n o r t e - s u l . "

0 p r o p r ie t á r io  do ve icu lo  c i ta d o ,  ao ser convoca— 

do p e la  S e c r e ta r ia  de Serviços Públicos, apresentou cópia de Termo de

R e s t i tu iç ã o  do v e icu lo  em questão, que fo i  recebido na Sede da Delega -

c ia  de Furtos de Veícu los  (DFV) no d ia  2 6 .0 1 .8 2 .

Consta do r e f e r  i do Termo que: "0 v e icu lo  fo i  perj_

c i ado. "
Alegou ainda o p r o p r ie t á r io  do ve icu lo  que o mes­

mo havia sido Furtado ao d ia  do ac iden te ,  e que por es ta  razao nao lhe

cabia a responsabiI  idade pelos danos causados ao patr im onio  publ ic o .

Enviado o processo ao exame desta Subprocuradoria  

G era l ,  o p r o p r ie t á r io  do v e icu lo ,  atendendo a nosso chamamento manifes-  

tou -se  a f l s .  16, não concordando em r e s s a r c i r  o D i s t r i t o  Federal dos 

danos pelas  v ia s  a d m in is t ra t iv a s ,  alegando que o mesmo fo r a  rouback* cori 

forme "documento de r e s t i t u i ç ã o "  fornec ido  p e la  Delegacia  e s p e c ia l iz a o a

3 . Em 1 6 .07 .82  d is tr ib u ím os  este  processo ao i lu s t r e

Procurador D r . Raimundo Alves Cordeiro "para adoçao das medidas ju d i  -  

c ia is  cab i ve i s ."
4_ Ern 2 0 .0 9 ,8 2 ,  o i l u s t r e  Procurador m anifestou-se  ,

opinando no sent ido  de que, a seu ver, a ação de reparaçao nao prospera  

r i a  contra  o p r o p r ie t a r io ,  face  ao alegado f u r to  00 v e ic u lo .

5 . Aos 0 4 . l 0 .o 2 ,  devolvemos este  Processo ao i lu s t r e

Procurador r e f e r i d o ,  nos seguintes termos: Ao i l u s t r e  Procuraoor D r .

Raimundo A. Cordeiro  para propor a Ação r e s p e c t iv a ,  v e i  que o f u r t o  do 

v e icu lo  não exime o p r o p r ie t á r io  do pagamento dos danos causados, em r s  

zao da culpa j_n_ v ig i  I ando. "

5 . Apos exame do assunto por cerca o'e 10 (dez )  mese^

is to  e, de 0 4 .1 0 .8 2  a 2 8 .0 7 .8 3 ,  o i l u s t r e  Procurador maniFestou-se nos 

seguintes termos: "S r .  3 Q- Subprocurador G e r a l .
Deixo de propor açao, por F a l ta  de t o t a l  amparo le­

gal e para nao dar maior p r e ju iz o  a Fazenda Publ ica.  

Se assim, não entender, que s e ja  o p resente  processo 

d is t r ib u id o  a outro Procurador ."

7 . Em 19-08.83, s o l i c i t e i  do i lu s t r a d o  Procurador '  

que em it isse  Parecer j u s t iF ic a t iv o  de sua maniFestaçao, vez que nao con 

cordei com o entendimento de que a Açao nao p od er ia  ser proposta por 

" F a l ta  t o t a l  de amparo le g a l" ,  pois  o assunto envolve aspectos j u r i d i  -  

cos que merecem indagações, e que nao e tao  simples e vulgar como pare­

ce a alguns.

8. 0 Parecer sol ic i ta d o  Foi oFerecido a F ls .  21,* a 2o, 

e tomou o n - .  647 /83 -
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Este o Re l ator i o.

o. Como não concordei cora o Parecer era questão, nem

com os conceitos a l i emitidos, e antes de emitir-mos nosso Parecer s£

t>re a matéria, cabe-noo tecer as seguintes considerações, face ao que

ficou dito no processo:

ç t A mater i a l onge de ser de uma s imp l icidade tão

vulgar, como afirmado, e desde logo abandonada a 109'st i ca, por não ser

pertinente ao tema jurídico, é um assunto que merece exame mais elevado

e indagações de alto n í v e l .

|0. Aos Procuradores lotados nesta Subprocurador i a Ge_

ral, e nem a nós que exercemos momentaneamente o cargo de 3°- Subprocu-

rador Geral, apesar do volume de trabalho, não tem faltado tempo para

pesquisas sempre que necessário, haja vista os Pareceres já emit idos

nesta Subprocurador i a e as defesas, de alto n i vê l, dos interesses do

Distrito Federal em Juizo.

O entendimento esposado pelo douto Magistrado Pau_

Io Lúcio Nogueira, citado a fls. 24, não é definit ivo, nem e aceito

tranquilamente pelos nossos tribunais, tratando-se apenas de entendimen_

to sobre o assunto, como exposto na obra citada.

| | _ A Eraenta trazida aos Autos, cio Recurso Extraorcíina

rio n9. 76.231, è" que foi Relator o Ministro Djaci Falcão, a f io. 25, na_

de esclarece, no caso sub examen, vê: rue tret e de co l i cer i ecacie cio pro-

pr i et á.- í o de veiculo cedido a pessoa a quep confiou o seu uso, quando
jf,

o caso concreto a ser examinado e de responsabilidade do proprietário no

caso de furto de veiculo.

(2. A afirmativa a fls. 25, de que "o Supremo Tribunal'

Federal tem duvida", etc. não merece acolhida, vez que se nossa Corte Su

prema tivesse duvidas na aplicação do Direito e da Justiça, estaríamos ,

praticamente, na orfandade jurídica.

13. O Acórdão citado a fls. 26 também nada esclarece '

na matéria em causa, vez que trata da solidariedade passiva de propriety

rio de veiculo que haja autor izado o seu uso.

14- Na Apelação citada a fls. 27, pertinente a matéria

objeto de exame, verifica-se que pela Ementa transcrita, o proprietário

do vê t eu l o furtado, e que causou danos ao património pub l iço, ficou i sen

to da obrigação da indenizaçao, porque não a d m i t i u a sua culpa, nem ela

resultou provada."

15- No entanto, se o proprietário do v e i c u l o furtado ,

tivesse provada a sua culpa pelo furto, por mai s leve que fosse, no des-

cuido ou na negligencia do guarda da coisa, ser i a evídentemente obrigado

ao ressarcimento pretendido.

'O' Apôs estas considerações, emitimos Parecer, que

submetemos a elevada apreciação de V. Exa., juntamente com o Parecer n9.

647/83, de fls. 21 a 28 deste processo.

l l - PARECER

"Na responsabilidade c i v i l , é verdade t r i v i a l í s s i -

ma, a mais l i g e i r a culpa produz a obrigação de indenizar. Desde os pri -

mordios do direito romano já se havia assentado, "in l ege aqui l i a et le-

víssima culpa venit." Um germe deculpa justifica a responsabilidade, no

dizer de HENRI DE PAÇE. (TJSP, AC. n9. 7702, São PaLlo, Oswaldo Concei-

ção versus Daniel Ferreira Pestana, Rei. Dês. Amorim Lima, RT 05/3601)."

Plácido e Silva, e seu vocabulário jurídico, Volu-2.

ne l, M. Edição - 1963, ao tratar da culpa, leciona:

"os romanos a apreciavam em abstrato ou em concre-

to.

No.prime iro caso, tomando como tipo o diligente '

pai de família. Homo d i l i o e n s et studíosus paterfamilias: em concreto.

tendo em atenção o carater e hábitos de pessoa que cometeu a falta ou

v i o l aç ao .

Mas, como bem acentua Cunha Gonçalves tal critério

não deve prevalecer, pois que a culpa, quanto a obrigação de conservar a

coisa, deve ser apreciada em concreto, não em abstrato. E isto mesmo não

constitui uma qual if i cação, mas uma verificação da culpa, pois o quê se

q , a l i f iça e o ato ou o conjunto de atos e abstenções do responsável. E

desde que considerados culposos, não importa que a culpa seja encarada

como grave, leve ou l e v í s s i m a (Trat. do D ir. C i v i l Vol. IV, pagina 577).

"Culpa Aqui liana - ou culpa extracontratual, enten_

de-se a falta ou violação de dever, fundado num p r i n c i p i o geral de Direj_

to que manda respeitar a pessoa e os bens alheios (Clovis Beviláqua) Diz_

-se aqu i l i anã por ter sua origem na Lê í Aqu i l i a , onde se firmou a obriga_

ç ao de se ressarcir o damnum injuria datum."

"É, -assim, o que se funda na imperícia, na impru -

dencia, na falta de cuidado, na falta de d i l i g e n c i a , na desatenção ou

em qualquer outro fato que, por inadvertência do agente, possa causar le_

são a direito alheio. Man ifesta-se, como se vê, pela açao (in faciendo )

ou pela omissão (in omittendo).

"Difere-se da contratual, pois que não se infere '

de obr igacao preexistente em contrato, mas apenas de um preceito geral

que forma o dever a cumprir, cuja omissão poderá causar a obr i gaçao, que

da culpa se possa gerar: a responsabilidade de indenizar o dano ocasiona^

do. Mas segundo o p r i n c i p i o nem i nem laedere em que assenta a culpa aqui

l i anã, o dever não consiste simplesmente em não ofender, por ato pró -

prio, direito al.heio.

"Tal dever atinge a v i g i l â n c i a sobre coisas, ou

animais, pertencentes a quem deles deve cuidar, sobre as pessoas, em

sua dependência, ou das que escolheu para desempenho de misteres de sua

responsabil idade.

"E assim temos a culpa i n v i g i l ando e a in el igen

do.

"A culpa in e l i gendo (resultante de escolha) e a

que se atribui ao proprietário, patrão, empregador, amo, etc. pelas faj_

tas cometidas por seus serviçais, empregados ou prepostos, na execução'

de atos ou omissões que possam causar danos a outrem, desde que ocorri-

dos no exercício do trabalho que lhes e cometido.

"A culpa in v i g i l ando (falta de vigilância) e a

que se imputa a pessoa, em razão de prejuízos ou danos causados aoutrem

por atos de pessoas, sob sua dependência, ou por animais de sua proprie_

dade, consequentes da falta de v i g i l ancí a ou atenção que deveria ter,'

de que resultaram os fatos, motivadores dos danos e prejuizos. Decorre,

assim, do dever dessas pessoas (pais tutores e proprietários) de v i g i a r

os filhos ou impedir que seus a n i m a i s venham a causar danos a outrem."

2. O Professor Wilson Melo da Silva, e sua obra "Da'

Responsabilidade C i v i l Automobilística, Edição Saraiva, 1974, ao tratar

da Responsabilidade C i v i l Automobilística e os Roubos de Veículos, Capi

tulo XIV, pagina 221 e seguintes, diz:

"Muito embora como acentuou 6AUDEIIST, e repetido

foi, entre nos, por PAULO DUTRA, a teoria da responsabilidade c i v i J se

encontre em fase de renovação total sob a influência de necessidades s£

c i a i s com as quais não sonhavam os redatores de velhos códigos c i v i s

prevaleceu, contudo, ainda, na sistemática da legislação brasifeira, os

princípios da responsabilidade por culpa subjetiva em matéria de rés -

ponsabi l idade c i v i l automobilística.

"Assim sendo, inicialmente, em se tratando de veí

eu l o roubado por meio do qual se ocasionou dano a terceiros; cumpre in-

dagar se o dono contr i bu iu, ou não, de alguma forma, com alguma parcela'

de culpa, para que o roubo do veículo se caracterizasse.

Se o proprietário do carro roubado, verb i gratia.
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deixou estacionado seu veículo em lugar deserto, mal iluminado, de tra-

fego praticamente nulo, em hora avançada da noite,_ ou nas vizinhanças

de favelas, notoriamente frequentados por marginais, não se poder i.a dej_

xar de reconhecer, nesses fatos, uma certa parcela, ainda que reduzida,

de culpabilidade da parte desse mesmo proprietário, não obstante tenha'

mantido, ele, o veiculo devidamente fechado.

"A pouca ou nenhuma iluminaçao do ermo local onde

ficou estacionado o veiculo, associada a circunstancia do escasso ou

nenhum tráfego naquelas paragens, bem como de hora avançada da noite e

das proximidades dos antros de malandragem, induziriam, sem duvida, na

certa imprudência por parte do dono do automóvel roubado.

"Imprudência, negligencia ou falta de adequada vj_

gi l anciã traduzem culpa. E esta, para que leve a obrigação de indenizar,

pode se reduzir a um m i n i'mo .

l n lege aqu i l i a et m i n i ma eu l pá ven i t.

"Como reza nossa lei (Cod. Civ. art. 159, com cor_

respondencia nas disposições do art. 187 do Anteprojeto do Prof. Miguel

Neale) aquele que age por açao ou omissão voluntária, com imprudência '

ou negligencia, violando direito ou causando prejuízos a alguém, fica'

sempre na obrigação de repara-los.

"Vis-a-vis de terceiros, responsável pela repara-
_ \ ^

çao dos danos ocorridos por culpa do ladrão durante o tempo em que se

encontrava ao volante do veiculo roubado, seria o dono negligente, aque_

lê que não vigiou, como convinha, o próprio veiculo. Quando muito, na

melhor das hipóteses, ass i st ir-l he- i a um d i ré i to regressivo contra o pr<>

prio ladrão (se acaso identificado e possuidor de bens ou fortuna).

"Se peto contrario, no entanto o dono do veiculo'

se revela diligente no sentido de manter seu carro, de maneira efet i vá,

ao abrigo de roubos, seja em o conservando em garagens fechadas: seja '

em o mantendo sempre com suas portas trancadas a chave, quando estacio-

nado nas vias publiças; seja evitando a permanência dele em lugares er

mós, mal iluminados, ou nas proximidades de vizinhaVça suspeita; seja

pela proteçao a ele dispensada por meio de engenhos especiais dificultíj

dores do roubo como, por exemplo, tranca de direção, etc., nenhuma cul-

pa lhe poderia, por isso mesmo, ser atribuída na hipótese em que, não

obstante todas essas cautelas e precauções, o veiculo viesse a ser rou-

bado, ocasionando danos a terceiros, quando as mãos e direção do pró -

pr io l adrao .

"Do direito brasileiro, diferentemente do que

ocorre no direito francês, como melhor se demonstrará, inexistente em

dispositivo similar ao do art. 1384 do Code Napoleon, relativo exclusi-

vamente a responsabilidade pelos fatos da coisa sob custódia e aplica -

vel, por uma ampliação doutr inár-ia, e sobretudo, jur isprudenci ai, aos

veicules de uma maneira ampla, o que arredaria o apelo à disposição ge-

nérica do art, 159 do Código C i v i l Brasileiro. Consequência disso seria

que no Brasil, a responsabilidade c i v i l automobilística, de lege lata.

devesse se enfocar, em suas linhas mestras, à luz, ainda, da culpa clás_

sica, subjetiva, razão pela qual o dono do veiculo, por seu desidioso

ou ir.ip, udente comportamento, ensejou ao ladrão facilidade para o roubo

do veiculo com o qual veio a ocasionar acidentes pessoais ou materiais

a terceiros, pela reparação, haveria de responder o dono do automóvel."

E adianta:

"conditio sine qua non

para que o dono do veiculo se furte à obrigação

de reparar os danos ocasionados pelo ladrão que

Ih'o roubou seria que não houvesse ele se descui-

dado das medidas de v ig i lânc ia e de cautela quan-

to ao veiculo de sua propriedade, de molde a impe_

dir que o roubo do mesmo se concretizasse."

A f Is. 215, da obra citada, exempli f ica o Autor,

"Apontamos, a respeito de responsabilidade do d£

no do veiculo, negligente na custodia do mesmo,

pelos fatos danosos que com o mesmo aconteça, em

virtude de culpa ao ladrão que dele se apropriou

relativamente a terceiros, os seguintes julgados dos tribunais brasile_i_

ros a passagens expressivas, ou sob suas respectivas ementas:

I. "O automóvel é veiculo perigoso. E dever do

seu dono u^r de todas as cautelas para impe -

dir que qualquer pessoa, a sua revel ia saia

com a máquina. Não o fazendo, responde pelo de_

sastre resultante, nos termos do art. 159 do

Código C i v i l . " (Ac. do Tribunal de São Paulo ,

de 10.11.1940, relator Dês. Antao de Morais in

Rev. Forense, 85/359)-

II. "O dono do automóvel e responsável pelos danos

causados por fato de terceiro, em uso de auto-

móvel de sua propriedade, só se exonerando se

provar que o desapossamento reveste trbdas as

características do caso fortuito." (Ac. do Trj_

bunal de São Paulo, de 24-08.1942, Relator Dês.

Meireles dos Santos, in Rev. Forense, 92/722).

III. Para eximir-se de responsabilidade, alegando '

encontrar-se o automóvel causador do acidente,

quando este se verificou, em poder de outrem

que Ih'o furtou, deve o proprietário provar ,

inequivocamente, haver-se dado o furto e em

circunstâncias para as quais não haja concorrj_

do com culpa na guarda da coisa." (Ac. do Tri-

bunal do Distrito Federal de 27.06.1950, Rela-

tor Dr. Miguel Maria de Serpa Lopes, in Rev.

Forense, 134/129).

IV. "O guarda responde pela coisa, pela negligen -

cia no dever de guarda-la. Esta responsabi l i díi

de prevalece mesmo sem a posse material; bas -

tando que o dono possa f i l i ar a negl igencia no

dever de guardar: por exemplo, se o animal f^

giu por descuido do dono, se o automovel fo í

furtado por não ter siòo guardado cor.i segurança devida." (Apud Dutra (Pau^

10), responsabi l idade c i v i l cio proprietário de automóvel furtado no caso

de acidente produzido por lacirao," in Revista Forense, 177/505, l*, colu-

na.

3. A f Is. 21o, o Autor da obra citada, exemplif ica com

decisões dos tribunais do Itália, o entenciir.iento face ao Código C i v i l itjs

l i ano, colhida da obra cie Pettoello - Mantovani (Luciano) responsab i l ita'

per fatto altrui ai confini tra diritto c i v i l e e diritto penale, Ed. A.

Giuffrè, Milão, 1962, pag- 41, nota 3?. oe rodapé."

"En outro curioso Acórdão da Corte cie Cassação, oe

20 cie novembro de 1955, constante de g iur isprudenza

Italiana, 347, 471, 1959, e tar.ibera mencionado pelo

nesr.io autor, entendido ficou que "ne l caso cU furto

deli' autovê icol o vi e una presunzione J ur i s et de

jure che Ia circo l az i one sia avvenuta senza i l con-

senzo dei proprietário; ma cio non basta per rite-

ners i raggiunta Ia prova l iberatoria, ben potenclo

avvenire che i l proprietário, con ciiffeto oe custo-

dia oo altre forne cii negligenza, abbia colposamen-

te agevo I ado o non impecJito Io sottrazíone dei vê i

col o." (Sublinhamos)

4. O Autor, no estudo comparativo que fez das disposi-

ções dos Códigos francês, belga e argentino, na conceituaçao cia responsa-

bi l i ciacie de proprietário de veiculo furtado, esclarece, a f Is. 227:
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"Se é certo que na França, como se v i u (e tanbero na

Argentina) a tendência é no sent i cio cie se fazer responsável pelo acidente

o ladrão do veiculo, por sua responsabilidade própria, eis que afastada,

por una reiterada jurisprudência, a relação de causalidade entre a desi-

diosa vigilância GO dono do carro, ensejadora do roubo, e o acidente mês

no levado a efeito pelo ladrão ao volante do carro de que se apossou, tal

solução não se coadunaria com o direito pátrio. E isto porque, pela s i ste

mática da lei brasileira, o principio enformativo da responsabilidade ci-

v i l era geral, e GO qual ainda não logrou desgarrar-se de modo efetivo, de

leoe lata a responsabilidade c i v i l automobilística, é. ainda, o da eu l

pá subjetiva clássica.•(gr i famos)

j_ E na pagina 228, le-se:

"No Brasil, como já se disse, não existe na

lei c i v i l um dispositivo especial, como do do

art. 1384 § l-., do Código Napoleôníco. A pe-

dra angular sobre o qual se assenta a responsa_

b i l idade c i v i l no Brasil, com as exceçoes já

apontadas das leis, avulsas, dos Acidentes do

Trabalho, Código do Ar, a Minas, de alguns pre^

ceitos isolados do Código C i v i l , etc., e aque-

la da disposição do art. 159 do nosso estatuto

c i v i l , com correspondência no art. I&7 do Ante^

projeto do Prof. Miguel Real e, não dispomos, em

nosso ordenamento jurídico, de nenhum dispos_i^

t í vo especial, particular, relativo apenas a

responsabilidade pela culpa na guarda da coisa.

Dai porque, em se tratando de acidentes ocas i o

nados a terceiros pelo ladrão a testa do vê i eu

Io que roubou, uma indagação preliminar se fa

ria mister quanto a maneira pela qual o roubo

se mater i ai i zou. (grifamos)

"Se o dono do veiculo, diligentemente, através

de medidas concretas, objetivas, reais, sempre

providenciou no sentido de obstar a que seu

carro fosse roubado, pelos acidentes danosos '

ocorridos quando o veiculo, não obstante, v i es_

se a ser indefcitamente apropriado e se encon -

trasse sob o controle do gatuno, nenhuma rés -

ponsabil idade assistiria ao proprietário do

mesmo."

"E, para que o proprietário do veiculo possa '

eximir-se da culpa, ou da responsabilidade pe_

l os danos causados a terceiros pelo veiculo com-

provadamente furtado," o Autor da obra em refe -

rencia, arremata:

"Sug intenção, i nequ i voca, de resguardar seu vê i

eu l o contra a alheia cobiça estaria materializa-

da, de modo eloquente, no fato de mante-lo sem -

pré em garagem fechada quando não em serviço; de

tê-lo fechado a chave, quando dele se afastava ;

de havê-lo provido de tranca de direçao, de cha-

ve de interrupção de circuito e de apetrechos ou

tros, similares, de natureza protetiva, etc. As

sim, pelo roubo verificado em tais circunstan ~-

cias, não poderia o dono do veículo ser acoimado

de negligente e muito menos, ainda, de omisso ou

descu i dado." (grifamos)

6- Com a clareza de raciocínio e fundamentação jur^

dica do exposto pelo Autor da obra que citamos, vale ainda, transcre -

ver o seguinte trecho, a f Is. 230:

"Recairia, no entanto, integralmente, a responsa

b i l idade pelo eventus damn i. sobre o ladrão, ex

7-

cluida que ficasse a nenhuma participação culpo-

sa do dono quanto ao roubo do próprio veiculo,

relativamente ao qual tivesse tonado todas as
" * * - /medidas de precaução aconselháveis ou possíveis

para impedi-l o. (grifamos)

"Nessa hipótese, exonerar-se-ia o proprietário '

da responsabilidade, equiparável que seria o fa_

to do indébito apossamento de seu veiculo pelo

ladrão, à vis m aj or ou ao fortuito.

*A responsabilidade pura e simples do dono do

veiculo face a terceiros, em toda e qualquer cir_

cunstância, culpado ou não culpado pelo fato do

roubo do mesmo, só se justificaria em face

edoção, no setor cutomobi l í st ico, de UT.ra response

bi l idade objetiva pelo risco-criado ou, mesmo,

pelo risco-proveito."

Até lá, porem, ainda não checados, de J_ege J_ata.,

muito embora, de jege ferende, arts tendgnc i a pro-

nunciada pareça fazer cí.minhar a responsabilida-

de c i v i l automobilística nesse ruir.c."

COT.O se pode verificar, o Professor Wilson Me l o '

da Silva, estudou a matéria a fundo, lançando uma luz e um caminho pa-

ra os mais doutos que queiram advogar teses outras, que em nosso direi

to não se pautem pela responsabilidade subjetiva, no caso em exame, e

aferição da culpa, mesmo que levíssima.

g Alvino Lima, consagrado mestre, em sua obra "CuJ_

pá e Risco", Editora Revista dos Tribunais, 2^. tiragem, 1963, na pag.

60 e seguintes, ao tratar do capítulo "A Culpa como elemento especifi-

co do ato il í c i t o " lecionou:

12 "A ordem jurídica impõe aos homens, para ser pos_

si vê l a vida social, certo número de restrições a suas atividades. A

ninguém é licito agir como lhe aprouver, tendo em vista exclusivamente

seus interesses pessoais. A conduta do homem é , consequentemente, dis_

ciplinada e restringida, atendendo aos interesses alheios, na justa

proteção dos direitos de cada uni, sendo, porém, inevitável o entrecho-

que de interesses e de direitos, em virtude da multiplicidade cada vez

mais crescente das atividades humanas, a lei, em sua missão protetora'

dos direitos, desdobra-se em medidas reguladoras e acautel adoras desse

embate inevitável. Dal o grande número de preceitos proibitivos de de-

terminados atos, cuja violação importa em responsabilidade do agente.

"Na impossibilidade, entretanto, de uma previsão

perfeita de todos os atos humanos para uma especificação completa da-

quilo que a lei pró i be, o legislador recorre ao preceito genérico, que

condena o ato ilícito, traçando-lhe os elementos característicos.

"Na pratica, pois, de muitos atos que a lei não

especifica e taxativamente não enumerou, poderá o agente ferir - o di-

reito c!e outrera, causando-lhe dano. O rial sofrido impele a vitima à rea-

cão através da proteção juridica. Como fixar a responsabilidade do agen-

te? SÓ pelo fato lesivo e prejudicial ou direito de outrem? Não, sem du-

vida, porque o tumulto das atividades, e comum e, muitas vezes, fatal ' a

lesão do direito de'outrer.i. O elemento especifico repousa, justamente, em

saber se a conduta do agente e ou não justificada, porque a ativioade em.

si mesma, como força criadora do progresso, como expansão económico-soej_

ai imprescindível, encontra apoio na l e i . Mas a conduta permitida pela

ordem jurídica, de maneira que não se subverta a coordenação de todas as
A • f

atividades e, consequentemente, toda a ordem económica social, e a que

comumente se põe em prática de maneira a não romper o equilibrio c!e i nte_

resses privados e sociais. Há, pois, na conduta normal, comum, que os ho_

pens de bom senso, prudentes, probos e equilibrados segue cot i cii anamente,

e que será consagrada nos usos e costumes, nos regulamentos, na lei, e

que vive na consciência jurídica do povo.

"Quem se transvia dessa conduta normal incide na
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repulsa da Lei e, se nesoe desvio de conduta, lesou o direito de outrem,

nada poderá justificar seu ato. A responsabilidade extracontratual sur-

ge, pois, no momento em que, lesado o direito de outrem, causando-lhe

um dano verificamos que o ato ou omissão lesivos foram alem dos extre -

mós da conduta normal c!o homem cli l igente.

"Baseados era considerações dessa natureza, escri-

tores notáveis como Ferrini, Henri de Page, Leon e Henri Mazeand, Vitto-

rio Polacco, Chi ron i, Esmein, Chiron i e.Abe l l o, S imoncel l i Venzi, Pirson

e V i l l é , e tantos outros, determinam, como critério fixador do conceito

• de culpa, a ordinária diligencia do bonus pater f am i l ias, se tivesse agj_

do no caso concreto a ser considerado.

"Não é possível determinai—se o conceito de culpa

sen verificarmos, previamente, cono devemos anunciar este erro de condu-

ta, esta ordinária d i l igênc ia do bonus pater famí l ias . " (gr i fanos)

J. Moo dias de hoje, em que as cidades estão satura -

das de veículos automotores, em que 03 pedestres perdem a cada dia o seu

direito de circulação ate mesmo nas praças e calçadas) em que o numero

de acidentes, ou danos materiais, perda de vidas em volume assustador ,

conforme as estatísticas publicadas, há que se pensar era mais cuidado e

cautelas redobradas, -para se adquirir e se responsabilizar pela guarda

e v ig i lânc ia de uma maquina tão perigosa, cor.io e o automóvel.

|0. E a v ig i l ânc ia ha que ser aquela que o bom senso

e a experiência aconselham.

Usar de toda a segurança e v i g i l ânc ia para que o

veiculo não possa ser ut i l izado à revel ia do dono, para que sendo usado

por outro, mesmo em caso de furto possa o proprietário provar, inequivo

car.iente., que não contribuiu e não facilitou o furto da maquina.

||. Va le citar a Ementa cio Acórdão na Apelação Cível

n9. C55S, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, de 27-06.£50, era

que foi Relator o Desembargador Serpa Lopes, verbis:

"Responsabilidade C i v i l - Atropelamento - Automó-

vel Furtado - prova do dano.

- Para eximir-se da responsabilidade, alegando en_

contrar—se o automóvel causador do acidente, quan_

do este se verificou, em poder de outrer.i que lhe

furtou, deve o proprietário provar, i nequ i vocamen_
A

te, haver—se dado o furto e era circunstancias pa_

rã ao quais não haja concorrido con culpa na guar_

o'a da co i sã.

- Se a vltiraa não prova, desde logo, ac perdas e

danos, deve-I he ser negada a reparação pleiteada.

(José Rodrigues Monteiro versus Rudesinda Ferrej_

rã Penin).

(2. A unanimidade, os Desembargadores Edgar Ribas Car_

neiro, presidente; Miguel Maria de Serpa Lopes, relator; Sadi Cardoso '

de Gusmão, assim entenderar.i na redaçao do Acórdão, em certo trecho:

"A responsabilidade do dono c!o automóvel, no caso

de furto, em relação aos ocidentes provocados pela culpa do autor de ta l

crir.ie, é objeto de dissídio jur i sprudenc i ai, sobretudo em França.

"Segundo alguns julgados, ha responsabilidade do

proprietário do automóvel furtado, enquanto outros, em maioria, propen_

dem pelo afastamento de qualquer responsabilidade por parte do dono do

carro furtado, fundados na consideração a ter sido o furto na ocas i ao/

e não na causa do prejuízo, o qual e decorrente tao-somente da impru -

dência de quem o praticou (L. Lefebure, "La responsabiIite per fait

d'autrui", pag. 192, fs. 2ÓI-2Ó2).

Uma terceira corrente jurisprudência! inclina-se

para dar como caracterizada a responsabilidade do dono do automóvel, '

quando fica provado ter ele se conduzido de modo negl igente, dando en_

sejo a que o furto se praticasse, o que ainda e repelido por outros '

julgados que consideram avulsa a responsabilidade, atenta a ausência '

do elemento substancial do nexo de causalidade entre o fato culposo do

dono e o acidente provocado pelo deliquente.

"Ho caso sub juciice não ficou positivado, por

f . i '
parte do apelante, o furto do automóvel, sendo mesmo suspicaz a oenun-

cia levada às autoridades, cora uma pequena diferença de minutos, consj^
* f . * f-

derando-se, alem disso, outras circunstancias que tornam pouco verossj_

m i l a veroao pretendida pelo apelante.

"Determinado, assim a responsabilidade do Apelan_

te, resta apurar a parte inerente a indenizaçao por perdas e danos."

13. Ma Revista Forense nS. I77/4S7, sobre a "Respon-

sabi l idade C i v i l do Proprietário do Automóvel Furtado no Caso de Aci -

dente Produzido pelo ladrão." nas considerações expendidas pelo douto

Paulo Dutra, do Ministério Publ iço do Rio Grande GO Sul, le-oe:

"Sumario: Culpa da vit ima de furto. Concorrência

de culpa. Defeitos do Automóvel. Jurisprudência7

e doutrina. Conclusão.

"O assunto, que e doe mais interessantes, no cam_

pó do direito privado, oferece margem a comentá-

rios çue não podem ser feitos com pare i mon i a.Çjr i

faraós)

"Antes do mais, e de mister distinguir entre duas

situações distintas, conforrae tenha ou não o dono

o'o carro, objeto do furto, tomado as devidas pre-

cauções, tendentes a evitar-lhe o desapossamento.

Porque isto constitui fator de fundamental impor-

tância para a espécie focalizada, natural e que

a sua indagação determine repercussões concretas,

no tocante oo exame do i l í c i t o c iv i l . "

14.

15.

E, logo adiante:

"Para melhor situar a questão, admita-se ainda '

que o acidente haja resultado sem concorrência de

culpa por parte do motorista do outro veiculo, e

que E identidade cio meliante, mercê aã de fuga, '

promovida logo apôs o evento, não tenha ficado '

elucidada. Devere o proprietário do automóvel fur_

tado arcar com a indenizaçao decorrente dos pré -

juízos ocasionados pelo ladrão no outro carro?

Eis o problema.

"A resposta só poderá ser negativa. Se, porventu-

ra, a vitima do furto tenha diligenciado, cora to

das as cautelas ao seu alcance, no sentido oe_

obstar a subtraçao, apesar disso consumada, de

sorte que lhe não fosse possível, em condições '

normais, prevê-l a e evita-la, (grifamos)

A f Is. 4Ç", vê-se:

"Já aqui, o momentoso problema sofre sensível '

deslocamento" (referindo-se a circunstancie de

c.ue o veiculo se encontrava aberto, sem freios e

sem comutador de ignição) com nítidas ressonan -

cias no terreno da responsabilidade c iv i l , e não

veci lsriaraos em afirmar, com alicerce em vasta

cobertura jurisprudenci si e copioso material dou

trinar i o, que o dono do carro subtraído está, sem

ressaibos de dúvida, obrigado, juridicamente, ao

ressarcimento do prejuízo resultante.

"Esta obrigação, referente ao damnuro i nj ur i a da -

tun, nos moldes da teoria clássica, ainda vigorar^

te no Cpd. Civ i l , decorre de culpa in vigi l ando '

isto e, na falta de v ig i lância daquilo que está

sob a guarda do indivíduo."
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16.
-se:

17.

1C.

21 .

pag. 506:

Ainda na Revista Forense citada, a fls. 499 le-

"Por isto, com acerto já decidiu o Tribunal cie

Justiça de São Paulo:

"O automóvel é veiculo perigoso, t dever de seu ' jfl.

dono usar de todas as cautelas para impedir ( que tada:
N f '

qualquer pessoa, a sua revelia, saia con a naqui-

na. Não o fazendo, responde pelo desastre resul -

tante, noa termos do art. 159 do Código C i v i l . "

(Acórdão Unanime de 29. Camará Cível, proferido '

na apelação n«. 10739, de 19.11-940, in "Revista'

Forense" volume o5, pag. 359).
9

E ma i s:

"Por decisão exarada pele \-. Camará Cível do raes_

no órgão judicante "e que tem a data de 2> de mar-

ço de 1949, conforme se vê na "Rev. dos Tribunais"

Vo l . 180, pag. 312, idêntica tese foi acolhida, '

com base na orientação esposada por JOSSERAND, pá.

rã incluir os automóveis entre os chamados co i sãs

perigosas, solicitando o aludido aresto: "Quem

qu i ser usar uma dessas coisas perigosas, deve f a-

zê-lo com o máximo cuidado", para concluir que

"isto é uma obrigação correspondente a vantagem '

do uso."

E logo adiante:

"A jurisprudência dos Tribunais já tem deixado as.

sente, corno se observe por este aresto, publiçado

na "Revista Forense" vol . 43, pag. 3<33:

f f " f f
"O proprietário de automóvel, quando não e e(e pró

prio que o guia, só responde pelo dano causado por

écse veiculo quando fique demonstrado que neo ele

concorreu com sua culpa ou negligencia."

"A objeçao trazida a pelo, de que a ausência do 22.

comutador não impede a ligação direte, eis que es_

ta pode ser também obtida com o prolongamento dos

fios do acumulador, ainda ficaria condicionada, píi

rã efeitos de responsabilidade c iv i l , a especial '

situação em que o veiculo se encontrasse, no momen.

to de ser ladroado, consoante os fundamentos da

tese, pela qual vimos propugnando.

"Assir.i sendo, só desapareceria a obrigação de inde_

nizar o dano, causado pelo mel i ante do carro, na

hipótese em que este meio estivesse cautelosamente

chaveado e con os vidros devidamente levantados/ de

tal sorte que o ladrão, para ter acesso ao interi-

or da cabine, procedesse ao respectivo arrombamen-

to, típica hipótese de caso fortuito.

"Ocorrendo situação diversa, já a responsabilidade

de seu proprietário seria indiscutível, porque não

será demais insistir que, nas relações de ordem '

privada, e xiever fundamental, a cujo cumprimento '

todos estão sujeitos, vigiar pelo que lhes perten-

ce, objetivando prevenir a produção de danos patrj_

moniais a terceiros." 23.

E cita outro julgado:

"Em outro julgado, proferido ainda pelo Tribunal '

de Justiça de São Paulo, em data de 27 de agosto

de 1942, mais una vez foi fixada essa orientação '

jurisprudência! :

"O dono de automóvel e responsável "pelos danos '

causados por fato de terceiros" eir. uso de autoci<>

vel cie sua propriedade, só se exonerando se provar

que o desapossamento reveste todos os caracter i stj_

cos cio caso fortuito! (Acórdão da 4-- Camará Civel,

in "REVISTA FORENSE," vol. 92, pag. 722).

Citando ALVINO LIMA, lê-se à pag. 505 da Revista cj_

"Aincia em outra passagem cie seu magistral tratado '

referente a responsabilidade civi l , deiitual e con-

tratual, interroga o eminente publicista, para, a

seguir, ciar a solução jurídica a pergunta que ele

próprio formula:

"o furto de um veiculo automotor e um caso de força

"maior exonerando o proprietário guardião da respon.

"sabilidade e acidente causado pelo ladrão?

"Neste caso, ainda tudo depende das circunstancias:

"quando o furto cio automóvel e inputavef ao seu pró

"pri etário, por não ter tomado as precauções neces-

"sarias, a força maior não pode ser invocada. Aso i n
^ f *"'

"não basta ao proprietário do carro alegar o furto

"sofrido, para pue, automaticamente, se encontre

"exonerado da responsabilidade."

(Obra citada n*. 160S, pag. 562).

En conclusão, à exposição sobre o assunto, diz, a

"Depois destas largas considerações aduzidas em tor.

no do problema, supomos ter ficado assente que a

responsabilidade c iv i l do dono de automóvel furtado,

em caso de desastre produzido pelo ladrão, deve ser

proclamada, desde que o furto resulte de incúria,

desmazelo ou negligencia, de parte do proprietário7

do veiculo."

(gr i f anos ).

Em sua obra "Açao de Responsabilidade Civ i l e Cu_

tros Estudos", Editora Revista dos Tribunais, I960,

o professor MÁRIO MOACYR PORTO, ao tratar sobre a

"Responsabilidade pela guarda das coisas inanimadas?

pag. 57, diz a f ls . 59:

"Escolhi para tema desta palestra despretenc iosa, um

assunto que marca, de maneira particularmente signj_

ficativa, o poder da jurisprudência na criação do

Direito. A teoria da responsabilidade pela guarda '

das coisas inanimadas, de uso e aplicação tão fre-

quente nos tribunais estrangeiros e, essencialmente,

criação pretor i anã. O suporte legislat ivo ou funda-

mento legal da mais notável contribuição francesa '

no domínio da responsabilidade c iv i l , seria a parte

primeira cio art. I3"4, do Código de li apoie ao, que

reza:

"Cada um e responsável não só pelo prejuízo que cai£

sã pelo seu próprio ato, mas também pelo que e cau_ *

Sado pelas pessoas por quem deve responder ou das

coisas de que tem a guarda."

Citando JOSSERAND, diz o Autor; a fls. 60;:

"Em sua admirável monografia - De responsabi l ité c!u

fait cies choses inanimées - publicada em Io97, dis_

tinguiu, nitidamente, a responsabilidade que decor-

re das coisas, daquela que resulta dos danos prati-

cados pelos animais. O seu trabalho, que constitui'

ura marco decisivo na evolução da teoria da guarda ,

assim começa:
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"Nossa responsabilidade pode resultar:

1) do nosso próprio fato (art,. 1322 e

1303;

2) oo fato da pessoa pelas qua i G deve -

mós responder (art. I3"4)

3) cio fato cios animais que nos perteB

ou cios quais nos servimos (art.!3«5)

4) do fato cias coisas inanimadas subme_

tidas a nossa guarda (arts. l 3"4, § 1°

e 1386).".

2f Cita o Autor, como tendo se antecipado a teoria da

responsabilidade por fato das coisas inanimadas, a Teixeira de Freitas ,

assim:
"Nesse ponto, surge para nós a grata oportunidade'

de proclamar, com justo orgulho de brasileiro, que

Teixeira de Freitas se antecipou aos franceses na

formulação da teoria, que, como se sabe, constitui

a mais brilhante contribuição do génio gauleo no

domínio da responsabilidade c i v i l . Assii.i e c/ue no

art. 36ÇO do seu ESBOÇO subordinado ao titulo -"Do

dano causado por coisas inanimadas" - firmou, cora

surpreendente c lar iv idência:

"Quando de qualquer coisa inanimada resultar

dano a alguém, seu dono respondera pela i nde^

nizaçao, a não provar que de sua parte, não

houve culpa."

"Enunciou-se, assim, sem sombra de duvida, a

teoria da responsabilidade por fato das coi-

sas inanimadas. Frise-se que antes da opi

nião de LAUREUT, emitida era 1875, inexistia'

qualquer referencia, na doutrina, ao fato
t t .

das coisas como fonte autónoma oe responsapj_

l idade. Nem lei, como se viu, e nen const i -

tu i cão doutrinária. T E I X E I R A DE FREITAS cons_

truiu, pelo visto, nos idos de 1865, em - re_

g i ao desconhecida."

25. Ao tratar da guarda da coisa e suas inipl icaçoes ,

como a culpa presumida ou falta na guarda, diz o Autor citado, a f Is.

60:

"Um fato, entre todos, ressalta, inequívoco, do

intrincado doe conceitos contraditórios e das f l u_

tuaçoes da doutrina e da jurisprudência: A respon_

oabil idade pela guarda tende, irresistivelmente ,

a imbricar-se no domínio do risco criado."

26. Na verdade, a tendência expressa através dos jul-

gados é na consolidação de teoria do risco objetivo, era relação aos

proprietários de máquinas perigosas (automóvel, um exemplo), face aos

conceitos que se firmara de que o beneficio do uso da maquina, imp l i ca

no reconhecimento de um r i sco-prove i to, a que chamaremos de -um r isco-

— dal eu I ado.
/

27. Porér.i, face a nosso Código C i v i l , ;Poi adotada a

teoria da culpa subjeti vá, contida no art. 159, e que deve ser proVada .

Cremos desnecessário, neste breve estudo do assur^

to, e à conceituarão doo mais doutos, e face ao caso concreto tratado '

neste proces~o, *um aprofundamento maior na matéria, das mais difíceis e

fase i nantes de d i ré i to c i v i l .

Assim, e que concluímos.

l l l - CONCLUSÃO

I. A reparação dos danos causados ao património pu -

bl iço eleve ser perseguida em Juizo, toda vez que o causador dos danos

não fizer prova inequívoca das excludentes de responsabilidade, isto e,

prova documental cio furto cio veiculo, prova de que não concorrei-', de

algum modo, para|o evento, por falta dos cuidados de vigilância a que

esta obrigado.

2. Verificada a culpa, mesmo que levíssima, quanto- a

guarda do veiculo e cuidados preventivos contra furto, o proprietário '

estará sujeito a reparação, via judicial;

O interessado neste processo deixou de adotar pro_

videncias i npresc i ndi vê i s para caracterização da excusavel responsabi l j_

cíaoe, vez que:

a) não apresentou queixa de furto na Delegacia EGP§_

y ciai izaoa;

b) não requereu a perícia car acter i zaclor a do apOGS£

mento i l e g a l e obtenção de impressões digitais '

no veiculo, pare identificação do mel i ante;

c) juntou ao processo apenas o registro de uma Ocor_

rencia comunicada pelo C3 - PM - Ar ami de que um

veiculo fora encontrado batido em um poste., com

a observação de cue se encontrava com l i qac ao d i

reta (f l s. 02); que o veiculo foi recebido pelo

proprietário no dia seguinte oo evento danoso ,

f Is. 12); e, alegação do proprietário, ao ser
t i * H f . ' r-convocaoo, oe que o ve i cu lo ro i rouoaoo conrcr-

me documento de restituição." (fio. 10).

3« Procurador do Distrito Federal somente poderá excu-

aar-se da adoçao das medidas judiciais determinadas para defesa de patr i-
* • • • * • • « • ~ . '

filon i o puDl iço, por razoes morais ou eticac, e c i rcunctanc r ai mente en res-

peito a entendimento juridico defendido anteriormente em ju í zo ou através

de obra ou teses publ iças.

E o nosso entendimento.

Salvo melhor ju izo .

Drcqilpe, 17 de, outubro de IÇ03.

OCTAVIO LTlIf' DE SOUZA

3 9. Subprocurador Geral

.A.P.r.°. vp. o . Par e cê r • n ç 54 gy g 3 _ ja j ay r a

..d.P._..Sr.:....J..'....SubproCUTa.dor; Geral..
l

T.ía..í.a.r.5.e.....4.e....á.Ç.f.e..?..?....do interesse p.í

p.or_p_rincípi.o.v .......... A ......... Admi.nÍS

_.t£a.£ÍP...nãp...ppde....renm^^ .......... d.ejnQn.s_

....Í-IS.̂ 3..-....̂ .?....!."..̂ ^̂ ^̂ ? . _ _ de f i.nit_iyo_s ;__, ....a....sua _abspluta . iraproçedên.çia,

............................... No...casp....em.....çamen.t.o.x....p..,p.r.o.pr..i.e.t.á.r.io.._.._

...nJ_o_Jemgnstrou....te.r..._s.e.....c.e.r.ca.da..de....cui.dad.Q.s._XQiu: ____ ej

..!3S.Le_™.._9.....rpubo dp ...veícu.lp.,, p ....q.ue...Eernii te presumi -lp e.m...c.ulp.a

que a i"deni^gjg_c^ojrre_spg_ndentp: . ___

Procurador Geral

PARECEM N<: 649 / 83.

PROCESSO N«: 3517/60

INTERESSADO: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÂS

ASSUNTO: Solicita aprovação de planta.
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E M E N T A:Edif i cação de garage coberta em
área p ú b l i c a v i z i n h a a prédio residencial ;
sua impossibilidade jurídica por privatizar'

bem pú b l i c o de uso comum do povo. P o s s i b i l i -
dade em se construir a garage no subsolo da
referida área, mediante concessão remunerada
de uso, nos termos do Decreto-Lei n9. 271/67
(Parecer n*. 4.78/78 - 3a.SPR6).

Excelentíssimo Senhor 39- Subprocurador Geral,

cão do projeto em exame é impossível porque, na f e l i z observação da Dire-

tora do OAU/SVO, privatiza bem públ iço de uso comum do povo.

No entanto, a edificação da garage e poss i vê l , desde que'

se faça no subsolo e nos termos preconizados no Parecer n9. 479/78.

Brasília, 23 de novembro de 1983-

HUMOeRTQ GOMES DE/fíARROS

Procurador do Distrito Federal

O Condomínio do Bloco "D" da SQS 203, através da em

presa Ideal - Projetos e Construções Ltda., pede aprovação de Pró

jeto de modificação do prédio respectivo.

Da modificação resultaria acréscimo de cobertura ,

lançada sobre área pública adjacente, que s e r v i r i a de garagem.

Funda-se a pretensão em norma baixada pelo CAU, at^a

vês Decisãj n*. 047/77. A teor desta regra, o Art. 302 do CÓdi-

go de Edificações paosou a dizer:

"Será peruitida a construção de abrigo cober^
to, fora dos l i m i t e s da projeçao em e d i f í c i o
de habitação coletiva, construído antes da
vigêngia do Código de Edificações de Br as i -

lia."

A Diretora do OAU/SVO, por entender que "no presente caso,

a cobertura de estacionamento em área p ú b l i c a praticamente o privatiza",

solic i t a opinião da PRG.

PARECER

Em tema de ocupação de áreas públ iças de uso comum do povo,

domina em nossa Procurador i a-Geral do Distrito Federal, o entendimento '

de que:

"O Governo do Distrito Federal, para alterar a arba^
nizaçao de B r a s i l i a , como se pí-etende, cr i ando áreas
de lazer em áreas pú b l i c a s de uso comum, e privati-
za- l as para hospedes em hotéis, precisa de Lei espe
c i a i que autorize expressamente a modificação da u£
banizaçao adotada para o Plano Piloto, e ma altera-
ção, aferido o interesse publico, fundamentalmente
necessário." (Parecer n*. 009/82-3a.SPRG - pelo E.
Dr. Octávio Leite de Souza - 3a- Subprocuradoí—Ge -

ral );

Sobre a matéria, dissertei longamente, ao e m i t i r o Parecer

r\s- 457/77- A l i , demonstrei a im p o s s i b i l i d a d e jurídica em se «tedar o

acesso da população aos espaços livres dos loteamentos, em beneficio de

pessoas ou grupos.

Nesta circunstância, a execução do projetado acréscimo e

i nvi ave l

cio.

Isto não impede, de que se possa dotar de garagem o edifi-

Com efeito, no Parecer r\e. 478/79-3a.SPRG, o E. Dr. Hei ion

Moreira S i l v a colocou em evidencia a ciscunstanci a de que nem sempre o

subsolo de bem públ iço acompanha a destinaçao da superficie. A partir de

tal constatação, afirmou:

"o subsolo de área verde ou de via públ iça, em Bra-
si l ia, pode ser objeto de concessão de uso, porque,
de regra, pertence a classe dos bens públ i cos patrj_
moniais, aplicando-se a ele, de conseguinte o dis -
posto no art. 24 da Lei n9. 4.545."

Em real idade, a f e l i z observação contida no Parecer n8.478/

/78 abre ensejo a que o Condomínio interessado, apôs constituir concessão

de uso, possa construir no subsolo do terreno l indeiro a seu prédio, a

desejada garage.

Por estas razoes, neu parecer e no sentido de que a execu —

PROCESSO W? 3517/60

Se.nh.on ?>ioc.iíladol Gíiat,

Su.bme.tz.moi ã. elívada ap-tec-cação dt l / .Exa. o Pa

izc.il n? 6 4 9 / Í 3 ím-Ltído níítí px.oc.Uiio n? 0 0 3 5 1 7 / 6 0 . pilo

tn.tt.do Plóc.u.iadon PA. Hambmio Gomié de. Sa.in.oi, qut tu.bj,c.n.í\>tmoj>

^9 de. de.ze.mb/io de. 11t3

OCTÃV$0 LE/TE PE SOUZA

3?

Aprovo o Parecer n9 649/83 do ilustre

Procurador. Dr. HUMBERTO GOMES DE BARRQS na forma do

nhamento do limo. Sr. 3* Subprocurador Geral.

A pretensão de edificação de cobertu

rã de estacionamento em área pública, não tem amparo legal já

que tal área extrapola os limites da projeção. sendo inalienã

vêl "ex vi" do Decreto Lei n9 58 de 10.12.37:

. 3? - A •in&clíÇ.ão tolna í

pó*. quatque.1 títuío , ai de c o man j

cação e oA i-i.vle.í, c.onítante.ii do me.

molÁ.at e. da planta.

Assim, somente por lei especial que

autorize a modificação, poderia o Governo do Distrito Federal

atender ao pedido. Esse o entendimento dominante nesta Procu

radoria.

Outrossim, já se firmou neste órgão.

o entendimento de que, em se tratando de garagem em subsolo.

cabe a.concessão de uso para área que extrapole z projeção

nos termos do Decreto Lei n* 271/67. o que no caso surge cono

alternativa, observando, por motivo de celeridade das decisões

administrativas, e tendo em vista o princípio dominante da

desburocratização que situações assemelhadas não sejam dora

vante encaminhadas ã Procuradoria Geral.

Encaminhe-se ã Secretaria de Viação

Obras.

o de maio de 1984.

EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO

Procurador Geral

PARECER N»: 2.159 /8l4 - l a. SPRG

PROCESSO N>: 7670/83

INTERESSADO: Secretaria de AJministraçâb

ASSUNTO: Cancelamento de pena aàninistrativa
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E M E N T A : Cancelamento de pena disciplinar.
Os efeitos são ex tone, importando em
se considerar o ato punitivo como ine

xistente.

Ê de se contar coroo de efetivo exerci
rirt os Hiag da oena de suspensão can-

celada, nos ternos da Lei n9 6879/80.

O cancelamento não gera direito ã per
cepçãb de vencimentos ou outras vanta

gens financeiras não pagas em conse-

quência do cumprimento da pena.

Senhor 19 Subprocurador Geral:

R E L A T O R I O

O ilustre Senhor Secretário de Estado da administra-

ção consulta se, cancelada a pena de suspensão nos termos da Lei n9 6879, de 9
de dezembro de 1980, contam-se ou não de ef etivo exercício os dias relativos

ao cumprimento da suspensão.

P A R E C E R

1. Ab initio, parece-me pacifico que a Lei n9 6879, de

9 de dezembro de 1980, seja aplicada aos funcionários civis do Distrito Federal,

por força do -art. 30, da Lei n9 3751, de 13 de abril de 1960, e do art. 63, do

Decret-lei rt? 274, de 28 de junho de 1967.

2.
art. 19:

O diploma legal em questão dispõe no caput do seu

"Art. 19 - As penas de suspensão e de re-

preensão sofridas pelos servidores públicos civis fede
rais poderão ser canceladas após o decurso de 10 (dez)
anos de efetivo serviço sem a prática de qualquer nova

infração disciplinar ou penal" (o grifo não é do origi

nal).

3. A exegese do texto conduz naturalmente o intérprete a

perquerir o significado exato do termo "canceladas". O Dicionário Caldas Aulete
define o verbete cancelar como "riscar", "declarar nulo ou sem efeito", "supri-

mir", "eliminar" ou "excluir". Já o festejado Aurélio Buarque de Holanda, em seu
"Novo Dicionário da Lingua Portuguesa", o define "inutilizar", "riscar", "decla-

rar ou dar como nulo ou sem efeito", "excluir", "suprimir" ou "eliminar".

4. Por sua vez. De Plácido e Silva, em seu "Vocabulário

Jurídico' , conceitua: "..., em sentido mais araplo, cancelamento quer significar o

ato pelo qual se desfaz, se anula ou se torna ineficaz ato anteriormente pratica
do, ou porque tenha ele cumprido já sua finalidade, ou porque se tenha motivo

para essa anulação".

5. Cora efeito, não me parece, pois, pairar a menor dúvida

de que o legislador pretendeu, ao se utilizar do verbo CANCELAR, que as penalida
dês sofriâ  pelos funcionários civis pudessem ser anuladas ou tornadas sem efej-

to, desde que cumpridas as condições estabelecidas na lei.

6. Em outras palavras, a lei considera que, naquelas con-
dições, a pena se tomou um oblitteratio, ou seja, caiu em completo esquecimento}

tendo sido apagada, como se nada tivesse existido.

7. O cancelamento gera, portanto), efeitos ex tunc, isto é,

desde então, remontando ao momento de expedição do ato que aplicou a pena. Ê
como se o ato punitivo não tivesse sido expedido.

8. Assim sendo, se se considera o ato punitivo inexisten-
te, também é evidente que o cumprimento da pena passa a ser considerado como ine-

xistente e, em consequência, como se a pena não'tivesse sido cumprida.

9. Nesse sentido, constitui mais do que o reconhecimento
<3e uma recuperação, é na verdade um prémio ao funcionário que, se num determinado
momento cometeu uma pequena falta administrativa, no decurso de longos anos de-

monstrou, quer na vida funcional, quer na vida privada, firmeza de carãter e ido-
neidade moral, o que o fez credor do perdão total da Administração.

10. Ora, o silogismo que se constrói é bastante simples:se
o ato punitivo se tornou inexistente; se o cumprimento da pena passou a ser consi
derado inexistente; logo inexistentes também as faltas ao serviço. E, assim, aque-
le período passa a ser considerado como de efetivo exercício.

11. Aliás, também de efetivo exercício é considerado o pe-
ríodo de cumprimento de pena de suspensão, convertida em multa, nos termos do pa-
rágrafo único do artigo 205, do Estatuto, posto que o funcionário é obrigado "a

em serviço".

12. A questão versada neste autos já estaria dirimida não
fará o disposto no § 29, do mesmo dispositiva legal acima mencionado. Verbis;

"Art. 19 - .

§ 29 - O cancelamento da pena não gera e-
feitos retroativos".

*•'
13. Todavia, parece-me bastante óbvio que tais efeitos re-
troativos somente podem referir-se ao direito ã percepção de vencimentos, renune-
rações e outras vantagens financeiras, relativos aos dias de cumprimento da pena
de suspensão ou, ainda, ã reposição do valor da multa que tenha sido aplicada ,
nos termos do art. 205, parágrafo único, do Estatuto.

14. com efeito, a pena de suspensão geral dois efeitos: um
de natureza funcional, como contagem de tempo de serviço, impedimento ou retarda-

mento da promoção, interrupção para a contagem do tempo para efeitos de licença
especial; o outro de .carãter pecuniário, constitui do pela perda total ou parcial
(50%) da remuneração relativa aos dias compreendidos no período de cumprimento
da pena.

15. Pretendeu o legislador contemplar apenas os efeitos fun
cionais, como já vimos acima, excluindo dos benefícios da lei a reposição da remu-
neração que não tenha sido paga em consequência do cumprimento da pena.

16. Ad argumentandum, se por absurdo se admitisse que a nor

ma proibitiva do citado § 29 alcançasse também os efeitos de carãter funcional, en
tão a lei seria inócua, sem qualquer sentido. O cancelamento da pena, na verdade ,
não teria qualquer efeito, pois a pena continuaria gerando os seus efeitos puniti-

vos. Assim, o caput e o seu parágrafo segundo seriam incompatíveis e frontalmente
contraditórios. Nesta linha de raciocínio, chegar-se-ia â conclusão de que o cance
lamento geraria somente efeitos morais.

EX posrns,

entendo que é de se contar como de efetivo

exercício os dias em que o funcionário tenha faltado ao serviço, em cumprimento ã

pena de suspensão que tenha sido cancelada, nos termos da Lei n? 6879, de 9 de de

zenbro de 1980. O cancelamento, entretanto, não gera direito ã percepção de venci-

mentos, remuneração ou outras vantagens financeiras, deixadas de serem percebidas

pelo funcionário em consequência do cumprimento da pena.

£ o que me parece, sub censura.

Brasilia, 1.4 de fevereiro de 1984.

CTD FERREIRA LOPES FILHO

Procurador

PROCESSO N9: 007670/83

INTERESSADO: JOSÉ ROBERTO GONÇALVES BARBOSA

ASSUNTO : Cancelamento de pena administrativa

tef. Parecer n9 2.159/84-la.SPRG

Conforme se verifica à fIs. 13 deste processo, con

clui o Parecer 2.159/84-la.SPRG, da lavra do Procurador, Dr. CID

FERREIRA LOPES FILHO, que:
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"EX POSIT1S.

tnttndo que. í de. it contai como de

vo exercício os dias em ijue o funcionário

ttnka fatiado ao seruiço, em cumprimenío

ã pena tie -luópensao <jue tinha sido cance-

lada, nos .termos da Lti. n9 6ÍT), dt 1 de.

dezembro de. 1 9 Í O . O cancelamento, en-tre -

íanío, não geia di.ie.-Lto ã percepção de

vencimentos., remuneração ou outras uanta-

gen-i (i-cnaticc.iA.a4, deixadas de serem perce.

hidas peio óuncionãrio em consequência do

cumprimento da pena".

2. Não concordo.

3. Eis o inteiro teor da Lei 6.879/80, invocada:

"Pispõe sobre o cancelamento de penai di£

eipli»a*«.s..

Ari. 1° - A* penas de suspensão e de re-

preensão sofridas pelos te.nvi.don.tii púbti.-

cos civis íe.de.ncu.í> poderão ser canceladas

apôs o decurso de J O (dez ) anos de erfeíi-

vo serviço sem a pia.ti.ca. de qualquer nova

in^ração disciplinar ou penai.
\

5 l? - A autotu.da.dt competente pala cance

lar a pena é a mesma que a tiver aplicado.

5 Z? - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação.

Ari. 3? - Revogam-se as di.4po4Ac.oe4 em con

ttiãii.o. "

4. Se o requerente foi suspenso, em 1971 e se cumpriu

a referida pena, isso quer dizer que não compareceu ao serviço, ne£

sés dias, e considerá-los agora coroo de efetivo serviço é dar efei-

to retroativo - que a Lei não quis ( § 29 do art. 19) - tanto quan-

to'se s£ pagasse a respectiva remuneração, pois que a Lei 6879/80 '

não excluiu a retroatividade para efeitos financeiros somente, mas

a retroatividade, sem restrição, isso é, em todos os efeitos.

5. Não me parece procedente a afirmação feita,

fundamentar a generosa conclusão:

para

"14 - Ad g^igumen^andum, 4e pol abiu>ido ae

adm-tí''•> ;e que a no*ma ptioi.bi.ti.va. do ci-ía-

do § 2? a-CcancoAáe íambém 04 e^ei-foí de

catiãteti iJuncionaí, eníão a tíi. ítnia inó-

cua, A e m qualqutn. ieníido. O canceíamenío

da pena, na ve.tida.de., não te.ni-0. qu.atqu.tti '

tííi.to, poi* a pena c.onti.nu.aii.a gtiando OA

*eu4 e^ei-toí pu.ni.ti.voi. Aiiim, o cap u. t e

o .leu patiâgtiaÇo segundo &tli.am i.nc.ompatZ-

veii e (j*onta£meníe conítadiíõ/iioi. Ne*ia

linha de. raciocínio, chega/i-4e-ia ã con -

claião de <jue o cancelamento gttiaiLÍa tomen

tt e^ei-toi moA.ai4".

6. A Lei é editada para um universo de hipóteses, e, ria

sua aplicação, inúmeros casos ficam excluídos de sua aplicação, des-

de que não satisfaçam seus pressupostos - e é possível que bem pequena

seja a vantagem que, in cãs u, venha a auferir o requerente.

O fato de que pequena seja a messe - e não peque-

na é, a meu ver, a parte "moral? para quem a coloca acima dos va-

lores materiais - não quer dizer que o diploma legal seja inócuo,

se provar que, alcança alguma(s) out ra(s ) hipõtese(s), ou a lgum(s )

outro(s) efeito(s) para o próprio peticionário.

8. O digno Parecerista parece dar ã lei em causa o ca

ráter de anistia que não se me afigura ser de sua natureza, quer '

pela sua irretroatividade , quer pelos termos usados .(cancelar não é

anistiar; embora possa ser um dos efeitos da anistia, o inverso não

é verdadeiro) .".

9. Or^, já o próprio Parecer, reconhecendo uma "efeti

vidade" irreal, retroativa, exclui o pagamento do respectivo sala -

rio, distinguindo onde .a lei não distingue.

10. Outro efeito, que não lembrou, é o que diz respeito

ã licença especial, que "não se concedera ... se houver o funcioná-

rio, em cada decénio... sofrido pena de suspensão" (art. 116, pará-

grafo único, Estatuto-Lei 1.711/52).

"A-tí. 116 - Apói cada decénio de

exercício, ao (juncionã/iio <jue a titqu.titti,

concedei-4e-â licença especial de íeii

meiei com todoí o* di.fLii.tOi, e vantagtni do

Atu. ca/ujo erfe-tivo.

Patia.gtia.6o único- Wão íe concederá licenr"

tipe.ci.at it houvtii o ^uncioná^o f .a

decência:

I - pena de iuiptniao".

H- Considerado "efetivo" agora naqueles dias (?) .terá

direito retroativo ã licença especial a que não fez jus, pelo fato
da suspensão?

12. O antigo Regulamento de Promoção dos funcionários

Públicos Civis (Decreto 32.015/52) determinava:

"AAí. 31 - A aiíiduidade, a pontualidade

holãtii.a, a diiciplina e o zelo ^uncio -

nal ião coníideAadoi condições ^unda -

meníaii de me^e cimento, impo titanda o itu.

não ptittnchi.me.nto ptto iu.hc.i.onáii.0 , da-

tiantt a permanência na claiie, em poníoi

negaíiuo* .

Ari. 34 - Ai faltai de disciplina e de

zelo funcional, du.ia.ntt a permanência na

ctaiit, Atlão apuradas em vi.ita dai pena

lidadei de repreenião, íuipenião e deiíi

íuição de (junção impoiíai ao funcionário.

Parágrafo único - Cada repreensão correi_

pondera a quaíro poníoi, cada dia de ia*

penião a seis e cada deiíi-tuição de fun-

ção a -trinía poníos , iodos «egaíiuos".

13. Ter-se-ia que reapreciar a situação funcional de

José Roberto, por possível preterição em promoção por merecimento,

como resultado de sua suspensão? E também aí se distinguiria o "e-

feito moral" ou a posição funcional, dos efeitos financeiros dessa
imaginável preterição?

14- Se o interessado ainda estava sofrendo, ã data da

Lei, os efeitos da suspenção, preterido em promoção, sub-avaliado

para funções mais importantes, humilhado em currículos, aplicável

será então a Lei, que rege fatos atuais, tal suspensão não mais de

verá, a partir de 10 de dezembro de 1980, ser mencionada, para qual

quer efeito - e não só- "moral" - porque foi "cancelada". Note-se •

que a Lei 6.879, art. 19, caput, faculta mas não impõe o cancelamen

to; se a falta for, pela autoridade que aplicou a pena (5 19 do art.

19 da Lei 6 879/80, cancelada, riscada, suprimida, vige a medida

a partir desse ato, para o futuro, sem a dupla face de J ano.

Esse meu ponto de vista.

A consideração superior.

Brasília, 26 de março de 1984.

ARNALDO REINERT

l? Subprocurador Geral do DF
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PROCESSO N9 : 007.670/83

INTERESSADO : JOSÉ ROBERTO GONÇALVES BARBOSA

ASSUNTO : Cancelamento de pena administrativa.

Acompanhando o entendimento do limo. Sr. 19 Sub

procurador Geral, deixo de aprovar o parecer n9 2.159/84, do Pró

curador Dr. Cl D FERREIRA LOPES FILHO.

A interpretação da norma não pode limitar-se ao

método gramatical, mormente se após esta restam ainda duvidas.

Há de se socorrer, o intérprete, aos processos lógico e histõri

co, comparando a norma com outras do ordenamento jurídico, e per

quirindo sobre os antecedentes que levaram ã sua edição.

A lei n9 6879 de 9/12/80, ao estabelecer em seu

artigo 19, § 29, que o cancelamento da pena não gera efeitos

retroâtivos, quis exatamente que tal ato só gere efeitos futu

ros. É o que se deduz de uma interpretação lógica e histórica,

já que a essência da norma em foco guarda estreita relação com

o instituto da reabilitação, previsto nos artigos 119 e 120 do

Código Penal Brasileiro, que presumivelmente inspirou o legis_

lador. Já anteriormente, ã edição da mencionada lei, o então

Corregedor Geral da Justiça do Estado de São Paulo, Desembar

gador Dr. ADRIANO MARREY, ao deferir o cancelamento de pena de

suspensão aplicada a serventuário da justiça, assim entendeu:

"Não há, no campo do tiiA.ex.-to di-òcip-tinat bua

íiliilo, nenhuma nolma poii-tiva que acolha o

instituto da Habilitação da íancão cit.5c.tp.tt.

nau. Ma-ò ÍAÍO não iignifiica que tal inttitato

não poiía ííi adm4.ti.do; a omiàAao do le.gil>tiytol

não obíta a aíuação abn.ange.nit do aplicadoí da

líi". (Despacho no processo GG-36.106/71, pró

ferido em 8/2/1980) (in Direito Administrati

vo Brasileiro, Hely Lopes Meirelles, 8a Edição,

pg. 464, Editora Revista dos Tribunais)'.

Tal instituto, cujas origens remontam, segundo

alguns, a práticas observadas no Direito Romano, tinha inicia^

mente aplicação restrita às penas de interdição de direitos, mas

teve sua aplicabilidade estendida, através da Lei n9 5.467 de

5/7/68, que alterou a redação do artigo 119 do Código Penal, pas_

sando a alcançar quaisquer penas impostas por sentença defin^

tiva.

A filosofia do instituto da reabilitação ê, jus

tamente, a de permitir ao condenado, que ao longo de certo pé

ríodo se regenerou, a volta ao gozo de seus direitos sem-a se

quela <: • sena que até então lhe acompanhava.

Oportuno, nesta parte, a transcrição de trecho

do relatório do Deputado Federal LUIZ ATHAYDE, da Comissão de

Cons ti', 'i " ao e Justiça da Câmara dos Deputados, quando da apre

ciação do projeto n9 4.044/66, que se transformou na lei cilada,

ampliadora das fronteiras do instituto:

—... E po-t dimaii iabido que. da condenação pe_

nal ie.J>ultam de.tziminadaí incapacidade^, ou

plj.vac.ao de dile.itoí, que. ope/iam -taníc no campo

do diiiito público, como na eí faíia do Viitito

privado. EiAaí incapacidade^, talvo, eviden-te.

meníe, expreiAa utipulacão em contlãlio conti

da na ien-tfnça conde, nato lia, ceà-sam, natíilal

meníe com o cumprimento da pena. Outlai ha,

-todavia, que ie perpetuam, pe.ide.ndo l-òicl apÕA

o cumprimento da pena, ficando, aiíim, como uma

nódoa, ou. mácula, vinculadas ao indivíduo por

ioda a existência. A ie.abilitac.ao, preci-òamen

te., tem pot plincipal e-ócopo extinguir e.é&aí

incapacidade.^, ou íimiíaçõei, dando ao conde,

nado, apõá o cumprimento da pena, o cabaí exer

cicio dói òíui diíeiíoi e plilloaati.\>a& . . . (in

Código Penal, Edição de 1980 do Senado Federal,

pg. 214).

Tal instituto, com suas características, serve

ao exegeta para aplicação, "mutatií mutandií", na esfera do

Direito Administrativo, através de uma interpretação lógica.

Assim, o cancelamento da pena reabilita o in

divíduo não para o passado, mas para o futuro. Opera "Ex nunc",

não afetando efeitos que a pena, antes de cancelada, tenha cau

s ado.

Encaminhe-se ao Exmo. Sr. Secretário de Adminis_

tração do Distrito Federal.

Brasília, 9 de maio de 1984.

EMMANUEL FRANCISCO ítéNDES LYRIO

Procurador Geral

PARECER N«: 2.167 / 84 - la.SPRG

PROCESSO N«: 280452/83

INTERESSADO: JOSÉ CARLOS FERREIRA

ASSUNTO: Requer revisão da sua opção

E M E N T A : Opção prevista no art. 19 da Lei

n9 6162, de 6.12.74. Revisão.

A integração deverá verificar-se

em emprego permanente. No caso

de a integração ter sido 'efetua-

da em emprego em comissão, deve

a Administração corrigir o seu

enquadramento.

Vício sanável pela própria Admi-

nistração.

O emprego de Assistente Adminis-

trativo do DEFER não tem caracte

risticas de gerência ou encargos

de gestão, não se enquadrando nas

exceções do art. 62 da CLT. Horas

extras devidas.

Senhor 19 Subprocurador-Geral:

RELATÓRIO

JOSÉ CARLOS FERREIRA, Assistente Administrativo,sim

bolo EC-5, da Tabela de Pessoal do Departamento de Educação Física,

Esportes e Recreação - DEFER, requer revisão da sua integração no em

prego acima mencionado, feita mediante opção, nos termos do artigo

19 e parágrafos da Lei n9 6162, de 6 de dezembro de 1974.

Alega o requerente que a sua-,integração, por ter

sido efetuada em Emprego em Comissão, contrariou o citado dispositivo

legal e, por consequência, ainda não se consumou. Nestas condições ré

quer a revisão de sua situação funcional para seja definido se conti-

nua ainda como funcionário do Quadro de Pessoal do Distrito Federal,

sujeito ao regime estatutário, ou se é servidor do DEFER, sob o regi-

me trabalhista. No caso de lhe ser reconhecida a condição de emprega-

do do DEFER, requer que a sua integração se faça em emprego permanen-

te e, neste caso, requer ainda lhe seja paga gratificação de função de

Assistente Administrativo da Divisão de Pesquisa e Capacitação Técni-

ca ou as horas extras que vem trabalhando regularmente.

As fIs 3, da Seção de Pessoal do DEFER informa que

o requerente é ocupante da "função" de Assistente Administrativo EC-

OS e que fez opção pelo "Quadro do DEFER" em 01.09.75, juntando cópias

do termo de opção, opção pelo FGTS, "Registro de Empregados" e contra

to de trabalho (fls. 4 a 9).

O ilustre Assistente Jurídico do DEFER, Dr. Jamil Ro

sã de Jesus, em parecer de fls. 10 usque 14, apreciando a matéria,con

cluiu:

"a) deve-se proceder ao enquadramento do servidor JO

SÊ CARLOS FERREIRA em emprego permanente de
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iguais atribuições e remuneração equivalente aos

do antigo cargo de Oficial de Administração, ní-

vel 14, de que era ocupante o requerente ao tem-

po da opção .

b) levando-se em conta as promoções a que teria di-

reito se tivesse sido enquadrado corretamente,no

interstício máximo, com pagamento de todas as

diferenças salariais dos últimos dois anos, em

face da prescrição trabalhista".

PARECER

1. Transcorridos exatamente oito anos da sua integração

nos quadros do DEFER, no emprego de Assistente Administrativo EC-05 ,

mediante opção exercida na forma do artigo 19, da Lei n? 6162/74, o

requerente pede a revisão dessa integração, sob o fundamento de que

deveria ter sido enquadrado em emprego permanente e não em emprego em

comissão, como foi efetuado. Requer, ainda, após retificada a situação,

o pagamento de horas extras trabalhadas regularmente ou, alternativa-

mente, pagamento de gratificação de função, não% especificando, neste ca

só, os fundamentos, nem o valor devido.

2. O cerne da questão levantada no bojo desses autos si_

tua-se em dirimir se o requerente se acha ou não integrado no quadro

de pessoal do DEFER e, em caso afirmativo, se o seu enquadramento se

processou corretamente.

3. Os documentos trazidos ã colocação (fls. 4 a 9) não

deixam transparecer a menor dúvida sobre a efetivação plena e legíti

ma da opção exercida pelo requerente, ex vi art. 19 da Lei n9 6162/

74, e sua consequente integração nos quadros de pessoal do DEFER.

4. Com efeito, a opção se processou na forma e no pra

zo prescrito em lei e exercitada por quem se encontrava ao abrigo da

norma legal específica. Foram cumpridos todos os trâmites e requisi-

tos previstos no Decreto n9 2.881, de 22 de abril de 1975, que regu-

lamentou a aplicação da citada Lei n9 6162/74, tendo sido efetuada a

contratação, por prazo indeterminado, no regime da legislação labo-

rai, bem como expedida a certidão do tempo de serviço prestado/ como

funcionário público do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, como

fazem certo os documentos já mencionados.

5. Por outro lado, a integração se consumou plenamente,

posto que, há oito anos, vem o requerente exercendo o seu emprego, ré

gido pela Consolidação das Leis do Trabalho, inferindo-se, pela au-

sência de reclamação por parte do requerente, que tenha recebido re-

gularmente salários, 139 salário, gozado férias e tenha a Entidade

recolhido as respectivas parcelas do Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço.

6. Assim, de facto e de iuris, o requerente é inquestio

navelmente empregado do DEFER, tendo deixado de ser funcionário pú

blico do Distrito Federal.

prio emprego permanente bloqueado pelo funcionário, a fim de que

lhe ficasse assegurada a retribuição que já vinha percebendo. Contu-

do, prevendo que poderiam ocorrer situações em que o funcionário não

estivesse bloqueando emprego permanente, mas apenas exercendo empre-

go em comissão, conforme amparava a legislação então vigente - o De

creto n9 1.890, de 21 de dezembro de 1971, o legislador estabeleceu

também que a integração deveria efetivar-se em outro emprego perma-

nente, cujas atribuições fossem compatíveis com as funções exercidas

pelo funcionário.

9. Quizesse o legislador outra forma, teria disposto

expressamente que a integração, na ausência de bloqueio, se daria

"no emprego em comissão exercido", o que tornaria totalmente despici^

endo a. frase inserida no dispositivo legal em questão: "emprego com-

patível com as atribuições que estiverem sendo exercidas pelo funcio

nário na data da opção...".

10. Entendimento em sentido contrário, além de não en-

contrar qualquer amparo legal, conduziria ã situação paradoxal e ab-

surda de se ter um ocupante efetivo de um emprego em comissão. _''

11. In casu, a correta aplicação do dispositivo legal

em pauta deveria resultar na integração do requerente em um emprego

permanente, da Tabela de Empregos Permanentes do DEFER, cujas atribui

coes fossem compatíveis com os do emprego em comissão exercido e eu

jos salários não fossem inferiores aos deste.

12. Caso, entretanto, não existisse, na Tabela de Empre

gos Permanentes do DEFER, um emprego permanente que preenchesse e£

sés requisitos, então a opção não poderia ter sido efetivada.

13. Agora, transcorrido tanto tempo, a opção já se con-

sumou e a integração, com todas as suas consequências legais, já se

efetivou de fato, sendo impossível o retorno do requerente ao seu

cargo público de origem, mesmo porque este já se acha suprimido, nos

termos do art. 29, inciso I, do aludido Decreto n9 2881/75.

14. Embora já se tenha consumado e gerado efeitos jurí-

dicos, a integração se processou de forma viciosa. Entretanto, o ví-

cio não violou regras fundamentais atinentes ã manifestação da vonta

de, ao motivo, ao objeto, ã finalidade e ã forma, constituindo-se, no

dizer de Seabra Fagundes, num mero ato irregular que não afeta o in-

teresse público. Como tal, é perfeitamente sanável, por ato da pró-

pria Administração, ex officio ou mediante, como no caso presente,

provocação do interessado.

15. A jurisprudência unânime e consolidada da Suf/rema

Corte reconhece ã Administração competência para revogar os seus pró

prios atos, quando eivados de vícios, conforme se pode constatar da

Súmula n9 346. Ver bis:

"A Administração pública pode declarar a

nulidade de seus próprios atos".

7. Todavia, apesar de já se achar integrado nos qua-

dros do DEFER, como acima ficou quantum satis demonstrado, o seu en

quadramento foi feito defeituosamente, vez que se verificou em empre

go em comissão no lugar de em emprego permanente, como estabelece o

§ 19, do art. 19, do aludido Decreto n9 2881/75. Ad litteram:

"Art. 19 -

§ 19 - A integração se efetivará medi-

ante contratação, por prazo indeterminado, no regi-

me da legislação trabalhista, no emprego permanente

bloqueado ou, nos casos de inexistência de bloqueio,

em emprego compatível com as atribuições que estive-

rem sendo exercidas pelo funcionário na data da op-

ção e respeitada a retribuição que já lhe estiver

sendo paga pelo órgão ou entidade" (os grifos não

são do original).

8. Ora, o legislador, ao disciplinar a matéria, estabe

leceu com muita propriedade que a integração se verificasse no pró

16. Ora, se compete ã Administração declarar até a ^

dade de seus próprios atos, é evidente e lógico que lhe assiste tam-

bém a capacidade de retificar o ato viciado, sanando-lhe o vício ou

corrigindo a irregularidade. Não ê outro o entendimento esposado pe-

lo insigne mestre 'Seabra Fagundes:

"Em regra, quando o ato administrativo

for defeituoso, a solução será a prática de outro a

to reafirmando o seu objetivo" (in "O Controle dos.

Atos Administrativos pelo Poder Judiciário", Foren-

se, 3- edição, página 65).

17- Destarte, cumpre ao DEFER regularizar a situação fun

cional do requerente, como seu empregado, enquadrando-o em emprego

permanente de atribuições e salários compatíveis com as atuais fun-

ções exercidas, nem que, para tanto, seja necessário a criação de

tal emprego ou simplesmente a alteração da natureza do emprego atual^

mente exercido, caso já não exista, em sua Tabela de Empregos Perma-

nentes, emprego com essas características.

18. Por derradeiro, parece-me que o requerente faz jus
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às horas extras, que efetivamente tenha trabalhado, vez que o erapre

go que vem exercendo, em que pese sua denominação, não é, de fato ,

uma função de gerência ou que tenha encargos dê 'gestão, sujeitando-

-se, portanto, às normas sobre duração do trabalho, estabelecidos

nos artigos 57 usque 75 da CLT.

19. Neste caso, deve-se assinalar que se acham prescri_

tas, nos termos do art. 11 da CLT,, as parcelas relativas às horas

extras trabalhadas há mais de dois anos, a contar da data da peça

vestibular destes autos.

EX POSITIS,

entendo que a integração do requerente

como empregado do DEFER, mediante opção manifestada nos termos da

Lei n9 6162, de 6 de dezembro de 1974, efetivou-se plenamente, de

fato e de direito.

Cabe ao DEFER corrigir o enquadramento do requeren

te, para enquadrá-lo em emprego permanente cujas atribuições sejam

compatíveis com as do emprego em comissão atualmente exercido e cu-

jos salários não lhe sejam inferiores. Poderia, também, simplesmen

te modificar a natureza do emprego em comissão exercido pelo reque-

rente, transformando-o em emprego permanente.

Como o emprego no qual foi integrado não se reves-

te, de fato, de características de gerência ou de encargos de ge£

tão ou de confiança, o requerente faz jus a horas extras trabalha-

das, ressalva a prescrição prevista no art. 11 da CLT.

E o que me parece, sub censura.

Brasília, 22 de março de 1984.

CID FERREIRA LOPES FILHO

Procurador

De acordo.

O assunto está, a meu ver, bem posto no Parecer 2.167/84-

la.SPRG, da lavra do eminente Procurador, Doutor cm FERRF.TRA T.Q

PÉS ILHO (fls. 16-21) e no Pronunciamento do Assistente Jurídico

do DEFER, Doutor Jamil Rosa de Jesus (fls. 10-14).

A consideração superior.

Brasília,

ARNALDO REINERT

19 Subprocurador Geral do DF

Aprovo o Parecer n9 2.167/84 do Procurador

Dr. CID FERREIRA LOPES FILHO, na forma do encaminhamento do

limo. Sr. l9 Subprocurador Geral, que examina perfeitamen

te a questão, alvitrando a forma de que seja corrigida a

falha ocorrida no aproveitamento do servidor do DEFER.

Anoto, todavia, que as consultas futuras

originárias do DEFER deverão ser encaminhadas através do Ga

binete Civil do Governador, tendo em vista o disposto no

Art. 53. do Regimento da Procuradoria Geral, aprovado pelo

Decreto n? 4551. de 18-03-1979. norma que tem por escopo facj.

litar a supervisão da Secretaria ã qual se subordina o ór

gão consulente, orientação que tem merecido o apoio do

Excelentíssimo Senhor Governador.

Ao DEFER através do Gabinete Civil do Go

vernador.

Brasília, oa de maio de 1984.

EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO

Procurador Geral

1a SUBPROCURADORIA GERAL

TERMOS REGISTRADOS NA Ia. SPRG-DF-PUBLICAÇAO CONFORME DECRETO FEDERAL

N9 78.382/76.

RESSARCIMENTO DE DANOS

PROCESSO N9 : 030.001.451/84 - PARTES: DF/SEA x JULIAO DO COUTO VILELA
OBJETO: Ressarcimento por danos causados em Veiculo,marca FIAT,tipo '
FURGÃO,Placa FO-0036,pertencente ao Distrito Federal .VALOR:Cr$ 417.950,00
(quatrocentos e dezessete mi l.novecentos e cinquenta cruzeiros)PRAZO:
l2(doze)meses.FORMA DO RESSARCIMENTO:!2(doze) parcelas.representadas
por NOTAS PROMISSÓRIAS .sendo Ol(uma) de Cr$ 34.831,00(trinta e quatro
mil,oitocentos e trinta e um cruzeiros) e U(onze) de Cr$ 34.829,00
(trinta e quatro mi l.oitocentos e vinte e nove cruzeiros) cada, com
vencimentos a partir de 30.06.84.TERMO PADRÃO N9 07/80.

PROCESSO N9 : 030.001.938/84 - PARTES: DF/SSP x PEDRO HONORIO DA SILVA
OBJETO: Ressarcimento por danos causados em Poste de Iluminação Públi-
ca,situado na EPNB.nas proximidades do Córrego Vicente Pires,em Brasí-
lia - DF.VALOR:Cr$ 276.539,00(duzentos e setenta e seis mi l ,quinhentos
e trinta e nove cruzeiros) PRAZO:24(vinte e quatro)meses.FORMA DO RES-
SARCIMENTO: 24(vi nte e quUro)parcelas,representadas por NOTAS PROMISSO
RIAS,sendo Ol(uma) de Cr$ 11.533,00(onze mil.quinhentos e trinta e três,
cruzeiros) e 23(vinte e tres)\de Cr$ 11.522,00(onze mil.quinhentos e'
vinte e dois cruzeiros) cada, c-ojn vencimentos a partir de 30.06.84.TE£
HO PADRÃO N9 09/80.

PROCESSO N9 : 030.001.946/84 - PARTESNDF/SSP x MÁRCIO DE SOUZA.OBJE-
TO: Ressarcimento por danos causados eni-Roste de Iluminação Pública,sj^
tuado no Balão do Guará - II.VALOR:Cr$ 259^072,00(duzentos e cinquen-
ta e nove mil,setenta e dois cruzeiros) PRAZÍk24(vi nte e quatro)meses.
FORMA DO RESSARCIMENTO:24(vinte e quatro)parce>as .representadas-' por
NOTAS PROMISSÓRIAS,sendo 01(uma) de Cr$ 10.810,0(Hdez mil .oitocentos e
dez cruzeiros) e 23(vinte e três) de Cr$ 10.794,OOC1dez mi l .setecentos'
e noventa e quatro cruzeiros) cada, com vencimentos axpartir de 30.06.
84.TERMO PADRÃO N9 09/80.

PROCESSO N9 : 014.341/83 - PARTES: DF/SSP x JOSÉ AIRTON X* SILVA ' í
FERRAZ.OBJETO: Ressarcimento por danos causados em Poste de ITuminação
Publica,situado a Avenida W/3-Norte,Quadra 703-BrasTlia-DF. VACOR:
Cr$ 134.984,00(cento e trinta e quatro mi l.novecentos e oitenta ekqua
tro cruzeiros)PRAZO:10(dez) meses.FORMA DO RESSARCIMENTO:10(dez)parbe~
Ias,representadas por NOTAS PROMISSÓRIAS,sendo Ol(uma) de Cr$ 13.502,00\
(treze mi l«quinhentos e dois cruzeiros) e 09(nove) de Cr$ 13.498,00 ' \
(treze mi l .quatrocentos e noventa e oito cruzeiros) cada, com vencimen
tos a partir de 30.06.84.TERMO PADRÃO N9 09/80.

OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS EM PRÓPRIOS DO DISTRITO FEDERAL

CENTRO DESPORTIVO PRESIDENTE MEDICI

PROCESSO N9 : 011.000.259/84 - OCUPANTE:FEDERAÇAO DE MOTOCICLISMO DO'
DISTRITO FEDERAL,representada por seu Presidente RAYMUNDO NONATO SOARES
GURGEL.OBJETO: Ocupação do Autõdromo Internacional de Brasil i a.destina '
a realização da 4a Etapa do Campeonato de Motocross .VALOR :Cr$ 84.884,00 '
(oitenta e quatro mi l,oitocentos e oitenta e quatro cruzeiros)referente
a ocupação.PRAZO:01(um) dia:29.04.84.TERMO PADRÃO N9 01/80.

OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS EM PRÓPRIOS DO DISTRITO FEDERAL

TERMINAL RODOVIÁRIO

PROCESSO N9 : 135.000.187/84 - OCUPANTE:DROGARIA BOECHAT LTDA,representa
da por ONOFRE REZENDE .OBJETO: Ocupação, da Loja n9* 09 ,l ocal i zada no TerraT
nal Rodoviário de Planai tina.destinada a Drogaria e Perfumaria. VALOR: T

Cr$ 36.780,00(trinta e seis mi l.setecentos e oitenta cruzeiros) mensal.
CAUÇÃO: Cr$ 87.780,00(oitenta e sete mil.setecentos e oitenta cruzeiros)
complemento.PRAZO:24(vinte e quatro)meses, a partir da assinatura do
TermOiVinculado ao TERMO PADRÃO N9 04/80.

PROCESSO N9 : 135.000.189/84 - OCUPANTE:LIVRARIA E PAPELARIA SANTA CRUZ,
representada por OLÍMPIO PEREIRA CARDOSO NETO.OBJETO:Ocupação da Loja n9
TO,localizada no Terminal Rodoviário de Planai tina.destinada a Livraria'
e Papelaria.VALOR:Cr$ 36.780,00(trinta e seis mil.setecentos e oitenta '
cruzeiros) mensal.CAUÇÃO: Cr$ 87.983,00(oitenta e sete mi l.novecentos e
oitenta e três cruzeiros) complemento.PRAZO: 24(vi"nte e quatro)meses, a
partir da assinatura do Termo.Vinculado ao TERMO PADRÃO N9 04/80.

PROCESSO N9 : 135.000.186/84 - OCUPANTE:PASTIFlCIO DEL REY.representada
por GERALDO CHAVES .OBJETO:Ocupação da Loja n9 03,local izada no Terminal
Rodoviário de Planai tina,destinad4 a Bar e Pastelaria.VALOR:Cr$ 36.780,00
(trinta e seis mi l.setecentos e oitenta cruzeiros) mensal. CAUÇÃO:
Cr$ 87.983,00(oitenta e sete mi l .novecentos e oitenta e três cruzeiros)
complemento.PRAZO:24(vinte e quatro)meses, a partir da assinatura do
Termo.Vinculado ao TERMO PADRÃO N9 04/80.

PROCESSO N9 : 135.000.Í88/84 - OCUPANTE:BARBEARIA YARA LTDA,representa-
da por ORLANDO DE ASSIS SILVA.OBJETO: Ocupação da Loja n9 01 .localizada
no Terminal Rodoviário de Planai tina,destinada aos serviços de Barbea-
ria,Boutique e venda de Produtos de Beleza.VALOR:Cr$ 36.780,00(trinta e
seis mi l«setecentos e oitenta cruzeiros) mensal.CAUÇAO:Cr$ 87.983,00
(oitenta e sete mi l .novecentos e oitenta e três cruzeiros) complemento.
PRAZO:24(vinte e quatro)meses, a partir da assinatura do Termo.Vincula-
do ao TERMO PADRÃO N9 04/80.

PROCESSO N9 : 135.000.190/84 - OCUPANTE: FRUTARIA TUTI-FRUT.representa-
da por FRANCISCA MARIA DE JESUS .OBJETO: Ocupação da Loja n9 02,localiza^
da no Terminal Rodoviário de Planai tina,destinada a venda de Frutas e
Verduras- VALOR:Cr$ 36.780,00(trinta e seis mi l.setecentos e oitenta
cruzeiros) mensal.CAUÇÃO: Cr$ 87.983,00(oitenta e sete mi l.novecentos e
oitenta e três cruzeiros) complemento.PRAZO: 24(vinte e quatro)meses, a
partir da assinatura do Termo.Vinculado ao TERMO PADRÃO N9 04/80.

PROCESSO N9 : 135.000.191/84 - OCUPANTE:PIRES & RIBEIRO LTDft.com deno
minação comercial de "FEED'S E LANCHES",representada pelo sócio
ANTÓNIO CARLOS RIBEIRO .OBJETO:Ocupação da Loja n9 08,1ocalizada no
Terminal Rodoviário de Planai tina,destinada a Bar e Lanchonete.VALOR:
Cr$ 36.780,00(trinta e seis mil.setecentos e oitenta cruzeirosjmeníl:
CAUÇAO:Cr$-87.983,00(oitenta e sete mi l.novecentos e oitenta e três '
cruzeiros) complemento.PRAZO:24(vinte e quatro)meses , a partir da '
assinatura do Termo.Vinculado ao TERMO PADRÃO N9 04/80.

RESSARCIMENTO DE DANOS

PROCESSO N9 : 030.002.634/84 - PARTES: DF/SSP x JOSÉ ARTUR DE FREITAS
OBJETO: Ressarcimento por danos causados em Poste de Iluminação Públi^
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ca, situado ã Avenida W/3-Norte,em frente a 710-Asa Norte, Brasília-DF.
VALOR:Cr$ 261 . 845,00(duzentos e sessenta e um mi l ,oi tocentos e quaren
ta e cinco cruzeiros) PRAZO: 12(doze) meses. FORMA DO RESSARCIMENTO: 17
(doze) parcelas, representadas por NOTAS PROMISSÓRIAS .sendo Ol(uma) de
Cr$ 21 ,825,00(vinte e um mi l ,oi tocentos e vinte e cinco cruzeiros) e
ll(onze) de Cr$ 21 .820,00(vi nte e um mi l .oitocentos e vinte cruzeiros)
cada, com vencimentos a partir de 30. 06. 84. TERMO PADRÃO N9 09/80.

PROCESSO N9 : 030.003.091/84 - PARTES: DF/SSP x EVERALDO MENDONÇA DOS
SANTOS. OBJETO: Ressarcimento por danos causados em Poste de Ilumina-
ção Públ ica.si tuado na Estrada Parque Taguatinga .próximo as Aguas Cia
rãs. VAI Or : Cr$ 348.322 ,00( trezentos e quarenta 'e oito mi l .trezentos"1"
e > ;nt" dois cruzeiros) PRAZO: 24(vinte e quatrojmeses .FORMA DO RES-
SARCIMEuiO:24(v1nte e quatro) parcelas .representadas por NOTAS PROMIS-
SÕRIAS, sendo Ol(uma) de Cr$ l 4 . 523 ,00(quatorze mi l ,qui nhentos e vin-
te e três cruzeiros) e 23(vinte e três) de Cr$ 14.513,00(quatorze mil
quinhentos e treze cruzeiros) cada, com vencimentos a partir de 30.06
84. TERMO PADRÃO NO 09/80.

PROCESSO N9 : 030.001.958/84 - PARTES: DF/SSP x SALVINO JOSÉ DOS SAN-
TOS. OBJETO: Ressarcimento por danos causados em Poste de Iluminação'
Pública, situado nas proximidades da Poste Costa e Silva. VALOR:'
Cr$ 223.171 ,00(duzentos e vinte e três mil, cento e setenta e um cru -
zeiros) PRAZO: l 0(dez)meses. FORMA DO RESSARCIMENTO : l O(dez) parcelas,
representadas por NOTAS PROMISSÓRIAS, sendo 01(uma)de Cr$ 22.318,00
(vinte e dois mi l .trezentos e dezoito cruzeiros) e 09(nove)no valor '
de Cr$ 22.3i7,00(vinte e dois mi l .trezentos e dezessete cruzeiros)
cada, com vencimentos a partir de 30. 06. 84. TERMO PADRÃO N9 09/80.

PROCESSO NÇ : 094.000.672/84
OBJETO: Ressarcimento por da
tipo Sedan,, Placa FO-0045,
Cr$ 88.072,00(oitenta e oito
(quarenta e oi tojmeses .FORMA
celas, sendo Ol(uma) de Cr$ 1
quatro cruzeiros) e 47(quare
centos e trinta e quatro cru
mento. TERMO PADRÃO N9 07/80

- PARTES: DF/SLU x FRANCISCO ALMEIDALIMA
nos causados em Veiculo , marca Volkswagen'
pertencente ao Distrito Federal/SLU .VALOR
m i l , setenta e dois cruzeiros)PRAZO: "481

DO RESSARCIMENTO: 48( quarenta e oito)par
.874,00(um mi l ,oi tocentos e setenta e'
nta e sete) de Cr$ 1.834,00(um mil, oito-
zeiros) cada, descontos em folha de paga-

de 1

em1

do

PROCESSO N9 : 094.000.433/84 - PARTES: DF/SLU x ADEMARIO MOTA MARTINS
OBOETO: Ressarcimento por danos causados em Veiculo .marca Mercedes '
Benz.tipo SITA-6000.P1 aça FO-1100, pertencente «ao DF/SLU. VALOR: '
Cr$ 18.578,00(dezoito mi l .quinhentos e setenta e oito cruzei ros JPRAZO
ll(onze) meses. FORMA DO RESSARCIMENTO: 1 1 (onze) parcel as .sendo Ol(uma)
de Cr$ 1.698,00(um mi l .sei scentos e noventa e oito cruzeiros) e 10 -
(•dez) de Cr$ 1.688,00(um mi l , sei scentos e oitenta e oito cruzeiros) '
cada, descontos em 'folha de pagamento. TERMO PADRÃO N9 07/80.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PROCESSO N9 : 054.000.004/84 - PARTES: DF/PMDF x HOSPITAL NOSSA SENHORA
DAS DORES DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DO RIO DE JANEIRO. OBJETO : Adi ta-
mento a NE NÇ 052/84-PMDF, referente as despesas com a prestação de As-
sistência Médico-Hospi talar e Laboratorial global, aos Policiais Milita-
res da Corporação. residentes no Estado do Rio de Janeiro. VALOR: 1

Cr$ 8.000.000,00{oito milhões de cruzeiros) NOTA DE EMPENHO POR ESTIMA-
TIVA N9 181/84-PMDF, emitida em 02.05.84.FUNDAMENTO LEGAL DA DISPENSA '
DE LICITAÇAO-Artigos 46 e 47, incisos I e 1 1 do Decreto 7.835;de 28.12.
84, combinado com os Artigos 17 e 64, incisos VII e II do Decreto 4.507,
de 26.12.78.PRAZO:Atí 31 . l 2. 84. TERMO PADRÃO N9 11/80.

PROCESSO N9 : 050.001.079/84 - PARTES: DF/SEP x CODIPE - Cia Distribui-
dora de Pejas e Veículos .OBJETO: Despesas com aquisições eventuais de '
Peças genuínas da linha Mercedes Benz.para veículos pertencentes a Se-
cretaria de Segurança Pública. VALOR:Cr$ 2.000.000,00(dois milhões 1

cruzeiros) NOTA DE EMPENHO POR ESTIMATIVA NO 224/84-SEP ,emi ti da
12. 04. 84. FUNDAMENTO LEGAL DA DISPENSA DE LICITAÇAO-Art . l 7 ,i tem VII
Decreto n9 4. 507, de 26. l 2. 78, combinado com Art. 47, item II das Normas de
Execução Orçamentaria e Financeira, aprovadas pelo Decreto 7. 835, de 28.
,12.&3.PRAZO:Atê 31 . l 2 .84. TERMO PADRÃO N9 11/80.

PROCESSO N9 : 030.003.321/84 - PARTES: DF/SEC x XEROX DO BRASIL S/A.
OBJETO: Despesas com a locação de 01 (uma) Maquina Copiadora ,Dupl i cado-
ra, Redutora Xerox, modelo 3. 107, "A BRASILEIRINHA", instalada na Secreta-
ria de Educação e Cultura. VALOR:Cr$ 3.000 .000, 00( três milhões de cru -
zeiros) NOTA DE EMPENHO POR ESTIMATIVA N9 1 1 l/84-SEC,emi ti da em 05.04
84. FUNDAMENTO LEGAL DA DISPENSA DE LICITAÇAO-Artigos 17 e 64, incisos '
VII e II do Decreto n9 4. 507, de 26 . l 2. 78. PRAZO: Ate 31 . l 2.84 .TERMO PA-
DRÃO N9 12/80.

PROCESSO NO : 132.001.138/84 -_PARTES: DF/RA-III x BAR E RESTAURANTE 1'
J. L.LTDA. OBJETO: Aditamento a NE nÇ 01 5/84-RA-1 1 1 ,ref erente_as Des-i

pesas com fornecimento de 5.300(cinco mil e trezentas) refei coes , dês- '
tinadas a Servidores da Administração Regional de Taguati nga .VALOR : '
Cr$ 6.360.000,00(seis mi Ihões .trezentos e sessenta mil cruzei ros JNOTA '
DE EMPENHO N9 Q82/84-RA- 1 1 1 ,emi t i da em 08.05 .84 . FUNDAMENTO LEGAL:Convj^
-te- n? 00-3/84-CL-RA-lII. PRAZO: Até 30.06 .84. TERMO PADRÃO N9 10/80.

RESSARCIMENTO DE DANOS

PROCESSO NÇ : 094.000.488/84 - PARTES: DF/SLU x PAULO ROBERTO DE AMO-
RIM. OBJETO: Ressarcimento por danos causados em Veículo, marca Merce-
des Benz.tipo TRIVELATO. Placa FO-1044, pertencente ao DF/SLU. VALOR:'
Cr$ 22.395,00(vinte e dois mil .trezentos e noventa e cinco cruzeiros)
PRAZO:07(sete) meses. FORMA DO RESSARCIMENTO:07Csete) parcelas .sendo l
(uma) de- Cr$ 3.201 ,00(tres m i l , duzentos e um cruzeiros) e 06(seis)de'
Cr$ 3.199,00(tres «11, cento e noventa e nove cruzeiros) cada.descon -
tos <• folha dê pagamento. TERMO PADRÃO NÇ 07/80.

OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS EM PRÓPRIOS DO DISTRITO FEDERAL

CENTRO DESPORTIVO PRESIDENTE HED1CI

PROCESSO N9 : 011.000.258/84 - OCUPANTE: FEDERAÇÃO DE MOTOCICLISMO
DO DISTRITO FEDERAL, representada por seu Presidente RAYMUNDO NONATO
SOARES GURGEL.OBJET.Ó: Ocupação do Autõdromo Internacional de Brasí-
lia, para Treinos 4a(quarta) Etapa de Motocross .VALOR: Cr$ 28.294,80 '
(vinte e oito mil , duzentos e noventa e quatro cruzei ros)referente a
taxa de ocupação. PRAZO:02(dois )di as : 27 e 28/04/84. TERMO PADRÃO N9'
01/80.

PROCESSO N9 : 011.000.284/84 - OCUPANTE: FEDERAÇÃO AUTOMOBILÍSTICA1

DO DISTRITO FEDERAL, representada por seu Presidente LUIZ ANTONIO DE
FRANÇA RIBEIRO. OBJETO: Pagamento de taxa de Publicidade Visual no
Autõdromo Internacional de Brasil ia .referente ao mês de maio de 1984
VALOR:Cr$ 56. 589 ,00(ci nquenta e seis mi l ,qui nhentos e oitenta e nove
cruzeiros) PRAZO: 30(trinta) dias. TERMO PADRÃO N9 01/80.

PROCESSO N9 : 011.000.283/84 - OCUPANTE: FEDERAÇÃO AUTOMOBILÍSTICA'
DO DISTRITO FEDERAL, representada_por seu Presidente Dr.LUIZ ANTÓNIO
DE FRANÇA RIBEIRO. OBJETO: Ocupação do Autõdromo Internacional de
Brasil ia, para realização de Trei nos .referente ao mês de roaio/84.
VALOR:Cr$ 28.294,00(vinte e oUo mil, duzentos e noventa e quatro
cruzeiros) referente a ocupação. PRAZO:30(trinta)dias :TERMO PADRÃO '
N9 01/80.

FEIRA PERMANENTE

P R O C E S S O N9 : 131.000.873/84 - OCUPANTE : OLEGARI O DEL RIO MATELLAN '
OBJETO: Ocupação do Box n9 94 -Con jun to 1 3, local i zado na Feira Perma^
nente do Gama, dest i nado ao comérc io de Produtos Hort igranjei ros . """
V A L O R : C r $ 5 .659 ,00 (c i nco mi l , sei scentos e cinquenta e nove cruzeiros)
mensal .PRAZO: 24(vinte e quatro)meses , a partir da assinatura do Ter-
mo. V i n c u l a d o ao TERMO PADRÃO N9 05/80.

PROCESSO N9 : ni.000.872/84 - OCUPANTE:VIRGÍLIO FERREIRA GONÇALVES
OBJETO: Ocupação do Box n9 12-Conjunto 18,localizado na Feira Perma-
nente do Gama,dês ti nado ao comércio de Doces,Queijos,Farinãceos,etc.
VALOR:Cr$ 6.451,00(sei s mi l.quatrocentos e cinquenta_e um cruzeiros)
mensal.PRAZO: 24(vinte e quatrojmeses, a partir da assinatura do Ter
mo.Vinculado ao TERMO PADRÃO N9 05/80.

PROCESSO N9 : 131.000.874/84 - OCUPANTE: ISABEL" MORE IRA DA SILVA. OBJE^
TO: Rescisão do Termo de Ocupação do Box nÇ 19-Conjunto 06,localiza-
do na Fetra Permanente do Gama.celebrado entre o DF/RA-II x Isabel '
Moreira da Silva,em 22.07.8.3 e publicado no DODF-Suplemento d* 29 de
julho de 1983.TERMO PADRÃO N9 19/82.

PROCESSO N9_: 134.000.289/84 - OGUPANTE:BERENICE QUEIROZ DE SÁ.OBJE-
TO: Revogação do Termo de Ocupação.Vinculado ao Termo.Padrão nÇ 05/1

80,referente a Ocupação do Box nÇ 02-81oco "J",local izado na Feira '
Permanente de Sobradinho.FUNDAMENTO LEGAL:Ato de Revogação,contido '
em despacho exarado pelo Exmo.Senhor Governador,às fls. 09 do Autos.

OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS EM PRÕPRIOS DO DISTRITO FEDERAL

ESTAÇÃO RODOVIÁRIA

PROCESSO N9 : 091.000.062/84 - OCUPANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS,representada por seu Diretor Regional JORGE EDUARDO MAR-
TINS RODRIGUES.OBJETO: Rescisão do Termo de Ocupação da Loja n9 01, ocaliza
da no Pavimento Térreo do Terminal Rodoferroviário de Passageiros deT

Bra si l i a,cel ebrado entre o DF/AERB x Empresa Brasileira de Correios e'
Telégrafos, em 01/07/83 e publicado no DODF-Suplemento de 26.12.83.TER-
MO PADRÃO N9 016/80.
PROCESSO N9 : 091.000.062/84 - OCUPANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS,representada por seu Diretor Regional JORGE EDUARDO MARTINS
RODRIGUES.OBJETO: Ocupação da Loja nÇ 12,com área de 33,20m2(trinta e'
três metros e vinte centímetros quadrados)localizada no Pavimento Tér-
reo do Terminal Rodoferroviãrio de Passageiros de Brasil ia,destinada a
Agencia Postal e Telegráfiça.VALOR:Cr$ 131.515,00(cento e trinta e um '
mil,quinhentos e quinze cruzeiros) mensal.CAUÇÃO: ISENTA. PRAZO:09(nove)
meses, a partir da assinatura do Termo.Vinculado ao TERMO PADR'AO NÇ
016/80.

RESSARCIMENTO DE DANOS

PROCESSO N9 : 313.598/83 - PARTES: DF/SLU x MOZART SIMAO DA SILVA -Res-
ponsável: JOÃO BATISTA ZIVIANI - Beneficiãri o.OBJETO: Ressarcimento por
danos causados em Veículo,marca Ford,tipo Belina, Placa AM-9172,perten-
cente a Terceiros.VALOR:Cr$ 369.052,00(trezentos e sessenta e nove mil
cinquenta e dois cruzeiros) PRAZO:38(trinta e oitojmeses.FORMA DO RES-
SARCIMENTO: 38(tri nta e óitoJparceVas,representadas por NOTAS PROMISSÓ-
RIAS,sendo Ol(uma) de Cr$ 9.745,00(nove mi l.setecentos e quarenta e
cinco cruzeiros) e 37(trinta e sete) de Cr$ 9.711,00(nove mil,setecen-
tos e onze cruzeiros) cada, com vencimentos a partir de 30.06.84.TERMO
PADRÃO NÇ 08/80.

PROCESSO N9 : 030.001.951/84 - PARTES: DF/SSP x OLGA MARIA FONSECA DE'
OLIVEIRA. OBJETO: Ressarcimento por danos causados em Poste de Ilumina^
cão Públiça,situado no Eixo Rodoviário Norte em frente a 114 -Brasília
DF.VALOR: Cr$ 286.264,00(duzentos e oitenta e seis mil,duzentos e ses-
senta e quatro cruzeiros) PRAZO:2*(vinte e quatrojmeses.FORMA DO BESSAR
CIMENTO: 24(vinte é quatrojpafcelas.representadas por NOTAS PROMISSÓRIA?
sendo 01(uma) de Cr$ 11.943,00(onze mil.novecentos e quarenta e três '
cruzeiros) e 23(vinte e três) de Cr$ 11.927,00(onze mil.novecentos e
vinte sete cruzeiros) cada, com vencimentos a partir de 30.06.84.TERMO
PADRÃO N9 09/80.

PROCESSO N9 : 094.000.515/84 - PARTES:DF/SLU x^MOZART JOSt DE MESQUITA
OBJETO: Ressarcimento por danos causados em Veículo,marca Mercedes Benz
tipo SITA 6000,Placa FO-1029,pertencente ao DF/SLU.VALOR:Cr$ 7.356.00'
(sete mil .trezentos e cinquenta e seis cruzeiros)PRAZO:02(dois)meses.
FORMA DO RESSARCIMENTO:02(duas) parcelas.no vlaor de Cr$ 3.678,00(três
mil .seiscentos e setenta é oito cruzeiros) cada,descontos em folha de
pagamento.TERMO PADRÃO NÇ 07/80.

RESSARCIMENTO DE DANOS

PROCESSO N9 : 016.558/83 - PARTES: DF/SSP x JOLLO CÉSAR FRÕES FIALHO
OBJtTO: Resarcimento por danos causados em Poste de Iluminação Públi-
ca,situado na EPIA, em frente ao Cruzeiro Novo - Brasília-DF. VALOR:
Cr$ 271.026,00(duzentos e setenta e um mil,vinte e seis cruzeiros)PRA
ZO: 24(vinte e quatrojmeses.FORMA DO RESSARCIMENTO:24(vinte e quatroj
parcelas,representadas por NOTAS PROMISSÓRIAS,sendo 01(uma) no valor1

de Cr$ 11.310,00(onze mi l.trezentos e dez cruzeiros) e 23(vinte e'
três) de Cr$ 11.292,00(onze mil,duzentos e noventa e dois cruzeiros)'
cada, com vencimentos a partir de 30.06.84.TERMO PADRÃO N9 09/80.

PROCESSO N9 : 030.002.682/84 - PARTES: DF/SSP x ERALDO PINHEIRO DE AN_
DRADE.OBJETO: Ressarcimento por danos causados em Poste de Iluminação
Pública.situado no SAIS,próximo ao Corpo de Bombeiros do DF. VALOR:
Cr$ 219.473,00(duzentos e dezenove mi l.quatrocentos e setenta e três
cruzeiros) PRAZO:06(seis) meses.FORMA DO RESSARCIMENTO:06(seis) parce
Ias,representadas por NOTAS PROMISSÓRIAS,sendo 01(uma)de Cr$ 36.583,00̂
(trinta e seis mi l.quinhentos e oitenta e três cruzeiros) e OS(cinco)
de Cr$ 36.578,00(trinta e seis mil ,qui nhentos e setenta e oito cruzei^
ros) cada, com vencimentos a partir de 30.06.84. TERMO PADRÃO 09/80.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PROCESSO N9 : 050.001.372/84 - PARTES: DF/SEP x SOCIEDADE DE TRANSPOR
TES COLETIVOS DE BRASÍLIA S/A - T.C.B. OBJETJ): Despesas com a execução
de Serviços eventuais de recauchutagem de Pneus,para atender necessi-
dades do Departamento de Administração Geral da Secretaria de Segurari
ca Pública.VALOR:Cr$ 4.700.000,00(quatro milhões.setecentos mil cru-
zeiros) NOTAS DE EMPENHO POR ESTIMATIVA NÇs 068/84-SEP,emitida em
27.01.84 e 277/84-SEP,emitida em 02.05.84.FUNDAMENTO LEGAL DA DISPEN-
SA DE LICITAÇÃO - Art.17,incisó VIII do Decreto nÇ 26.l 2.78,combinado
com o Art.47,inciso II,das Normas de Execução Orçamentaria e Financei^
rã,do Decreto nÇ 7.835,de 28.12.83.TERMO PADRÃO NÇ 11/80.

PROCESSO NÇ : 132.001.331/84 - PARTES:_DF/RA-III x PAPELARIA.ANHANGUE.
RA LTDA.OBJETO: Despesas com a aquisição de materiais.execução e mon-
tagem de Painéis e quadros demonstrativos,no"STAND" da Feira de Amos-
tra do Comércio de Artes e Artesanato de Taguatinga. VALOR:
Cr$ 11.880.000,00(onze miIhões.oitocentos e oitenta mil cruzeiros) '
NOTA DE EMPENHO N9 097/84-RA-11 J,erolti da em l 5.05.84.FUNDAMENTO LEGAL
Convite nÇ 40/84-CL-RA-111.PRAZO:10(dez)dias úteis.TERMO PADRÍO NÇ
10/80.

PROCESSO NÇ : 132.001.344/84 - PARTES: DF/RA-III x XEROX DO BRASIL -
SÁ.OBJETO: Aditamento a NE NÇ 008/84-RA-111.referente as despesas •
com a locação de 02(duas) Maquinas Copiadoras - Xerox.modelos 3107 e
2600,instaladas na Administração Regional de Taguatinga. VALOR:
Cr$ 5 000.000,00(cinco milhões de cruzeiros) NOTA DE EMPENHO POR ES-
TIMATIVA NÇ 085/84-RA-III,emitida em l 0.05.84.FUNDAMENTO LEGAL DA
DISPENSA DE LICITAÇÃO - Art.47,incisos I e II do Decreto nÇ 7.835,de
28 12 83,combinado com Art.17,inciso VII do Decreto nÇ 4.507,de 26
12.78.PRAZO: Até 31.l 2.84.TERMO PADRÃO N9 12/84.

OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS EM PRÓPRIOS DO DISTRITO FEDERAL

FEIRA PERMANENTE

PROCESSO NÇ : 132.001.370/84 - OCUPANTE: FRANCISCA ARAOJO DE MACEDO
OBOETO: Ocupação do Box nÇ 12-Bloco "B-l".local izado na Feira Perma-
nente de Taguatinga .destinado ao comércio de Frutas e Verduras .VALOR:
Cr$ 24.439,00(vinte e quatro mi l.quatrocentos e trinta e nove cruzej^
rosjmensal.PRAZO: 24(vinte e guatro)meses,a partir da assinatura do'
Termo.Vincualdo ao TERMO PADRÃO NÇ 05/80.

Brasília, 21 de maio de 1.984
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ATAS, CONTRATOS,
CONVÉNIOS E BALANÇOS
ABAETfl EMPREENDIMENTOS AGROPECUAHIOS E IMOBILIÁRIOS 5/A

CGC (MF) Nu GO.088.61a/OOCa-lfO

BRASÍLIA-DISTRITO FEDERAL

RELATÓRIO DA DIRBTORIA

Senhoras Adónis tas:

Em atendimento às disposições legais e estatutárias, tamos a. satisfação de apresentar a V.Sãs., as
Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de Dezembro de 1.983. Esclarecemos que se encontram à disposição dos

Senhores Acionistas, na sede da Empresa, cópias dos referidos documentos, bem como esclarecimentos desta Diretoria sobre

os mesmos e ainda sobre os negócios e os principais fatos administrativos do exercício findo.
Brasílla.DF., 3! de Janeiro de 1.98V

A DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/1.983

A T I V 0

CIRCULANTE

Disponibilidades Financeiras

- Bancos C/Movimento

Créditos

- Duplicatas a Receber

.: Outros Créditos
• - Devedores Diversos

- Valores Antecipados

PnMAHEKTE

Investimentos

- Incentivos Fiscais
- Participação em Outras Empresas

Imobilizado

- Terrenos
- Edifícios e Instalações

- Inoveis • Outros Negócios

- (-) Depreciação Acumulada

TOTAL 00 ATIVO

3V12/83

tf.268.136.lfQ

V. 131 .212. 05
W. 131.212, 05

V7.VL8T5V

V7. 318,5V

89.605.81
86.605,81
3.000,00

M6.V6Ç.206.66

231.888.V53T7V
7.V12.100.W

22V.V76.353.30
I8if.576.752,92
72.155.VV8.69

161.85V.295.99
6.398.03V.57

(55.831.026,33)

V20.733.3Vi.06

31/12/82

2.26V.625.26

71.511.71

71.513,71
V7.^l8r-íV

V7. 318,5V

2.1V5.793.01
2.1V2.793.01

3.000,00
163. 985. 106. 8}

89.52V.8V5.21
2.888.806,78

86.63&.038,V3
7V.V6o.V6l.62
28.122.008,22
63.081.V15,5V
2.V93-582.73

(19.236. 5VV.87)

166.2V9.932,09

DBMCHSTRACAO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

01. RECEITA OPERACIONAL BRUTA

Aluguéis de Imóveis
02. DESPKSAS OPERACIONAIS

Remuneração da Diretoria
Administrativas
Tributárias
Depreciação

SUBTOTAL
03. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

oV. EQUIVALÊNCIA PAIR. soe. CONTROLADAS
05. LUCRO OPSRACIOKAL
06. CORRSÇlO MONETÁRIA DO BALANÇO

07. RESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DO IR

08. PROVISlO PARA IMPOSTO DE RENDA

09. RESULTADO DO EXEH. DEPOIS DO IR

10. RESERVA LEGAL
11. RESULTADO DO EXERCÍCIO

12. UJCHO/PREJUIZO POR AÇÃO

31/12/83

8.255-1*8l,oo

V. 080. 000, 00

1.98V.660,93
70.205,20

V.25V.050,V8
(10.388.916,61)

69.7lV,00
2.185.605,89

121.88V,28
(5.113. 1V9.18)
(V.991.26V.90)

-
(V.991.26V,90)

.
(V.991.26V,90)

(0,16)

31/12/82

3.682.500,00

2.610.000,00

1.002.608.V8

26.899,95
1.8V0.756.V7

(5.V80.26V.90)
16.V19.56

23.090.V66.21
21.309.120,87
(2.V30.882.28)
18.878.238,59

-
18.878.238,59

9V3. 911,93
17.93V.326,66

j 0,60

NOTAS EXPLICATIVAS

1. As Receitas e Despesas foram apropriadas segundo o regime de compe-

tência do exercício.
2. As demonstrações financeiras estão elaboradas e apresentadas em confor-

midade com dispositivos da Lei n« 6.VOV/76 e da Legislação Fiscal.

Brasília, DF., 3! de Dezembro de 1.983

ti ALVES DE MACEDO NETO

Dlrétor Presidente

P A S S I V O

CIRCULANTE

Débitos

- Credores Diversos

- Obrigações Sociais
PATRIMÓNIO LÍQUIDO

Capital

- Capital Social Realizado

Reservas de Capital

- Rés. Corr. Capital Realizado

Reservas de Lucros

- Reserva Legal
Lucros Acumulados

- Resultado de Exercícios Anteriores

- Resultado do Exercício

TOTAL DO PASSIVO . 7

3V02/83

229.998,00

798,00
229.200,00

31.300.000.00
31.300.000,00

279.919.036.73
279.919.036,73

7.799.570,9-J

7.799-570,93
101.V8V.737.VO
106.V76.00?,30

(V.991.26V.90)

. V20 733 3V3 06

31/12/82

V16. 815.73
313.298,00
98.517,73

16 .̂8 .̂116^6

31.300.000.00
31.300.000,00
89.995.126.95
89.995-126,95
3.039.820.30
3.039.820,30

Vl.V98.l69.ll
23-563.8V2,V5
17.93V.326.66

166 2V<5 0,^2 OQ

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS ACUMULADOS

SALDO ANTERIOR DE LUCROS ACUMULADOS
(+) Correção Monetária

(+) Lucro Líquido do Exercício

Soma dos Recursos

.(-) Transferência p/Reserva Legal
SALDO FINAL DO EXERCÍCIO

31/12/83

V1.V98. 169,11
6V. 977. 833, 19
(V.991.26V.90)

101.V8V.737,VO
-

101.V8V.737.VO

3V12/82

11.915.373,1»-!
11.6V8.V69,oV
18.878.238,59
V2.VV2.08l,CV

9V3-911.93
V1.V98. 169,11

DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS

r

ii
iii

IV

- ORIGENS DOS RECURSOS

1. Lucro Líquido do Exercício

(•f) Depreciações

( + ) Correção Monetária Líquida
SUBTOTAL

2. Ajuste Equiv.Patrlm. Controladas

Total das Origens de Recursos
- APLICAÇÃO DE RECURSOS

- AUMENTO NO CAPITAL CIRCULANTE

- VARIAÇÃO NOS COMPONENTES DO CAPITAL

CIRCULANTE:
Ativo Circulante
Passivo Circulante
Capital Circulante

3V12/83

(V.991.26V.90)
V.25V.050.V8
5.113. 1V9, 18
^.375.93^,76

(2.185.605,8o)
2.190.328,87

-
2.190.328,87

2. 003. 511, IV
(186.817,73)

2.190.328,87

31/12/82

18.878.238,59
1.8Vo.756,V7
2.V30.882,28

23. 1V9. 877,3V
(23.090.V66,21)

59.V11.13
-

59. Vil, 13

310.096,06
250.68V.93
59.V11.13

-
CARMEN NILZA CERVlSO DE MACEDO

Dlretor Financeiro

. . •
ANA MARIA CERVIffÕ DE MACEDO

Diretor Comercial

CLEMBNTTÍ DA SILVA

CRC-2618-DF

CPF Na OV6.572.251-20

(DAR - Crí 135 .040 ,00 )
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SIMAC AUTOMÓVEIS SOCIEDADE ANÓNIMA

CGC (MF) Na 01.913.̂ 90/0001-80

BRASlLIA-DISTRITO FEDERAL

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas:

Em atendimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de apresentar a V.Sãs., as

Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 d<? Dezembro de 1.983- Esclarecemos que se encontram à dlsposir»- :.,.

Senhores Acionistas, na sede da empresa, cópias dos referidos documentos, bem como esclarecimentos desta Dlretoria sobre
os mesmos e ainda sobre os negócios e os principais fatos administrativos do exercício findo.

Brasília, DF., 31 de Janeiro de 1-981*

A DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/1.983

A T I V 0

yjSgjjL^NTj
Disponibilidades Financeiras

- Caixa
- Bancos C/Movimento

- Aplicações Financeiras

Créditos
• Duplicatas a Receber

- Títulos a Receber
- (-) ProYlsío p/Devedores Duvidosos
- Adiantamentos a Fornecedores
- Adiantamentos a Empregados
- Adiantamentos a Terceiros

- Cheques em Cobrança
- Devedores p/Empréstimos

Imóveis K Comercializar e Estoques

- Terrenos a Comercializar
- Imóveis em Construção para Venda

- Imóveis Prontos para Venda
- Outros Estoques

Outros Valores e Bens
- Títulos e Valores Nobiliários

- Aplicações e Retenções Compulsórias
- Imposto de Renda Antecipado

- Participação em Empreendimentos de
Terceiros

HFÉMSÍYU á I'9NGO ffiAZP.

Crédito*
- Créditos de Dlretores e Acionistas

Imóveis a Comercializar
- Imóveis em Construção para Venda

Investimentos

- Participação em Outras Empresas

- Aplicações em Incentivos Fiscais

Imobilizado

- Imobilizações Técnicas
- (-) Depreciação Acumulada

TOTAL DO ATIVO • •

3V12/83

555.616. 615.61

289.016.192.02

171. 31*1*, 20

517. 361+, 17
288.31+7.683,65

2.881.257,61

186.677,55
1.611.299,89

(53-939,33)
61.653,70

37.676.8lf

1.039.888,96

21*1.888. 800.65

25.000.000,00

120.if 78. 118,67

81.560.681,98
li*. 850.000,00
21.828.135,11

16.170.000,00

3.003.979,00
2.65>f.206,33

_

-

tó^Vso

21.7V1*.175.1*8

300.0M-7, 50

23. MA. 127, 98
16.768.711A1

19-631.307,22

(2.862.593,81)

. 596. 11*9. 521*, 50

31/12/82
188. 602. 982. 58

89. 19V. 115. 98

518.820,61*

3.875.515,3^
85-000.000,00

15. 089. 182, 51

186.677,55
59.216,72
(7.376,83)

13-869.396,1*6

56l.V70.52
i*2i*. 991,>*8

i*. 68o. 000,00
15.315.006,6!

217.180.825.1*6
25.000.000,00

212.380.825,1*6

26.718.1*18,61
95.000,00

2.1*82.1*99,00

21+.160.939.63
17.65^.268,00

317.500.00

317.500,00
17.331.768.00

17.333-768,00

6.821.601.22

116. 9W.,H
6.70l*.662,ll

3.012.069.88

3.759.386,85

(727.316,97

Vl6.107.923,68

P A S S I V O

CJjjÇI^KTg

Débitos

- Fornecedores de Materiais e Serviços
- Obrigações e Encargos Trabalhistas
- Encargos Sociais a Recolher

- Financiamentos Bancários
- Credores por Venda de Terrenos

- Adiantamentos de Clientes
- Provisão para Imposto de Renda

- Contas a Pagar

Outros Valores e Obrigações
- Participação de Terceiros em Empreei

dlmentos
PATRIMÓNIO LÍQUIDO

Capital

- Capital Social Integralizado

Reservas de Capital

- Reserva Correção Capital Integra-
lizado

- Reserva de Incentivos Fiscais

Reservas de Lucros

- Reserva Legal
Lucros Acumulados

- Resultado de Exercícios Anteriores
- Resultado do Exercício

_

—

_

—

-

TOTAL DO PASSIVO

3V12/83

20.950.218.51

20.950.218. 51

3.2l*8.23>*, 92

113.899,59
1.351*. 122, 00

8.980.000,00

6.15l*.tf+8,00
1.099. 911*, 00

575.199.105.99
1*9.800.000.00
1*9.800.000,00

1*63.110.851.02

l*i*l*.388. 725,07
18.922.125,95
17.725.671.50

17.725.673,50
1*1*.362. 781.1*7

l*»*.8l>*.&8i*,31
(1*51.902,8»*)

596.1>*9. 52>*, 50

31/12/82
1Q1*.116.712.55

99.628.850.55

11.1*1*8. 887,'<Q
1.753-6' > '
l*.i*0'.>. -.!.?, 18

1*7.11*1.000,00
11*. 000.000,00

11. 9^.3^7,29
8.793-1^9,00

ll*7.39>*,80
91*. 687, 862. 00

Q»*.687. 862,00

221.79,1.211.11

1*9,800.000.00

1*9.800.000,00
11*7.616.607.57

1U2.806.097,5I*
1*. 810. 510, 03
6.908.1*19.28

6.908.1*39,28
17.l*66.l6l*.28

(38.895>56,72)
56.361.621,00

1*16.107.923,68

ttSMOHSTRAÇlO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 31/12/83 31/12/82

01. RECEITA OPERACIONAL BRUTA

De incorporação de Imóveis 297.952.3^3,60 199-608.929,00
02. CUSTOS OPERACIONAIS

De incorporação de Imóveis (116.01+9.388,15) (51.866.1*79,22)

03. LUCRO BRUTO 181.902.955A5 l"+7-7>+2.1+1+9,78

OU-. DESPESAS OPERACIONAIS
Remuneração da Dlretoria 13.600.000,00 6.520.000,00
Administrativas 20.2l*9.S30,ll* 8.i+i*3.68i+,i*6
Comerciais 1.252.099,68 5-765.300,66
Tributárias 1.1+78.305,38 755-566,57
Financeiras 11.227.09l*,72 19.919-1>+1,23
(-) Receitas Financeiras (188.137-501,73) (38.292.656,69:
Depreciações 6Ç>+.753,02 21+7-907,50

SUBTOTAL (137.675AlB,59 (3-359.21+3,73)
05. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 838.356,00 2&l+.7l+3,32

06. LUCRO OPERACIONAL 320.1*17.230,01* ll*l+.6l*7.9l+9,37
07. RECEITAS NlO OPERACIONAIS 23.79t+.'+35,00 3.500.000,00

08. DESPESAS NJCO OPERACIONAIS (7.856.222,00) C*.532.815,00)

09. VARIAÇÕES MONETÁRIAS ATIVAS 569.36!*,90
10. CORREÇlO MONETÁRIA DO BALANÇO (331-222.662,78) (75.'*93-963,26)

11. RESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DO "IR" 5-702.11+5,16 68.121.171,11

12. PROVI3ÍO PARA IMPOSTO DE REÍIDA (6.151+.048,00) (8.793.1^9,00
13. RESULTADO DO EXERCÍCIO DEPOIS DO "IR" (1+51.902,8>+) 59.328.022,11

l"». RESERVA LEGAL 2.966.1+01,11
15. RESULTADO DO EXERCÍCIO (1+51.902,31+) 56-361.621,00

16. LUCRO POR AÇlO (0,01) 1,19

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS ACUMULADOS

SAÍDO ANTERIOR DE LUCROS ACUMULADOS
(*) Resultado Líquido do Exercício

(+) Correção Monetária

Soma dos Recursos

(-) Transferência para Reserva Legal
SAÍDO FINAL DO EXSHClCIO

3V12/83

17.1*66. 16U.28
0*51.902,81*)

27.3W. 520,03

M*.362. 781,1*7

1*1*. 362. 781,1*7

3V1V82

(19.668.010,07
59.328.022,11

(19.227.1+1*6,65)

20.1+32.565,39
2.966.1*01,11

17. '+66. 161* ,28

gOTAS KXPLICATTVA5

1.

2.

As Receitas e Despesas foram apropriadas segundo o regime de competên-
cia do exercício.

DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS

I- ORIGENS DE RECURSOS

1. Lucro Líquido_do Exercício
(+) Depreciações
(+) Correção Monetária

SUBTOTAL

2. Redução de Direitos a Longo
Prazo

3. Aumento de Reservas de Incen-
tivos Fiscais

TOTAIS DAS ORIGENS DE RECURSOS

31/12/83

0*51.902,81*)
65>*.753,02

331.222.662,78
111.^25.512,96

17.651.268,00

31/12/32

59-

75.
135.069.892,87

.328.022,11
21*7.907,50

.1*93-963,26

2.953-979,00
352.030.759,96

II- APLICAÇÕES DE RECURSOS
1+. Aumento de Aplicações Inc.Fiscais 2.'+32.1+99,00
5. Aquisição Direitos Imob. ao Custo 9.198.113,89
6. Aumento de Direitos a Longo Prazo

TOTAL DAS APLICAÇÕES DE RÍCUHSOS 11.630.612,89
III- AUMENTO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO 31+0.1*00.11+7,07

IV- VAHIAÇÍO NOS COMPONENTES DO CAPI- "
TAL CIRCULANTE

Ativo Circulante 167.011.653,03
Passivo Circulante (173.36b.l*9Í,0>*)

Capital Circulante 3>*O.V00.11*7,07

135-069.892,87

17
13.

116,

288,
172.
116,

709.1*00,00
,651.268,00

,360.668,00

,709.22l*,87

786.1*25,32
077-200,25
709-22V.87

As demonstrações financeiras estão elaboradas e apresentadas em conformidade com dispositivos da Lei

Brasília, CF., 31 de Dezembro de 1.983
6.1+OV/76 e da legislação fiscal.

ALVES DE MACÍOO NETO

Dlretor Presidente

JOSÉ r^JUíMÀSHA KAHASHIRO

Dlretor Comercial

.
MOZAÃf CLEMENTE DA SILVA

CRC-2618-DF
CPF 01*6.572.251-20

[DAR - CrS 135.040,00)
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C A S A D E S A Ú D E S A N T A H E L E N A S / A

B A L A N Ç O P A T R I M O N I A L E M 3 1 D E D E Z E M B R O D E
R E L A T Ó R I O D A D I R E T O R I A

1983 E 1982

Senhores Acionistas:
Dando cumprimento as disposições legais e estatutárias, apresentamos o Balanço. Geral e as Demonstrações Financeiras rela-

tivas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1983.
A Diretoria coloca-se ã disposição dos Srs. Acionistas para qualquer outros esclarecimentos. A DIRETORIA.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1983 E 1982
(EM MILHARES DE CRUZEIROS)

1983 1982

CIRCULANTE Cr$ Cr$
Caixa e Bancos 9.532.923, 2.784.471,
Títulos a Receber 41.218.622, 16.368.258,
Adiantamentos a Empregados 300.825, 47.741,
Estoques 18.302.525, 11.376.533,
Valores, a Recuperar 807.153, 187.391,
Despesas Iagas Antecipadamente 1.065.462, 135.478,
TOTAL DO CIRCULANTE 71.227.510, 30.899.872,

REALIZÁVEL / LONGO PRAZO
Créditos - Gerais

Acionistas c/Receber 589.290, 14.761,
Depósito p/Defesa e Recursos 16.500,
Outras Contas e Vr. a Recuperar 28.358,

634.148, 14.761,
PERMANENTE
Investimentos Inc. e Outros 1.684.826, 533.994,
Participação em Coligadas 20.500.808, 1.257.898,

Imobilizado 161.968.141, 62.199.070,
(-) Depreciação Acumulada 51.063.162, 14.170.988,
TOTAL DO PERMANENTE 133.090.613, 49.819.974,

204.952.271, _ 80.734.607,
As notas anexas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
ANO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1983 E 1982

(EM MILHARES DE CRUZEIROS)
1983 1982
Cr$ Cr$

Receita de Venda de Serviços 330.055.850, 120.748.286,
Outras Receitas 3.441.925,
(-) Custos dos Serviços Vendidos 219.150.779, 76.202.272,
LUCRO BRUTO 114.346.996, 44.546.014,
(-) DESPESAS OPERACIONAIS

Administrativas e Gerais
Honorários de Dirigentes e Con-
selheiros 8.790.763, 3.761.962,
Pessoal e Encargos Sociais 58.270.421, 37.439.143,
Serviços Profissionais Terceiros 4.108.212, 4.722.141,
Materiais de Consumo e Manutenção 22.131.126, 16.204.973,

Financeiras, reduzidas de Cr$ 119.165,
de receitas financeiras 15.711.244, 2.112.106,
Tributárias 1.625.187, 1.946.702,
Depreciação 9.674.145, 4.046.946,

(-) LUCRO OPERACIONAL (5.964.102,) (25.687.959,)
(+) RECEITA NÃO OPERACIONAL 15.110.003,
(+) Correção Monetária do Balanço 11.663.417, (2.096.429,)
(-) LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 5.699.315, (12.674.385.)

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PREJUÍZOS ACUMULADOS
ANO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1983 E 1982

(EM MILHARES DE CRUZEIROS)
1983 1982
Cr* Cr$

Saldo Anterior de Lucros Acumulados (13.436.337.) . (385.291.)
Correção Monetária do Saldo Anterior (21.038.448.) (376.661.)
Lucro Líquido do Exercício 5.699.315, (12.674.385,)
Lucro Líquido Acumulado no Final do
Exercício (28.775.470.) (13.436.337,)

As notas anexas são parte integrantes destas demonstrações financeiras.

P A S S I V O

CIRCULANTE
Fornecedores de Materiais e Serviços
Empréstimos Bancários
Impostos, Taxas e Contribuições
Obrigações e Encargos Trabalhistas
Depósitos e Cauções
Dividendos a Pagar
TOTAL DO CIRCULANTE

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
Débitos c/Acionistas
Empréstimos Bancários

PATRIMÓNIO LÍQUIDO
Capital Realizado
Reserva de Capital
Correção Monetária do Capital
Açoes Recebidas p/doaçao
(-) Àçoes em Tesouraria
(-) Prejuízos Acumulados

TOTAL DO PATRIMÓNIO LIQUIDO

1983 1982

Cr$
25.959.170,
15.200.000,

423.806,
30.287.062,
1.334.400,

242.810,
73.447.248,

Cr$
5.200.533,
2.900.000,
5.647.959,

21.872.225,
-

252.959,
35.873.676,

3.000.000,

55.297.267,

86.583.769,
15.545.158,

145.701,
28.775.470,

128.505.023,

3.000.000,

27.910.000,

27.357.268,

13.436.337,

41.860.931,

204.952.271, 80.734.607,

NOTAS SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 1983

NOTA l - DIRETRIZES CONTÍBEIS
Os principais princípios e procedimentos contábeis adotados pela empresa na
elaboração das demonstrações financeiras referentes ao ano de 1983 podem ser
resumidos como segue:
a) Reconhecimento dos efeitos inflacionários.
Os efeitos da inflação são reconhecidos mediante a correção monetária do Ati
vo Permanente e do Património Líquido, no limite da variação do valor nomi-T

nal da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional - ORTN, sendo o saldo absor_
vido nos resultados.
b) Ativo e Passivo Circulantes
Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis em prazo até 360 dias são de-
monstrados como circulantes.
c) Ativo Permanente

Investimentos
Estão demonstrados ao custo acrescido de correção monetária.

A empresa durante o ano de 1983 subscreveu 9.000.000 de açoes de emissão do
Prõ-Saúde Serviços Médicos Hospitalares de Brasília S/A.

Imobilizado
Está demonstrado ao custo de aquisição ou de construção, acrescido de • -

correção monetária.
A depreciação sobre o custo corrigido é computada pelo método linear e absoj:
vida diretamente aos resultados. As taxas utilizadas levam também em conta -
as estimativas de vida últi-econômica dos bens.
d) Estoques

São demonstrados ao custo médio de compra, que não excede o custo de rep<5
siçao ou o valor de realização.
NOTA 2 - PASSIVO CONTINGENTE
Os registros contábeis e as operações estão sujeitas a exame pelas autorida-
des fiscais e eventuais notificações para recolhimento adicional de impostos
taxas e contribuições durante prazos prescricionais variáveis, em conformida_
de com a legislação específica aplicável. Entretanto, nenhuma notificação -
dessa natureza foi recebida pela empresa.
NOTA 3 - EVENTO SUBSEQUENTE
Em junho do ano findo em 31 de dezembro de 1983, a empresa recebeu açoes doa_
das conforme consta dos livros de registros próprios^
NOTA 4-0 Balanço foi republicado nos termos do Parágrafo 49 do Artigo 134
da Lei. 6.404 de 15 de dezembro de 1976.

Brasília-DF.
BJACIR DE OLIVEIRA MARTINS
Diretor Presidente

ROBERTO BARROS DE CASTRO CARVALHO
Diretor Financeiro

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES
Examinamos os balanços patrimoniais da Casa de

Saúde Santa Helena S/A., levantados em 31 de dezembro de 1983 e 1982 e
as respectivas demonstrações dos resultados, e de lucros/prejuízos acumu
lados, correspondentes aos exercícios findos naquelas datas. Nossos exa-
mes foram efetuados de acordo com as normas de auditoria geralmente acei^
tas e, consequentemente, incluiram as provas nos registros contábeis _e
outros procedimentos de auditoria que julgamos necessário nas circunstan
cias.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis <i
cima citadas representam, adequadamente, a situação patrimonial e finan-
ceira da Casa de Saúde Santa Helena S/A., em 31 de dezembro de 1983 e
1982, os resultados de suas operações correspondentes aos exercícios fin
dos naquelas datas, de acordo com os princípios de contabilidade geral-
mente aceitos, aplicados com uniformidade em relação ao exercício anteri^

Brasília-DF., 19 de março de 1984
AUDIPLASE - Auditoria, Planejamento e Assessoria Empresarial Ltda-

CRC n9 301 - DF
RICARDO JOSÉ MANGUEIRA BRAGA

Auditor Independente
CONTADOR CRC-PB 2297-T-DF

MARCELLO DAMASCENO WEYNE
Diretor Administrativo
GERALDO DIRCEU LOPES DE SOUZA
TC.CRC-DF 3577 CPF 149810256-53

(DAR - Cr$ 135.040,00)



BRAS ILIA, segunda-feira,21demaio de 1984 Página 29

INSTITUTO CULTUPAL BKASIL-ISRAEL (ICBI)
EXTHATO DO ESTATUTO

O Instituto Cultural Brasil-Israel (ICEI), fundado no dia 23 of. outubro de 1982
em Brasília, Capital Federal, onde tem a sua sedo, é uma sociedade civil -Je diire
reito privado, de caráter cultural apolítica, sem finalidade lucrativa e finan-
ceiramente autónoma, não respondendo seus associados pelas obrigações da entida
de, cuja duração é indeterminada. O Instituto Cultural Brasil-Israel (ICDIJ tem
por finalidade incentivar o intercâmbio entre o Brasil e Israel, bem assim coo-
perar em todos os empreendimentos de ordem espiritual capazes de contribuir pa-
ra o entrelaçamento e a amizade que une os dois países, sempre vedada qualquer1

manifestação ou participação de natureza política. Para a realização de sous '
fins o ICBI contará com recursos provenientes das anuidades payas por seus ass^
ciados, bem como de donativos e doações, subvenções c receitas eventuais. .São1

poderes privativos da Assembleia G^ral: a) aprovai o Estatuto e reformá-lo sem
cantu-io alterar a finalidade essencial da entidade, .d) decidir sobre a dissolu-
ção ou liquidação do Instituto com base eni propoòtaz QO Conselho Deliberativo,1

a qual indicará a destinação do património existente, a er.tidaàa devidamente ré
gistrada no Conselho Nacional de Serviço Social. A Diretoria do ICiil é o órgão'
executivo da entidade, incumbido de yerer.ciar-lhe os interesses c direcionar '
suas acividades, em conforaiidade coni as diretrir.es estatutárias, e sora formado
por seis ( f c ) meabros. C-jinpcte ao Presidente:b) representar perante terceiros, '
inclusive judicialmente, o Instituto.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL O R D I N Á R I A R E A L I Z A D A EM 30 DE ABRIL DE 1984.

Aos tr inta dias do mis de abril de um mil novecentos e o i tenta e quatro,

as 08:00, na sede soc ia l a HLS-Q. 716 Conj. C - B r a s T l i a DF. reuniram-se

em Assemble ia Seral Ordinária os ac ion is tas do SOS - Médico Cirúrg ico S/

A . , representando mais da metade do Capi ta l S'b'cial, conforme se veri f i -
, «

cou de suas ass inaturas no Livro de Presença de A c i o n i s t a s . A s e s s ã o foi

aberta pelo Dr. Neri João Bot t in, Pres idente da Soc iedade, o qual pediu

os presentes que i nd i cassem um presidente de Assemble ia , tendo sido e s c o

Ihido por unanimidade dos ac ion i s tas presentes o próprio presidente da

soc iedade o qual conv idou o Dr. El i ton Guimarães Vaz para secretar io. A

seguir o Senhor Presidente dec larou que como es taya const i tuída a mesa e

havendo quorum legal dec larava ins ta lada a presente Assemble ia Geral Or-

dinária, convocada por Edital pub l i cado no DODF. em 30 /03 /84 , 02/04/84 e

0 3 / 0 4 / 8 4 , e Gaze ta Mercantil nos d ias 30 /03 /84 , 02 /04 /84 e 03 /04 /84 , jun

tamente com o A v i s o aos Ac ion i s tas . P a s s a n d o ao T tem a da convocação o

Senhor Presidente declarou que os Documentos foram pub l icados no DODF.

em 06 /04 /84 e Gaze ta Mercanti l em 30 /03 /84 . Colocada a matér ia em discus^

são e posterior vo tação o Ba lanço Geral e Demonstrações f inancei ras fo-

ram a p r o v a d a s pela unãnimi dade .dos ac ion is tas presentes, deixando de vo-

tar os legalmente impedidos. Passando ao Ttem Jj da Convocação e co locada

a matéria em d iscussão e poster ior vo tação foi aprovada pela unanimidade

dos ac ion is tas presentes, a nova expressão monetária do Capi ta l Soc ia l .

A seguir o Senhor Presidente passou ao Ttem c da convocação e como nin-

guém se man i f es tasse o Senhor Presidente suspendeu a sessão para a lavra

tura da ata. Reaberta a sessão a ata foi l ida, d iscut ida e votada, mere-

cendo a aprovação pela unanimidade dos ac ion is tas presentes, sendo a se-

guir ass inada pelos presentes, pe lo Presidente e Secretár io da Assemble^

a. BrasT l ia , 30 de abril de 1984. A s s . Neri João Bott in - Presidente da

Assemble ia , Eliton Guimarães Vaz - Secretário da Assemble ia . Ac ion is tas :

Admin is t radora de Bens e Serv iços SOS S /A , Hamilton Heitor de Que i roz , j£

sé Cardoso Machado, José do Pat rocTnio Leal, Neri João Bottin. Esta é co

pia fiel da ata que se acha lavrada no livro-íle Atas de Assemble ias Ge-

rais n9 02.

da/ Assemblé i a

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA ADMINISTRADORA DE BENS E SERVIÇOS SOS

S/A, REALIZADA EM 13 DF ABRIL DE 1984.

Aos treze dias do mês de ,abril de 1984, as 8:00 horas na sede social da ADMINB

TRADORA DE BENS E SERVIÇOS SOS S/A, ã HLS' Qd. 716 - Conjunto C, Brás Tli a-DF. , /

reuniram-se em ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, os acionistas representando a

totalidade dos acionistas da empresa, conforme se verificou de suas assinaturas

no livro de Presença dos Acionistas. Por indicação da unanimidade dos acionis -

tas, assumiu a presidência da assembleia o Dr. José do PatrocTnio Leal, Diretor

Vice-Presidente o qual, convidou o Dr.. Hamilton Heitor de Queiroz para secreta

rio da mesa. A seguir o Senhor Presidente declarou que como estava composta a

mesa e se achavam presentes a unanimidade dos acionistas da sociedade, declara-

va instalada a presente ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, convocada por carta,

conforme recibos em poder da mesa. A seguir o Senhor Presidente passou ao Ttem

a) - da convocação: "Preenchimento de cargo vago na diretoria", informando aos

presentes que estava sobre a mesa o pedido de demissão em carãter irrevogável/

do Dr. Ediwaldo Martins Leal, Diretor Presidente da empresa, motivo pelo qual

foi convocada -a presente Assembleia Geral para o preenchimento do cargo vago

em obediência a disposição do Estatuto Social, Colocada a matéria em discussão

foi efetuada a indicação do Sr. José Cardoso Machado para Diretor Presidente
ir*

que colocada em votação foi aprovada pela unanimidade dos acionistas da socieda^

de, devendo o diretor eleito completar o prazo de mandato do diretor demissio-

nário. Continuando os trabalhos o Senhor Presidente passou ao Ttem b) - Assun-

tos de interesse social. Como não houve manifestação o Senhor Presidente da As-

sembleia declarou que a posse do Diretor Presidente eleito devera ocorrer a-

põs o arquivamento da ata na Junta Comercial do D. F., mediante termo no livro

de atas da diretoria, tendo suspendido a sessão para a lavratura da ata. Reabe£

ta a assembleia a ata foi lida e colocada em votação foi aprovada pela unãnimi^

dade dos acionistas da sociedade, sendo a seguir assinada pelo Presidente e Se-

cretário da mesa e por todos os acionistas.. BrasTlia, 13 de abril de 1984; Ass:

JOSÉ DO PATROCTNIO LEAL - Presidente da Assembleia; HAMILTON HEITOR DE QUEIROZ

- Secretário da Assembleia. Acionistas: JOSÉ DO PATROCÍNIO LEAL, HAMILTON HEI-

TOR DE QUEIROZ, WALBRON STECKELBERG, .JOSÉ CARDOSO MACHADO, ERALDO PINHEIRO PIN-

TO e NERI JOÃO BOTTIN. A presente é cópia fiel ty ata que se acha lavrada no

livro de atas de assembleias gerais n9 01.

tf PÍlfiUÍINIO LEAL

Presidente da Assembleia

QUEIROZ

Secretario da Assembleia

APR 27 1984

-J CDF-

REG.SOB.N» 53.1.4134

EtITON -WTMÇEflE-S VAZ

Secretártíf da Assemble ia

JUNTA COMERCIAL DC DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO: Certifico quê por despacha da

Presidente da Junta. fica arquivado e

registrado sob número e data estampados

mecanicamente.

Paulo Henrique Gomes da Cruz

Secretárlo-Geral

15 MAI 19B4

-JCOF-
REG.SOB.N» 53.1.4175

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO: Certifico que por despacho do

Presidente da Junta, fica arquivado e

registrado sob número e data estampados

mecanicamente.

Paulo Hnnrlque Gomes da Cruz

SecretSrIo-Gera l

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DA ADMINISTRADORA DE BENS E SERVIÇOS SOS S/A

REALIZADA EM 28 DE DEZEMBRO DE 1983.

Aos vinte e oito dias do mês de dezembro de 1983, as 8:00 horas na sede social

a HLS - Qd. 716 Conjunto C, BrasTlia-DF., reuniram-se em ASSEMBLEIA GERAL OR

DINARIA, os acionistas da ADMINISTRADORA DE BENS E SERVIÇOS SOS S/A, represen-

tando a totalidade do Capital Social, conforme se verificou de suas assinatu-

ras no Livro de Presença de Acionistas. Os trabalhos foram abertos pelo Dire -

tor Presidente Dr. Ediwaldo Martins Leal, o qual solicitou aos presentes, a i£

dicação do presidente da assembleia geral, tendo a escolha recaído na pessoa /

do mesmo o qual convidou o Dr. Hamilton Heitor de Queiroz para secretariar a
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reunião. A seguir o senhor Presidente declarou constituiria a mesa e se adia-

vam presentes todos os acionistas da empresa, declarava instalada a presente /

Assembleia Geral Ordinária, convocada por carta, conforme recibos em poder da

mesa. Continuando, os trabalhos o Sr. Presidente colocou em discussão o item

a) da Convocação: "Apreciação, discussão e votação das contas da administra-

ção, compreendendo o Balanço Geral e Demonstrações Financeiras relativas ao £

xercício encerrado em 30 de abril de 1983. Após alguns esclarecimentos os do-

cumentos foram colocados em votação, tendo sido aprovados pela unanimidade

dos acionistas. A seguir o Sr. Presidente passou ao item b) - "Aprovação da

expressão monetária do Capital Sociaí", que discutida e votada, foi aprovada

pela unanimidade dos acionistas continuando os trabalhos o Sr. Presidente

passou ao Ttem c) - e como não houve, manifestação o Sr. Presidente suspendeu

os trabalhos para a lavratura da ata. Reaberta a sessão a ata foi lida e vota^

da merecem a aprovação pela unanimidade dos acionistas, a qual foi assinada

oelo Presidente e Secretário da Assembleia Geral Ordinária e nor todos os act^

onistas da sociedade. Brasília-, 28 de dezembro de 1983. Ass. Ediwaldo Martins

Leal - Presidente da Assembleia; Hamilton Heitor de Queiroz - Secretário da

Assembleia. Acionistas: Ediwaldo Martins Leal, José do Patrocínio Leal, Wal-

bron Steckelberg, Hamilton Heitor de Queiroz, José Cardoso Machado, Eraldo Pi_

nheiro Pinto, e , Neri João Bottin. Esta é copia fiel da ata que se acha la-

vrada no livro de Atas de Assembleias Gerais n9 01.

MARTINS LEAL_

Presidente da Assembleia

HAMILTOtMiETT/OR DE QUEIROZ

Secretário da Assembleia

APR 24 1984

-JCDF-

REG.SOB.N» 53.1.4127

JUNTA COMERCIAL DQ DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO: Certif ico que por despacho do

Presidente da Junta, fica arquivado e

registrado sob número e data estampados

mecanicamente.

Paulo Henrique Gomes da Cruz

Secretário-Geral

ATA DAS ASSEMBLEIAS G E R A I S E X T R A O R D I N Á R I A S E O R D I N Á R I A S R E A L I Z A D A EM 30 DE

A B R I L DE 1984, AS 10:00 H O R A S , DA CASA DE SAÚDE E CLINICA S A N T A L O C I A S / A .

Aos tr inta dias do mês de abril de um mil n o v e c e n t o s e o i tenta e quatro as

10:00 ho ras , na sede soc ia l da CASA DE SAÚDE E CLTNICA SANTA LOCIA S / A , as

10:00 horas , ã H L S - Q . 716 Conj . C, B r a s í l i a DF . , reuniram-se a c i o n i s t a s re_

presentando m a i s de três q u a r t o s do Cap i ta l S o c i a l , conforme se un i f i cou /

de suas ass ina tu ras no L iv ro de. P r e s e n ç a de A c i o n i s t a s . A Assemble ia foi ^

berta pelo Diretor P r e s i d e n t e , Dr. W a l b r o n S tecke lbe rg , o qual so l i c i tou /

aos p resentes a - i n d i c a ç ã o de um a c i o n i s t a para pres id i r os t raba lhos , ten-

do a e s c o l h a reca ido na pessoa do Dr. NERI JOÃO B O T T I N , o qual conv idou o

Dr. E l i ton Guimarães V a z , para sec re ta r io . A seguir o Senhor Pres iden te da

A s s e m b l e i a declarou que como e s t a v a const i tu ída a mesa e h a v i a número le-

gal e s t a v a m i n s t a l a d a s as presentes A s s e m b l e i a s Gera is Ext raord inár ia e Q£

d inãr ia , legalmente c o n v o c a d a por Ed i ta l pub l i cado no Diár io Of ic ia l do DF

nos d ias 16, 17 e 18 do corrente e Jornal de Brasi l ia nos dias 17, 18 e 19

de abril de 1984. A segu i r o Senhor Pres idente p a s s o u ao Ttem £ da convoca

cão - Reforma Geral do Estatuto Soc ia l e pa ra conso l i dação , o qual foi

d i scu t ido em todos os seus a r t igos e parágra fos e apôs submet ido a vo tação

foi aprovado pela unanimidade dos a c i o n i s t a s p resen tes . O Senhor Pres iden-

te esc la receu a segu i r que pela ordem h a v i a dado in ic io a: A S S E M B L E I A GE-

RAL E X T R A O R D I N Á R I A , tendo determinado ao secre tár io a leitura do Edi ta l de

Convocação a c i m a m e n c i o n a d o . A segu i r determinou que fosse novamente

cada em d iscussão o Ttem ^a daquela convocação, a qual foi discutida e vo ta

da , merecendo aprovação pela unanimidade dos ac ion i s tas presentes, repre-

sentando mais de dois terços do Capital Social com direito a voto. A se-

guir o Senhor Presidente determinou a t ranscr ição do novo Estatuto Socia l

cujo teor é o seguinte: ESTATUTO SOCIAL - CAPT.TULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE,

OBJETO, FORO E DURAÇÃO - Art . 19 A Casa de Saúde e Clínica Santa Lúcia S/A

é uma sociedade anónima que se rege por este es ta tu to e disposições le-

gafi.s que lhe forem apli cavei s. §0ni co - A sociedade usará como expressão de

•fantasia " S A N T A L O C I A " . - Art . 29 A soc iedade tem sede ã HLS - Q. 716 Conj

C, Brasí l ia DF.§Onico - A soc iedade poderá abrir f i l iais e representações/

fcm qualquer parte do país, por decisão da Diretoria. Art. 39 - A sociedade

tem como objeto a prestação de se rv i ços de a s s i s t ê n c i a médico hospitalar e

odontolõgico em geral, se rv i ços complementares e af ins, uti l izando os mej^

os possíve is para o aper fe içoamento da c iência médica e educação sani tár ia

serv idos a terceiros, representação por conta própria ou de terceiros ã

exportação e importação. § O N I C O - A soc iedade poderá part ic ipar de outras em

presas, receber pa r t i c i pações , f aze r fusão,i ncorporação ou c isão e trans -

formar-se em qualquer outro tipo societár io . Art . 49 O foro da soc iedade e

a c i rcunscr ição Judiciaria de Brasí l ia DF. Art. 59 A soc iedade foi cons t i -

tuída em 06 de novembro de 1963, registrada na Junta Comerc ia l do DF. sob

o n9 514 em 08/11/63, e o seu prazo de duração é por tempo indeterminado./

Capítulo II - CAPITAL S O C I A L E AÇflES - Art. 69 - A soc iedade tem o Capital

Social de CR$ 256 .250 .000 ,00 (duzentos e c inquenta e seis mi lhões, duzen -

tos e cinquenta mil cruzei ros) , d iv id ido em 256.250.000 (duzentos e cinquen^

ta e se is milhões, duzentos e cinquenta mi l ) ações ordinárias e nominat ivas

no va lor nominal de CR$ 1,00 (um cruzeiro) cada uma. § Oni co - A cada ação

corresponderá um voto nas del iberações das Assemble ias Gerais. Ar t . 7 9 - 0

Capi ta l Social poderá ser aumentado com emissão de novas ações medi ante aprc

vação e nas condições es tabe lec i das pe la Assemb le ia Geral . §0nico - Os aci£

n is tas terão preferência para subsc r i ção de novas ações emi t idas pe la socie_

dade ,apli cando o disposto no art. 171 da Lei 6 . 4 0 4 de 15/12/76. Art. 89- Os

ac ion i s tas poderão vender, ceder, t ransfer i r , doar ou sob qualquer forma a-

l ienar suas ações ã terce i ros, cuja comprovação e fe tuar-se-ã mediante termo

lav rado no L iv ro de Transferênc ia de Ações da Soc iedade de acordo com as e_

xi gênci as . l ega is . Ar t . 99 As ações terão a forma nominat iva e a soc iedade /

poderá na forma da lei, emitir cer t i f icados represen ta t i vos das ações, sini

p ies ou múl t ip los e, que serão a s s i n a d o s por dois d i retores. Capítulo III -

ASSEMBLEIAS GERAIS - Ar t . 109 - A A s s e m b l e i a Gera l dos ac ion is tas reunir-se

-ã o.-dinari amente nos pr imeiros 4 (quat ro ) meses seguintes ao término do e-

xerc íc io soc ia l e ext raord inar iamente em qualquer época tendo as atribui- /

coes prev. istas em lei, podendo se rea l izar concomi tantemen te em ordinária e

ex t raord iná r ia . Art . 119 - A Assemb le ia Geral será convocada .normalmen te p£

Ia Diretor ia ou pelo Conse lho F isca l ou pelos ac ion is tas , nos casos p rev is -

tos em lei.- § 19 A Assemb le ia Geral será ins ta lada na sede soc ia l pelo Di re_

tor Presidente ou na sua ausênc ia ou impedimento, por outro diretor di ri gj_

da por um presidente esco lh ido pelos a c i o n i s t a s p resen tes , o qual esco lhe rá

um secre tár io com observânc ia do quorum legalmente exigido. §29 Os acionis-

tas presentes ã Assemble ia Geral antes da abertura deverão ass ina r o L ivro

de Presença , provando a sua qual idade de a c i o n i s t a . §39 Os anúncios de con-

vocação pub l i cados de acordo com a lei conterão: data , hora, loca l da A s s e m

bléia,- a ordem do dia e no caso de reforma do Es ta tu to Soc ia l a ind icação /

da matér ia . CAPÍTULO IV - A Admin i s t ração da Sociedade - Ar t . 129 A socied£

de será admin is t rada por uma Diretor ia composta de 06 ( se i s ) d i re to res , pes_

soas f í s icas , res identes no país, ac ion i s tas ou não e le i tos pela A s s e m b l e i a

Geral , § Oni co - Os diretores da soc iedade terão a designação seguinte: Di-

retor Pres idente , Diretor Vi ce-Presi den te , Diretor Adm in i s t r a t i vo , Diretor/

F inancei ro , Diretor Técnico e Diretor de Market ing. Ar t . 139 A Di re tor ia /

^em p razo do seu prazo do seu mandato f i xado em três (3) anos exp i rando-se/

na data, da Assemb le i a Geral Ordinár ia, do terceiro ano subsequente ao de

sua e le i ção , podendo ( s e r ) os seus membros serem reele i tos. § Único - A. in-

vest idura dos Diretores far -se-ã por termo de p o s s e , lavrado no Livro de A-

tas da Diretor ia, a s s i n a d o pelos Di re tores, os qua i s ao término do seu man-

dato permanecerão no cargo até a posse dos e le i tos . Ar t . 149 - O preench'i-

mento de cargo da diretoria que se vagar , será de competência dos outros di_

reteres obedecendo o cr i tér io de decisão por maior ia , mediante ata lav rada/

no l i v ro de Atas da Diretor ia e o novo Diretor completará o mandato do seu

antece.ssor. Ar t . 159 - Os honorár ios dos d i retores e dos membros do Conse -

lho F i sca l , quando em exe rc í c i o , serão f i xados anualmente pe la Assemb le ia

Geral Ord inár ia . § Oni co - A cr i tér io da A s s e m b l e i a Geral poderá ser atri -

buída uma verba de representação ã cada D i re tor , ind iv idua lmente, nos e-

xercícios em que ass im decidir a qual não deverá u l t rapassar a 40% (quarer^

ta por cento) dos honorár ios es t i pu lados . Ar t . 169 - A responsabi l i dade téc

nica da Soc iedade caberá ao Diretor Técn ico e poderá ser designado pela Di_

retoria outro médico, legalmente hab i l i tado para subst i tu í - lo em seus impe_
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dimentos eventua is e temporários. Art. 179 - Compete a diretoria como órgão

colegiado: a) Gerir os negóc ios s o c i a i s , cumprir e fazer cumprir o Estatu-

to Soc ia l da e m p r e s a , bem como as de l iberações das Assemb le ias Gera is e as

leis no que for a p l i c á v e l as funções; b) Organ izar o regimento interno pa-

ra normal izar os s e r v i ç o s da s o c i e d a d e e as at r ibu ições dos seus funcioná-

r ios ; c) cr iar e ex t ingu i r c a r g o s , funções e s e r v i ç o s , f i xando os vencimeri

tos , g ra t i f i cações e remunerações do p e s s o a l , bem como b o l s a s de es tudos ,

a se rem at r ibuídas a quem de d i re i to ; d) au to r i za r ou cance la r a u t o r i z a ç ã o

para o e x e r c í c i o p r o f i s s i o n a l nas dependênc ias s o c i a i s , des t i nadas ao ser-

v i ç o s ambul atori ais , i nternanfen tos , c i rúrg icos comp lementa res e a f i n s , bem

como a a s s i s t ê n c i a a p a c i e n t e s convenen tes ou p a r t i c u l a r e s , pa ra a p res ta -

ção de s e r v i ç o s no campo da a s s i s t ê n c i a medi co-hosp i ta l ar e o d o n t o l õ g i c a ,

por p e s s o a s l ega lmen te h a b i l i t a d a s , s e j a m e l a s f í s i cas ou ju r íd icas , e que

por qua lque r m e i o , ação ou o m i s s ã o v e n h a a con t r ibu i r pa ra a r e a l i z a ç ã o /

ou p r e j u í z o do o b j e t o s o c i a l ; e) a u t o r i z a r ou c a n c e l a r a l ocação de bens

ou s e r v i ç o s , v i s a n d o o ob je to s o c i a l ; f ) e f e t u a r a compra e venda de bens

move is e i m ó v e i s , a cons t i tu i ção de h i p o t e c a s , penhores ou quaisquer outras

formas de g a r a n t i a s r e a i s , sempre em favo r dos i n t e r e s s e s da s o c i e d a d e ; g)

c o n v o c a r as A s s e m b l e i a s G e r a i s nos termos da lei e do E s t a t u t o S o c i a l ; h ) a -

presentar anua lmente , no p r a z o l ega l , ã A s s e m b l e i a G e r a l , re la tó r io de sua

ges tão , bem como os d o c u m e n t o s de e x i g ê n c i a lega l , B a l a n ç o s , Demons t rações

F i n a n c e i r a s , e t c . i ) representar a s o c i e d a d e a t i v a e p a s s i v a m e n t e , em Jui-

zo ou Fora dele, podendo pa ra tan to cons t i t u i r p rocu radores ; j ) reso lve r /

os c a s o s o m i s s o s nes te E s t a t u t o S o c i a l , exc lu i dos os de competênc ia da A s s e m

b lé ia Gera l f i x a d o s . e m lei. D I R E T O R I A E X E C U T I V A - A r t . 189 - Compete ao Dj_

retor P res i den te : a) rep resen ta r o f i c i a l m e n t e a s o c i e d a d e em todas as suas

re lações , e x c l u í d o s os c a s o s de compe tênc ia comum dos d i re to res ; b) ass i -

nar a co r respondênc ia da s o c i e d a d e : c) a s s i n a r em con jun to com um dos dire_

tores F inance i ro , T é c n i c o ou A d m i n i s t r a t i v o , as e m i s s õ e s de cheques .ordens

de p a g a m e n t o s , ordens de c r é d i t o s , t í tu los s a c a d o s con t ra a s o c i e d a d e , en-

d o s s o s , r ec ibos e q u i t a ç õ e s ; d) a s s i n a r , e m con jun to com o Diretor Financej_

ro a e m i s s ã o de ações , c a u t e l a s , debentures de r e s p o n s a b i l i d a d e da s o c i e d a _

de; e) a s s i n a r em c o n j u n t o com os dema is d i re to res o B a l a n ç o G e r a l , os ba-

l ance tes da s o c i e d a d e e seus r e s p e c t i v o s a n e x o s ; f ) c o n v o c a r as reuniões /

da d i re to r ia e p res id i r as s u a s s e s s õ e s ; g) ass ina r com um dos d i r e to res ,

F i n a n c e i r o , Técn i co ou A d m i n i s t r a t i v o os i ns t rumen tos de con t ra to em que a

s o c i e d a d e por par te i n t e r e s s a d a ; h) exercer o comando da soc iedade e supe£

v i s i o n a r os t r a b a l h o s in te rnos ; i ) nomear p rocuradores com c l a u s u l a "ad- j j j

d ic ia" , . f i x a n d o as s u a s remunerações . A r t . 199 - Compete ao D i re to r Vi ce-

P r e s i d e n t e : a) Subs t i t u i r o D i re tor Pres iden te nos seus i m p e d i m e n t o s e v e n -

tua is e t e m p o r á r i o s . A r t . 209 - Compete ao D i re tor A d m i n i s t r a t i v o : a) assj_

nar em c o n j u n t o com um dos d i r e to res P r e s i d e n t e , T é c n i c o ou F i n a n c e i r o , as

e m i s s õ e s de c h e q u e s , o rdens de p a g a m e n t o s , ordens de c réd i tos , t í tulos sa-

cados cont ra a s o c i e d a d e , e n d o s s o s , r e c i b o s e qu i t ações ; b) a s s i n a r , em coji

j un to com um dos d i re to res , P res iden te T é c n i c o ou F inance i ro os inst rumen -

tos de con t ra to em que a s o c i e d a d e for par te i n t e r e s s a d a ; c) a s s i n a r em con^

j un to com os dema i s d i re tores o B a l a n ç o G e r a l , os B a l a n c e t e s da s o c i e d a d e e

seus r e s p e c t i v o s a n e x o s ; d) o r ien tar , conduz i r e d i sc ip l i na r todos os ser-

v i ços admin i s t ra t i vos da s o c i e d a d e ; e) man te r sob guarda e r e s p o n s a b i l i d a d e

todos os documen tos e l i v r o s 'da s o c i e d a d e . A r t . 219 Compete ao Diretor Fi-

n a n c e i r o : a ) a s s i n a r em con jun to com um dos d i r e t o r e s , P r e s i d e n t e , A d m i n i s -

t r a t i vo ou T é c n i c o as e m i s s õ e s de cheques , ordens de p a g a m e n t o s , o rdens de

c r é d i t o s , t í tulos s a c a d o s c o n t r a a s o c i e d a d e , e n d o s s o s , r ec i bos e qu i t ações

b) a s s i n a r em con jun to com um dos d i re to res , P r e s i d e n t e , A d m i n i s t r a t i v o ou

T é c n i c o , os i n s t r u m e n t o s de con t ra to em que a s o c i e d a d e for parte in teress^

da; c) a s s i n a r em con junto com o Diretor P res iden te a e m i s s ã o de ações, ca^j

t e l a s , debentures, de r e s p o n s a b i l i d a d e da s o c i e d a d e ; d) a s s i n a r em con junto

com os demais d i re tores o B a l a n ç o Ge ra l , os B a l a n c e t e s da s o c i e d a d e e s e u s

respect ivos anexos ; e) or ientar, conduzir e discipl inar os serv iços e assu£

tos de n a t u r e z a f i n a n c e i r a , c o n t ã b i l e f i s c a l ; f ) man te r sob sua guarda e

r e s p o n s a b i l i d a d e todos os documentos f i nance i ros , l i v ros c o n t ã b e i s e f i s c a i s

g) manter sob sua guarda e r e s p o n s a b i l i d a d e os v a l o r e s mob i l iá r ios da s o c i e ^

dade; h) s u p e r v i s i o n a r e f i s c a l i z a r os v a l o r e s e o c a i x a da s o c i e d a d e ; i )d j_

r igir e f i s c a l i z a r os n e g ó c i o s econõmi co- f i nancei ros da s o c i e d a d e . A r t . 229

Compete ao Di retor T é c n i c o : a) o r i en ta r , s u p e r v i s i o n a r , coo rdena r e contro-

lar as a t i v i d a d e s t écn i cas da s o c i e d a d e na á rea da m e d i c i n a , o d o n t o l o g i a e

s e r v i ç o s a f i ns ; b) f i s c a l i z a r e di sclp 3 i.naro pessoal t écn i co dos s e r v i ç o s ho^

p i t a l a r e s , odonto lõg i cos e a f i n s ; c) o b s e r v a r e fazer cumprir o Reg imento /

Interno, da s o c i e d a d e e o Cód igo de É t i ca P r o f i s s i o n a l ; d) Organ iza r e Con -

t ro lar o arqu ivo médico da s o c i e d a d e : e) ter sob sua guarda os l iv ros f is-

c a i s de e x i g ê n c i a p ro f i ss iona l da e m p r e s a ; f) ass i na r em con jun to com um

dos d i re to res , P r e s i d e n t e , F inance i ro ou A d m i n i s t r a t i v o , as em issões de che_

quês , ordens de o a g a m e n t o s , ordens de c réd i tos , t í tulos e le t ras s a c a d a s /

contra a soc iedade , e n d o s s o s , recibos e qu i tações; g) assinar em conjunto

com um dos diretores, Pres idente , F inancei ro ou Admin i s t ra t i vo os instrumen

tos de contrato em que a soc iedade for parte in teressada; h) ass inar em co£

/unto com os demais diretores o Ba lanço Gera l , os Ba lancetes da sociedade ,

* seus respec t i vos a n e x o s . Art . 23 - Compete ao Diretor de Market ing: a) o-

r ientar , coordenar e supe rv i s i ona r as at i .vidades de re lações púb l i cas , ven-

das e p u b l i c a ç õ e s da s o c i e d a d e ; b) promover as publ icações internas e exte_r

nas da s o c i e d a d e junto aos órgãos de comun i cação , v i sando o bom nome e a re^

a l i z a ç ã o do ob je to soc i a l ; c) promover as so len idades e e v e n t o s in ternos e

e x t e r n o s , v i sando as d i vu lgações e comemorações de in teresse s o c i a l ; d) as-

s i n a r com os demais diretores o B ai anço .Geral ,os B a l a n c e t e s da soc iedade e

seus r e s p e c t i v o s anexos . Ar t . 249 - A Di re tor ia se reuni rá o rd inar iamente ,

uma vez por mês , e ex t rao rd ina r iamen te sempre que c o n v o c a d a , de l iberando por

ma io r i a de v o t o s , cabendo ao Diretor Pres idente o vo to de qua l idade. §0nico

Das reuniões da Di re tor ia será l av rada ata dos t raba lhos em l ivro própr io.

C O N S E L H O F I S C A L - Ar t . 259 - A soc iedade terá um Conse lho F isca l composto /

de 3 ( t rês) membros e fe t i vos e 3 ( t r ê s ) sup len tes , , o qual func ionará em ca-

rãter permanente. §19 - Os membros do Conse lho F isca l devem ser pessoas na

tu ra is , res iden tes no pa ís , que preencham os requés i tos l e g a i s , e l e i t os /

p e l a A s s e m b l e i a Gera l , a qual f i xa rá a remuneração, o b s e r v a n d o o mínimo

legal p r e v i s t o no ar t . 162 - §39 da Lei n9 6 . 4 0 4 de 1 5 / 1 2 / 7 6 . §29 o manda_

to dos membros do conse lho F i s c a l será de l ( um) ano e e x p i r a r - s e - á na' d^

ta da A s s e m b l e i a Gera l O rd iná r i a segu in te . §39 Os membros do C o n s e l h o Fis_

cal terão as a t r ibu ições p r e v i s t a s na lei e as suas funções s b i nde legã -

v e i s . § 49 Quando qualquer membro e f e t i v o do Conse lho F i sca l e s t i v e r afas_

tado de suas funções será subst i tuído pe lo s u p l e n t e , ao qual caberá os ho

no rã r i os d e v i d o s . C A P I T U L O V DO E X E R C Í C I O S O C I A L E D ISTRIBUIÇÃO DOS RES^L

TADOS - Ar t . 269 - O exe rc í c i o soc i a l da empresa i n i c i a - s e em 19 de jane i

ro e e n c e r r a - s e em 31 de dezembro de cada ano. Art . 279 - Ao término de

cada exe rc íc io s o c i a l a D i re to r ia determinará a r ea l i zação do B a l a n ç o Ge-

ral p a t r i m o n i a l , a e l a b o r a ç ã o das demons t rações f i n a n ce i r a s e c o n t ã b e i s /

para que , de aco rdo com a l eg i s lação v i gen te , apurar e demons t ra r a ava-

l iação e c l a s s i f i c a ç ã o dos e l e m e n t o s patr imonia is e de r e s u l t a d o s , os lu-

cros ou p r e j u i z o s do e x e r c í c i o e o acumulado, e v i d e n c i a n d o o e s t a d o do pjj

t r imon io da s o c i e d a d e os qua is serão submet idos ã a p r e c i a ç ã o e de l i be ração

da A s s e m b l e i a Gera l , j un tamen te com os d o c u m e n t o s e x i g i d o s por le i . A r t . /

289 - Do r e s u l t a d o . d e cada exe rc í c io serão deduz idos antes de qua lque r ou

tra d e s t r n a ç ã o , os pre ju ízos acumu lados e a p r o v i s ã o para o i m p o s t o sobre

a renda. O pre ju ízo do exe rc í c i o se rá ob r i ga to r i amen te a b s o r v i d o pe los lu

cros, a c u m u l a d o s , p e l a s r e s e r v a s de. lucros e pe la reserva lega l nessa or -

dem. Ar t . 299 - Do lucro líquido do exerc íc io , de f in ido no art. 194-, da

lei '6 .404 de 1 5 / 1 2 / 7 6 , 5% ( c i n c o por cento) serão á p l i c a d o s , antes de /

qua lquer d e s t i n a ç ã o , na c o n s t i t u i ç ã o de rese rva legal ,que não excederá de

202! (v.inte por c e n t o ) do Cap i t a l S o c i a l . A cons t i t u i ção da r e s e r v a legal/

poderá ser d i s p e n s a d a no exe rc í c i o em que o s a l d o d e s s a r e s e r v a , a c r e s c i -

do do montan te das r ese rvas de c a p i t a l d e que t ra ta o §19 do a r t . 182 da

le i n9 6 . 4 0 4 , de 1 5 / 1 2 / 7 6 .exceder 30% ( t r i n ta por cen to ) do C a p i t a l S o c i -

al. A r t . 309 com o o b j e t i v o de compensar even tua l d iminu ição do l uc ro , com

c o n s e q u ê n c i a de perda p r o v á v e l em período fu turo, a A s s e m b l e i a Gera l pode_

r.ã, por p ropos ta da Diretor ia cons t i t u i r rese rva nos termos do art . 195 e

parágra fo da lei 6 . 4 0 4 , d e l 5 / 1 2 / 7 6 , a s s i m como a rese rva de que t rata o art

197 da mesma lei. Art . 319 A A s s e m b l e i a Geral a t r ibu i rá g r a t i f i c a ç ã o ã Di_

re tor ia de 10% (dez por cen to ) dos lucros líquidos a ser e fe tuada na _fOr-

ma que for de l i be rada , em reunião da Diretor ia, obedec idas as p r e s c r i ç õ e s

l e g a i s . Ar t . 329 - Do s a l d o res tante dos luc ros , fe i tas as deduções e

des t i nações r e fe r i das nos a r t i g o s a n t e c e d e n t e s , se rá d i s t r i bu ido aos acj_

on is tas em d i v i dendo o b r i g a t ó r i o , não in fer ior a 25% ( v i n t e e c inco por

cen to ) , observando o d i s p o s t o nos ar t igos 201 e 2 0 2 , da lei 6 . 4 0 4 , de 15/

1 2 / 7 6 , p a g á v e l no p r a z o de 60 ( s e s s e n t a ) d ias a contar da da ta de sua de-

c la ração , r e s s a l v a d a a h ipó tese de de l iberação em con t rá r i o da A s s e m b l e i a

G e r a l , c a s o em que o p a g a m e n t o deverá ser e f e t u a d o dentro do exe rc í c i o em

que for d e c l a r a d o . § O n i c o - Não havendo o p o s i ç ã o de qua lque r a c i o n i s t a /

p resen te ã A s s e m b l e i a Gera l , e s t a poderá de l ibe ra r a d is t r ibu ição de divj_

dendos in fe r io r ao p rev i s to n e s t e a r t i g o , bem como a re tenção de todo o

lucro, conforme o art. 202 . § 39 da lei 6 . 4 0 4 de 15 /12 /76 . Ar t . 339 - A

A s s e m b l e i a Geral r e s o l v e r a sobre o d e s t i n o do s a l d o dos lucros remanes-

cen tes , os qua i s poderão ser to ta l ou parc ia lmente d is t r ibu ídos como dj_

v idendo aos ac ion i s tas , ou a t r ibu idos a fundo e s p e c i a l de r ese rvas para

futuro aumento do cap i ta l s o c i a l ou de ixado em conta de l uc ros suspen-

s o s . CAPITULO VI - DA L I Q U I D A Ç Ã O DA S O C I E D A D E - Ar t . 349 - No c a s o de

d i s s o l u ç ã o da s o c i e d a d e , a l iqu idação f a r - s e - ã de a c o r d o com as prescr i

coes lega is . § O n i c o - R e s s a l v a d a a h i pó tese de l i qu idação jud ic ia l , se
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rã nomeado ura Oiretor como l iquidante, pela própria diretoria. CAPITULO

VII - DIREITO DE RETIRADA - Art. 35Ç - O direito de retirada do acionis_

ta dissidente de deliberação de Assembleia, obedecera ao disposto no /

art. 137, da lei 6 .404, de 15/12/76. Art. 369 - O reembolso do valor das

ações ao ac ionis ta dissidente não será inferior ao valor do património/

líquido das ações, de acordo com o último Balanço anual aprovado pela

Assemble ia Geral. § IP - Para os fins previs tos neste artigo e no arti-

go 45da tei n<? 6 .404, de 15/12/76 o valor do reembolso será o resultado /

da idivisão do grupo de contas "Patr imónio LTquido" constante do último

Balanço anual da companhia, consideradas inc lus ive, as deduções represe^

ta t ivas de perdas ocorr idas no período abrangido pelo Balanço e as ori-

undas de períodos anteriores, pelo número de ações representat ivas do

Capi ta l Socia l real izado, vedadas quaisquer ava l iações, reaval iações ou

correções monetár ias, especia lmente para esse fim, e os dividendos serão

os de último Balanço anual levantado. § 29 - Caberá ã Assembleia Geral

estabelecer a forma de pagamento do reembolso, levando era consideração/ •

a s i tuação f inanceira da Soc iedade, ressalvando o disposto no § 29 do

art. 45, da lei 6 . 404 , de 15/12/76. Art. 379 - Em casos de retirada de

acionistas por mot ivos que não os previstos no art. 137, da lei 6 .404 ,

de 15/12/76, competira ã Assembleia Geral fixar as normas sobre o as -

s u n t o , p reva lecendo, porém, em qualquer caso, os § 19 e 29 do artigo an^

terior exce to a parte re lat iva ao d isposto no <j 29 do art. 459; da Lei

6 .404 , de 1 5 / 1 2 / 7 6 . referido acima. CAPITULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES FI-

NAIS - Art. 389 - Os casos omissos no presente Estatuto Social serão r£

gidos pe la legis lação em vigor. Brasi l ia, 30 de abril de 1984. A seguir

o Senhor Presidente passou ao itera b_ da convocação e como não houve ma-

ni festação, declarou que passava a real izar a: ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁ-

RIA, legalmente convocada por Edital publicado no Diário Oficial do DF

nos dias 30/03/84, 02 /04 /84 e 03/04/84, e Gazeta Mercanti l nos dias 31/

.03/84, 02 /04 /84 e 03/04/84. Continuando os trabalhos o Senhor Presiden-

te passou ao item a da convocação , determinando a leitura dos documentos

publ icados no DO-DF em 12/04/84 e Gazeta Mercantil em /04/84, colocaji

do a matéria em d i s c u s s ã o e apôs foi submet ida a votação tendo sido a-

provadas o re latór io e as contas do exercíc io de 1983 pela unanimidade/

dos ac ion is tas presentes, deixando de votar os legalmente impedidos. A

seguir o Senhor Pres idente passou ao item b_ da convocação que discutido

e v o t a d o mereceu ap rovação a nova expressão monetár ia do Capi ta l Social

P a s s a n d o ao Ttem £ da convocação foi apresentada uma única chapa para

membros da d i retor ia, a qual foi aprovada pela unanimidade dos ac ion is -

tas presentes, f i cando a s s i m const i tu ída a nova diretoria da soc iedade ,

com mandato até 3 0 / 0 4 / 8 7 , a saber - D I R E T O R I A E X E C U T I V A - DIRETOR P R E S I D E N T E

JOSÉ DO P A T R O C Í N I O L E A L , b ras i le i ro , casado , médico, natural de Surubim - Pé

f i lho de Jaime Barbosa Leal e Mar ia Aux i l i ado ra Leal , residente e domici l ia-

do ã SQS 113 - B loco F AptÇ 204 - Bras í l ia DF. portador da Identidade n9 292

307-SSP-DF e CPF n9 185 .491 .017-53 ; DIRETOR VICE-PRESIDENTE - Dr. WALBRON

S T E C K E L B E R G , brasi le i ro, casado , médico, natural de Araguari , MG. fi lho de

W a l t e r S tecke lberg e Z i l da V ie i ra Stecke lberg , residente e domici l iado ã

SHIS - QL - 2 Conj. 5 casa 12 - Brasíl ia DF., portador da Carteira de Identi^

dade n9 515 .261-SSP-DF. e CPF nÇ 044 .814 .961 -34 ; DIRETOR ADMINISTRATIVO- - Dr

H A M I L T O N HEITOR DE Q U E I R O Z , b ras i le i ro , c a s a d o , méd ico , natural de Ribeirão

Pre to , SP. f i lho de Palmér io Heitor de Quei roz e Edisonina Morais de Queiroz

res iden te e domic i l iado a SHIS - QI - 17 Conj. 10 Casa 5 - Brasíl ia DF. por-

tador da Car te i ra de Identidade n9 316 . 217-SSP-DF e CPF nÇ 128. 508.111/53 ; Dj_

R E T O R F I N A N C E I R O - Dr. JOSt C A R D O S O M A C H A D O , brasileiro, casado, médico, na-

tural de Bambuí, MG. f i lho de Pedro de Garcia Machado e Iraci Cardoso Macha

do, res idente e domici l iado ã QI - 13 Conj. 7 Casa 18 - SHI-SUL. Brasília-DF

por tador da Car te i ra de Identidade n9 214 .782-SSP-DF e CPF n9 087.011.641-04

D I R E T O R T É C N I C O - Dr. ERALDO P I N H E I R O P I N T O , bras i le i ro, casado , médico, na-

tural de Fortaleza, Ceara, filho de Juarez de Albuquerque Pinto e Lucila Pi-

nheiro Pinto, residente e domic i l i ado a SHIS - QI - 27 Conj. B C a s a 24 - Bra

síl ia, DF. portador da Carte i ra de Identidade n9 166.400-SSP-DF. e CPFn9 002

2 8 1 . 3 3 1 - 4 9 ; e DIRETOR DE M A R K E T I N G - Dr. NERI JOÃO BOTT IN , b ras i le i ro , casa-

do, médico, natural de Getulio Vargas, RGS, filho de José Bottin e Elisabeta

Roider Bot t in , res idente e domic i l i ado a SHIS - QI 01 Conjunto 4 - Casa 11 -

Brasí l ia , DF. portador da Car te i ra de Identidade n9 458.380-SSP-DF. e CPF n9

135.706.410-15. A seguir o Senhor Presidente colocou em d iscussão e votação/

os honorários da diretoria, foram propostos em CR$ 750.000,00 (setecentos e

cinquenta mil c ruze i ros) mensa i s , para cada diretor, com correção trimestral

pela va r i ação da ORTN, tendo sido aprovados por unanimidade dos ac ion is tas /

presentes. Continuando os t rabalhos o Senhor Presidente colocou em discussão

o item d da convocação, tendo sido apresentada uma única chapa para os mem -

bros do Conselho F isca l , a qual foi aprovada pela unanimidade dos ac ion is tas

presentes e cuja composição é a seguinte: CONSELHO FISCAL - MEMBROS EFETIVOS

CELIO MENICUCCI, brasi le i ro, desquitado, médico, natural de Lauras. MG. fi-

lho de Fernando Menicucci e Sylv ia Cavalcante Men icucc i , residente e domici-

\lvado ã SQS - 316 - BI. I Apt9 406, Brasí l ia, DF. portador da Carteira de I-

lientidade n9 335.422-SSP-DF. e CPF n9 000.081.761-91; ENNIUS MARCUS DE MO-

,R^ES MUNIZ, brasi le i ro, casado , arquiteto, natural de Belo Hor izonte, MG. f j_

Itíb de Francisco Muniz e Vanda de Moraes Muniz , residente e domic i l iado ã

SHIS - QI - 19 Conjunto 8 C a s a 11 - Brasí l ia, DF. portador da Carteira de I-

dentidade n9 CP-1391/D - CREA-DF. e CPF. n9 028 .914.331-49 ; e NIVALDO MAR-

CELINO DE OL IVE IRA , brasile ro, c a s a d o , médico, natural de Campina Grande -

PB., f i lho de Elpidio Marcel ino de Ol ive i ra e Mar ia de Lourdes Montenegro de

Ol ive i ra , residente e domic i l iado SQS - 313 - 81. D - AptÇ 604, Brasília, DF

portador da Carteira de Identidade n9 2 3 4 . 3 1 0 KNI Aeronáut ica e CPF n9 109.4

49.407-06; MEMBROS SUPLENTES - Dr. TITO DE ANDRADE FIGUERDA, brasi le i ro, ca-

sado, médico, natural do Rio de Janeiro, RJ., f i lho de (Sõ lon) Eloy Peres

Figuerõa e E l z a de Andrade Figuerõa, residente e domic i l i ado ã SQS - 203 BI.

A - Apt9 304 - Brasília, DF. portador da Car te i ra de Identidade n9 055.707-

SSP-DF. e CPF. 000 .233 .611 /15 ; JOSE FARANI , brasi le i ro, casado , médico, na

tural de A leg re , Es, f i lho de Orestes Farani e Z i lda Coelho Farani , resi -

dente e domic i l iado a SHIS - QI - 09 Conj. 16 Casa 7, Brasí l ia DF., porta_

dor da Carteira de Identidade n9 778.226-IFP-RJ, e CPF 000.327.351-20; e

CELSO CLARIMUNDO DA FONSECA, bras i le i ro, casado , dent ista, natural de Pa-

tos, MG. fi lho de Chr is t iano José da Fonseca e Ester Pacheco da'Fonseca ,

residente e domici l iado ã SHIS - QI 09 Conj. 4 - Casa 6 - Brasí l ia DF. por_

tador da Carteira de Identidade n9 070.460-SSP-DF e CPF 004.435.221-20. O

mandato dos membros do Conse lho Fiscal será de um ano exp i rando-se em 30//

04/85, e por aprovação os seus horários foram f i xados em 10% (cez por cen-

to) dos honorários dos diretores. A seguir o Senhor Presidente passou ao

item e_ da convocação e como não houve manifestação suspendeu os trabalhos/

para a lavratura da ata. Reaber ta a sessão a ata foi l ida, d iscut ida e sub_

metida a votação foi aprovada pela unanimidade dos ac ion is tas presentes ,

sendo a seguir subscr i ta pelo Presidente e Secretár io da Assemble ia e pe-

los Ac ion i s tas presentes. Brasília, 30 de abril de 1984. ASS. DR.NERI JOÃO

BOTTIN - Presidente da A s s e m b l e i a , DR. ELITON GUIMARÃES VAZ - Secretár io /

da Assemb le ia - A c i o n i s t a s : Administ radora de Bens e Serv iços SOS S / A , SOS

Médico Cirúrg ico S /A , Neri João Bott in, José do Patrocínio Leal, Eraldo P_^

nheiro Pinto. Es ta é copia fiel da ata que se acha lavrada em nosso l ivro

de Regist ro de Atas das Assemb le ias Gerais yf) 2 as f ls. 89 a 99.

ETUXJ

i din t

BOTTIN

ente da Assembleia

/v>'z
Secretario/da Asse/^léia

is rmi 1984

-JCOF-
RER.SOB.N» 53 .1 .4175

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO: Certifico que por despacho do

Presidente da Junta, fica arquivada B

registrado sob número e data estampados

mecanicamente.

Paulo Henrique Gomes da Cruz

Secretárlo-Geral

BRAZÍLIA - IMÓVEIS E COMÉRCIO, S.A.

C.G.C. N« 00.003.442/0001-91

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA AS 10 (DEZ) HORAS

DO DIA 30 DE ABRIL DE 1984.

LOCAL - CS 06, Bloco "A" n' 240 - Ed. Carioca, Salas 501,511 e 512. PHM-

SENÇA - Mais de 2/3 (dois terços) dos acionistas presentes, conforme as-

sinaturas no Livro de Presença. CONVOCAÇÃO - Diário Oficial da União dos

•dias 23.26 e 27 e Jornal de Brasília dos dias 28.29 e 30 de abril de
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1984. RESOLUÇÕES - 1) - Aprovação das contas e atos da Diretoria relati-

vos ao exercício de 1983, cujo relatório da Diretoria, Parecer do.Conse-

lho Fiscal, Balanço e demais Demonstrações Financeiras foram lidos e a-

provados pelos acionistas presentes, sem restrições, abstendo-se de vo-

tar os legalmente impedidos. Estes documentos foram publicados no Diário

Oficial do Distrito Federal do dia 17 de abril de 1984 e no Jornal de

Brasília de 25 de abril de 1984.- 2) - Aprovação da correção da expres-

são monetária do Capital, que foi de Cr$ 227.972.458,73 (duzentos e vin-

te e sete milhões, novecentos e setenta e dois mil, quatrocentos e cin-

quenta e oito cruzeiros e setenta e três centavos) e, em consequência .

pela capitalização, e 'considerando o valor atual do Património Líquido .

que é de Cr$ 272.165.394,02 (duzentos e' setenta e dois milhões, cento e

sessenta e cinco mil, trezentos e noventa e quatro cruzeiros e dois cen-

tavos) aumentar o Capital Social de Cr$ 145.000.000.00 (cento e quarenta

e cinco milhões de cruzeiros) para Cr$ 272.000.000,00 (duzentos e seten-

ta e dois Bilhões de cruzeiros) passando o valor de cada ação ao valor

nominal de Cr$ 680,00 (seiscentos e oitenta cruzeiros), (artigos 166 e

167 da Lei 6.404/76). - 3) - Conselho Fiscal - Foram reeleitos como efe-

tivos o Dr. José Júlio Ferreira de Sousa, Dr. Ernesto Frederico Roller e

o Dr. Aloísio Sebastião Trinas e suplentes o Sr. João Carneiro de Frei-

tas, João Carlos Fedrigo e o Dr. Pedro Carrera Palmeira, com a remunera-

ção de 1/10 (um decimo) da mé,dia atribuida ã Diretoria. Nada mais haven-

do a tratar, foi encerrada a Assembleia para a lavratura da presente Ata

que, após lida e achada conforme, vai assinada pelos Senhores Acionistiis

presentes e da qual eu, Angelo Gadioli dos Santos, secretário ad-hoc, t i

ro 04 (quatro) cópias datilogra/adas para os fins legais. B r a s í l i a ,

de abril de 1984. Ass.: Ildefon.so Gadioli dos Santos, Mnnoel ( í n d i o M dns

Santos, Manoel Angelo dos Santos Neto, Dr. Ernesto Frederico R o l l e r , S<>-

lange Gadioli dos Santos Ferreira, Acionistas. O presente cxtrato é co-

pia fiel da Ata lavrada às folhas 17, 18 e 19 do Livro N» 03 de Atas das

Assembleia» Gerais.- ?!..> •-*?*<#* >"i^M .*:/= !>vt;oe - *-•?̂  "e-te. Angelo

í3 S «LU* o -3 - Si.rTtitii'lo. rot* ?J "0.1.41.74

Í.IULTI-

CL.'l'.̂ ---. l.-* -Incorpora-se nGf;te ato, a sociedade civil por quotas '

de repons ..bilii-ií.3 li:nitfi.la "C.., .A. - COii.^IOIlii» AlITOtíOiriOi, AaaJCZA -

jOo - -..v,!.. j\^ * t^VIu, com sede na cidade do îio de «'aneiro-RJ . , à

'.lua da Palheiras, ne 15, inscrita no C.G.C, do ministério da Fazenda

3ob o nc 42. 516.088/OC01-49, côa seu contrato social arquivado no He

gictro Civil das Teocoas Jurídicas dessa cidade sob o n* 42.517, li-

vro "A" n* 17, SLI 10/03/76, por deliberação unânime de seus sócios ,

em virtude do que, a incorporadorn assune a responsabilidade ao A ti

vo e ;."c.ssivo da sociedade ora incorporada, sucedendo-a em todos os

seus direitos e obrigações, conforme Alteração Contratual nfi!9857.4,

de 05 de janeiro de 1963, registrada na JUCjíG - aio de Janeiro— U.

Brasilia- ->fi,t 06 de novembro de

Francisco pereira Pilhei - Procurador.
(DAR-Cr$14.432,00)

ASSOCIADO DZ PPSyjIiiAS, ASSISTÊNCIA E ENSINO JA3 OOtiN'CAS MALIGNAS

5JÍTHATO i» ESTATUTO

A APAli-!, COM fôr-.j r.a ciJa'Ji! jo xjraiiílin. e is«l-.. na aesma cidade, à 3HIS QI 7 conj.
F iiitor Comercial, ó uir.a Socisãade Civil, se-;, fins lucrativos, cuja finalidade í
pronover o tLMSino -io pessoal :.,édico e para-mJdiôo, prestar assist*;nci i e dasnvol -
ver pesquisam Je 'Jiaytiosticos, tratamentos e reabilitação dos pacientes portadores
de doenças Malíynas, bem corno deser.volverprogramas dp prevenção destas doenças. '
São seus objetivos: lfl Criar e manter Programas de Pesquisas, Prevenção, Diaynósti
cos c Tratamento das Doenças Malignas. 2« Criar e inanter Programas Je Assitência ¥
pacientes portadores de doenças malignas, e sua reabilitação. 3K Criar e manter '
Programas de Ensino de pessoal médico, para-rnédico e leigo, visando a forrcação de
pessoal habilitado para a Prevenção, Diagnóstico, Tratamento das Doenças Malianas.
4» Desenvolver trabalho de informação a população Jas fonaas siais eficientes e ade
quadas, visando a instruir quanto a abordagem das questões das doenças malignas '
com evidente benefício para a comunidade. A APAEM õerá administrada por uma Direto
ria eleita eui Assembleia Geral, e devidamente assessorada por seu Consellho fiscal
Ao presidente compete: Representar a Instituição eni Juízo ou fora dele. Os sócios'
não respondem subsidiariamente pelas dívidas da Associação. O Património da APAEM'
e formado por todos os bens, iijóveis, inoveis e de uso que possua ou venha a possuir

Em caso de extinção da APAEM, sua Assembleia Geral deliberará sobre a destinação de
bens, que deverão ser transferidos a instituição congénere por ela escolhida, desde
que seja registrada no Conselho Nacional de Serviço Social respeitadas as doações'
condicionais e liquidados seus compromissos .-.A APAEM terá por tenpo de duração pra
zo indeterminado. A APAEH poderá ser extinta de acordo com o Art. 21 itens I a IlT
do Código Civil Brasileiro. O Estatuto da APAEM poderá SM—«rTfírãdo em
Geral Extraordinária especialmente con.vocada.-parã esse

EXTHATO DO ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DE TAIS AIUGOS E LISTRES DA ESCO
LA DO PARQUE-DA CIDADE / PROEM - PARA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICI-
AL DO DISTRITO 7EDEHAI.

Denominação : Associação de Pais Amigos e Mestres da 3^
cola do Parque da Cidade / PRCEI.;; Sede : Escola do Parque / PROEK,
Parque Rogério Pithon Farias; ?oro : Distrito Federal; Tempo de Du
ração: Indeterminado; Finalidades: Integrar Pais e Amigos e Ides -
três em benefício do corpo discente; Auxiliar a'Escola Produção em
suas necessidades; obter recursos financeiros; e Participar das a-'
tividades sócio culturais desportivas e recreativas com a comunida
de; Representação ativa e passiva judicial e extrajudicialmente: '
Presidente; Todo de Administração : Diretoria, Conselho Fiscal e
Supervisor GeraljCondições de extinção: Ato legal do Conselho Pis-
CE.1 e Decisão de 2/3 dos Associados; Destino do Património: Fscola
do Parque da Cidade / PROEK; Reforma do Estatuto: Sm Assembleia Ge
ral por 2/3 dos Associados, em havendo necessidade: Fundo Social:'
Advirá das rendas dos clubes de produção, doação e legados, bens e"
valores adquiridos e as rendas respectivas e de rendas eventuais.

" ( D A R .- C r $ 1 6 . 2 3 B , 0 0 )

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

C M P - 1 t ? R M

DEPOSITO REGIONAL PÉ SUBSISTÊNCIA / l i

EXTRAIO DO CONTRATO NÚMERO 002/84-S/2.2.

DE COMPRA E VENDA, CELEBRADO ENTRE A UNIÃO E A EMPRESA JANGADA

COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA

OBJETO: FORNECIMENTO DE PESCADO EM POSTAS, EVISCERADO E SEM CA-

BEÇA ( FILHOTE, PIRAMUTABA E DOURADO )

VALOR : CR$169.500.000,00 (CENTO E SESSENTA E NOVE MILHÕES E

QUINHENTOS MIL CRUZEIROS). "' • '

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O PAGAMENTO SERA EFETUADO CONTRA APRESEI*

TACÃO DA NOTA FISCAL EM 02 C DUAS"V VIAS APÔS O RECEBIMENTO TOTAL DO MA

TERIAL OU CONFORME CRONOGRAMA APRESENTADO E APROVADO PELAS PARTES CON -.

TRATANTES.

GARANTIA: CR$3.390.000.00 ( TRÊS MILHÕES E TREZENTOS E NOVENTA !

MIL CRUZEIROS ).

VERBA: ATV 644.001 ED 3.1.2.0.

EMPENHO ( S ) N9 ( S ) 044

DE 22 DE MARÇO DE 1984 .

VIGÊNCIA: O CONTRATO ENTROU EM VIGOR NA DATA DE SUA ASSINATURA

FLUINDO A PARTIR DESTA, OS PRAZOS DE ENTREGA, OBJETO DO CONTRATO.-

FORO: FOI ELEITO COMO DOMICÍLIO LEGAL DOS CONTRATANTES, O DE BRA

SlLIA - DISTRITO FEDERAL, EM CUJO FORO SERÃO DIRIMIDAS TODAS AS QUE-STÕES

DECORRENTES DA EXECUÇÃO DO CONTRATO.

BRASÍLIA-DF, 21 de MARÇO DE 1984.

FERNANDO GERALDO DE SIQUEIRA
CHEFE DO DRS/1l

(DAR - Cr$ 25.256.00)

TC
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FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - FEDF

TERMO DE AJUSTES-- TAJ cDNrRMON9 08 /84-FEDF D
11 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - FEDF

VIDRONORTE - COMERCIO DE VIDROS LTDA - CONTRATADA

PROCESSO-

1280/84-FEDF

-DATA ASSINATURA-

09-05-84

-VIGÊNCIA ATÉ-

12 meses

-VALOR Cr|-

840 .000 ,00

Contrato de Manutenção Preventiva
- LICITAÇÃO -

Ref. Convite n9 55/84-FEDF

ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DAS PARTES E/OU INTERVENIENTES
Í!

JOA^&gMjfe-^OMÊS AtMEI DA

. *r- TESTE

=)

"NEWTON EGYDIO ROSSI y

ÍUWHAS • —

A qualificação completa das partes e de seus representantes está registrada

"0 Processo n? 371122/83-7ED7, às U3.53-

-OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS-

A CONTRATADA obriga-se a executar para a FEDF serviços de reparos e manu-
tenção de 7(sete) conjuntos de portas em vidro fume, de lOmm, tipo vai-
vém, e a FEDF obriga-se a pagar ã CONTRATADA a importância de Cr$
8 4 0 . 0 0 0 , 0 0 em doze parcelas iguais de Cr$ 70 .000 ,00 , Vencíveis a cada mês,

e que não sofrerão reajuste, em hipótese nenhuma.

P U B L I C A Ç Ã O - FEDF

JL l FUNDAÇÃO EDUCACIOfííiL DO DISTRITO FEDERAL - FEDF
* ^' • \ l -—'

'Sé-/' f~ TERMO' DE A JUSTES.- TAJ ~~)( 19 rermo Aditivo ao Convénio n ? C 4 ?D

Oitocentos e quarenta mil cruzeiros.

J5ADOS SOBRE A DESPESA
ZIJ

UNÍÍDE O R Ç A M E N T A R I A

^Fundação Educacional do Distrito Federal.
PRCUÊTO/ATlvÍDADE"UETO/6TIVIDADE "~TfÃX~Á~DÉ

2838 - Execução das Atividades de Administração do Sistema Fdicacional

«.••:NTO D£. DÍS?£:SA~IFONTE~DE"RECUÍ)SOS

'E SOM %

ELÍ,
3.1.3.2

ÇII'.
f"
J

L

' GDF

NOTA DE ífMPENHO
- — VALOR Cri— — VALOR C r $

VAUUK urp NUMERO r

. 0 0 0 , 0 0
O O S J r i E P K L i i N T A S T E E DAS PÃKTES_^%/pÚ' IN

r'
A / JÓàE CARLOS '">E OLIV r L SÁ

MARIA ZILDA HENRIQUE SANTOS AGUIDA MARIA VÍTOR

PUBLICAÇÃO: FEDF

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL — FEDF

TERMO DE AJUSTES-TAJ )[ CONVÉNIO N9 05 /34-FEDF

11 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - FEDF

SERVIÇO SOCIAL DO COMERCIO - SESC/DF

-PROCESSO-

371122/32-FEDF
-DATA ASSINATURA-

03 .05 .S4
-VIGÊNCIA ATÉ-

(31-12-35

- ESPÉCIE-

-VALOR Crl-

CONVÊNIO CURSOS SUPLETIVOS

- LICITAÇÃO-

-O8JETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS-

A FEDF e o SESC/DF farão realizar, num trabalho de intercomplementaridade,

Cursos Supletivos a nível de 29 grau, destinados ao atendimento de comer-

ciários no Distrito Federal.

\W.OK POR ESTEKEO

UNIDADE ORÇAMENTARIA
DADOS SOBRE A DESPESA

PROJETO/ATIVIDADE

ELEMENTO DE DESPESA IFONTE DE RECURSOS

TAXA DE ADK %

NÚMERO-
NOTA DE EMPENHO

-VALOR Cr| 1 HOMERO- -VALOR Cr | -

EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - FEDF

FACULDADES INTEGRADAS' DA CATÕLICA DE BRASÍLIA - FICB

PROCESSO j—

6/77-FEDF

DATA ASSINATURA i VI6ENOA ATÉ-

18-04-84 31.12.85

-LICITAÇÃO

-OBJETO í CONDIÇÕES ESPECIAIS-

Este '_err.-,c ten, por f inalidade alterar as cláusulas Décima Primeira e ú^-ina

Sejunca e alterar a vigência do Convénio n9 04/83-FEDF, firmado em 21 de

março àe 1963 e publicado no Diário Ofic ia l do Distrito Federal eir 6 à--

abrii de 19E1.

DADOS SC.BRt t DíS

pROJÍTO/ÍTIVIDAK

\
lEu&MENTO D£ DES°£SJ

L
IFONTE DL RECUSSOS

- — V A : _ O S Cr$

í^tí&fVf-^L.-

_t

MARIA ZOLDA HENRIQUE SANTOS AGUIDA :>IARIA VÍTOR J

: FEDF

( FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL — FEDF ^

( TERMO DE AJUSTES.-TAJ ]( 29 Termo Aditivo ao Convénio r.?08/82^

PARTES

11 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - FEDF

"' FUNDAÇÃO UNIÃO NACIONAL EM DEFESA. DA ECOLOGIA

III) INSTITUTO DOM ORIONE - DOM ORIONE

, PROCESSO

370031/82-FEDF

DATA ASSINATURA

09-05-84
ESPÉCIE -.

19 Terno Aditivo x> Convénio ri? 08/82-FEDF j

—VIGÊNCIA ATE — r-

31.12.85 1

1

- FUNDE

VALOR Cri

- LIClTAÇiO •
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Este termo tem por finalidade prorrogar a vigência do Convénio n? 08/82-

-FEDF, firmado entre a FEDF/FUNDE/DOM ORIONE em 19 de abril de 1982 e adi

tado em 22 de abril de 1983 e publicado em extrato no Diário Oficial do

Distrito Federal em 27 de abril de 1982 e 27 de maio de 1983, respectiva-

mente.

ASSINAT/UR> DOS REPRESENTANTES DOS CONVENENTES
f f / ( I I I ' t -

22

23

24

4

DISTRITO FEDERAL - - " ''

CELSO ALBANO COSfA JONAS/-VÉTTC$ÍICI
Secretário de Finanças Administpador/Regional

Autorização contida no artigo 1£, d^ Decreto 7.835, de 28-12-8,3 /

2" C°NVENENTEAutori*a^ pfrlU^-et/oria em sua 671a. Re^5^3î iÍ^ ""

25.04.84 r.ASTÃfy^j/T-aArT-jANnRA/E^LIMA DALMO REBELLO SILVEIRA
jiífetor-Prbmreiftê Diretor de Distribuição j

AGlfHÍALDÕ DE OLIVEIRA ANILCÉT^CtfflA HAHADO

nJ,V D I S T R I T O F E D E R A L
"*3>r ,_,

JOI TERMO DE CONVÉNIO N« Q54 /84 )
D4DOS SOBRE A DESPESA ^

UNIDADE ORÇAMENTARIA

PROJETO/ATIVIDADE TAXA OE ADM. %

CONVENENTCS

03
b

!• DISTRITO FEDERAL SEF -

02

PROCESSO 1

138.000.406/84

A D M I N I S T R A Ç Ã O DE C E I L Ã N D I A

C O M P A N H I A DE E L E T R I C I D A D E DE B R A S Í L I A

, 1 — DATA ASSINATURA — .—

04 09 .05.84 °

—, V I C E N C 1 A ATE ,—

5 31.12.84 ° 72.000.000,00

j VALOR Crf —.

/ou 'iiiygvÊ'mEi.TÊs~"ZSSt-^URt _up£ R_-rPa-infcKTtS'DtS PARTES E/OU

TERMO DE CONVÉNIO Hl 053/84

r'

CONVENENTES

^

r
03

^

it DISTRITO FEDERAL SECRETARIA DE FINANÇAS/ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE^1

SOBRADINHO

02

134.COO.162/84

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASÍLIA

04 09.05.84 os 31-12-84 0

- CEB ,

• 53.OOO.OOO.OO

O0JCTO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

Por este instrumento, obriga-se a CONTRATADA a exe_

cutar para o Distrito Federal, através da Administração Regional de Sobradi-

nho, obras de ampliação do sistema de iluminação publica de Sobradinho-DF.

*

.
C'' ,;--

ff

VALO* FOR EXTENSO
CINQUENTA E TRÊS MILHÕES DE CRUZEIROS

DADOS SOBRE * DESPESA

0*

10

12

UNIDADE ORÇAMENTARIA "*
SECRETARIA DE FINANÇAS

PROJETO /ATIVIDADE
1.068 - Programa de Trabalho do FUNDEFE/84

ELEMENTO DE DESPESA
4.3.1.3 - 'Ol

13

II TAXA DC ADM %

PONTE DE RECURSOS

00 J

14

1*

O92/84-SE

NOTA DE EMPENHO

-is

1*

53.000.000,00 16

20

2 17

21

j

J

OtJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

CONVÉNIO CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDERAL, ATRA-

VÉS DA ADMINISTRAÇÃO DE CEILÃNDIA E A COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASÍLIA

CEB, OBJETIVANDO A AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE CEILÃNDIA.

V.
VALOR POR EXTENSO ( S E T E N T A E DOIS MILHÕES DE C R U Z E I R O S )

OAOOS SOSRE A DESPESA

UNIDADE ORÇAMENTARIA
S E C R E T A R I A D E F I N A N Ç A S

PROJETO /ATIVIDADE

1.068 - F I N A N C I A M E N T O A P R O G R A M A DE D E S E N V O L V I M E N T O

l TAXA M AOH.%

ELEMENTO DE DESPtSA

4 . 3 . 1 - 3

PONTE DE RECURSOS

00 - ORDINÁRIO

19

NOTA DE EMPENHO

-NÚMERO; , 1 VALOR Cl l '• 1 r- NÚMERO

185/84 | " | 72 .000 .000 ,00
1C

20

VALOR Cr t

ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DOS CONVENENTES

DISTRITO FEDERAL
CÍLÍSO; ALBA;NO. COSTA -MARIA DE LODÃDES ABADIA BASTOS

Autorização contida no arygo 15 do Decreto n' 7-835 de 2S.12.83

2> CONVENENTE

,ç n, „Z b . 0 4 . 8 4 .

HutofyíM?*"ferilOiretorii ei» sua 671a . "«^^JS^^Hf3 e*

DE ZLETaTCTllAllE DE B R A S I L I A ^ C E B
DE ANDRADE LIMA DALMO REBELLO SILVEIRA

Diretor-Presidente '_ ' Diretor de Distribuição

MOÍTUS

T E S . I E M U H A S r1

"l V Â N I A "ÍSrtfRADE FROES

DISTRITO FEDERAL

TERMO DE CONVÉNIO Ml 055/84

CONVENENTES

03

)• DISTRITO FEDERAL SECRETARIA DE FINANÇAS/ADMINISTRAÇÃO REGIONAL
DO GAMA. :

02

131.000.310/84

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASÍLIA -

04

DATA ASSINATURA — .

09.05.84
os 31.12.84

0«

CEB

90.000.000.00 ' 1
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OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS
ASSINATURA pfÒS REPRESENTANTES DOS CONVENENTES

Convénio celebrado entre o Distrito Federal e a

Companhia de Eletr icidade de Brasí l ia-CEB , objet ivando a execução de obras

de Ampl iação do Sistema de Iluminação Públ ica da cidade satél i te do Gama ,

constante da Carta n909 í /84 -PRE.

DISTRITO FEDERAL

EUSTAQUIO JOSÉ'FÈRREJRA SANTOS"CELSO ALBANO COSTA ^^
Delegação de competência capitulada no Artigo 15, do Decreto >rt, 7.835/83

2» CONVENENTE

da em 25 .4 .

Autorização sfeha Diretor ia Colegiadnni ^ua ,C71«.—fleumao
TCXYi-^-i

/DE ANDRADE LIMA

VALOR .POR EXTENSO (Noventa milhões de cruze i ros)

JOSE OlSEAS DOS SANTOS

DISTRITO FEDERAL

TESTEMUHAS

Z5
ELZA FERREIRA DE MELO

DADOS SOBRE A DESPESA
TERMO DE CONVÉNIO N« 057 /84

0,

10

12

UNIDADE ORÇAMENTARIA SECRETf lRIA OE F I N A NÇAS

PROJETO/ATIVIDAOE

ELEMENTO DE DESPESA (

4.3.1.3 - 01

8 - FUNDEFE " "" "

} FONTE OE RECURSOS

00 - ORDINÁRIO

NOTA DE EMPENHO

^-

ADM.% CONVENENTES

ADMINISTRAÇÃO DO SETOR RESIDENCIAL INDUSTRIA E ABASTECI- ~>
l« DISTRITO FEDERAL MENTO /SECRETARIA DE FINANÇAS

02

ponreccn .

'°5 137. 000204/84

COMPANHIA DE ELETRICIOADE

04

DATA ASSINATURA — ,

09.05.84
09

— '

DE BRASÍLIA - CEB

VIGÊNCIA ATÉ r—

31.12.84 °

J
VALOR Cr» ..

* 120.000.000,00,- J

OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

14

ia

100/84-SE F19

i»

90.000.000,00 16

20

17

21
J

' ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DOS CONVENENTES

DISTRITO FEDERAL

CELSO ALBANO COS.TA LEOSMAR LÍTRAN DOS S'ANTOS

Autor ização contyda no^rt. 15 do Decreto n? 7.835 de 28.12.1983.
2* CONVENENTE ,. .., rs V

Autorizadoi/pé^^AfVe-tcT-ia em sua 671a. Rewiiá&JWlAíada em
25.04.84. GASTAO..XinZ/DE/j[NJlM«6-rníA~- DALMO RTBEtLO SILVEIRA

Diretor de Distribuição-lí̂ retoi— PresTclénte

CONVÉNIO CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDERAL, ATRAVÉS DA ADMINISTRAÇÃO DO SETOR

RESIDENCIAL INDUSTRIA E ABASTECIMENTO - ASRIA E A COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASTLIA-

CEB, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DAS OBRAS DE AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PQBLICA DO

SETOR RESIDENCIAL INDUSTRIA E ABASTECIMENTO (GUARÃ).

JOSÉ XAtS GONÇ*ÍVES

DISTRITO FEDERAL

DIMAS -Ot OllVtTRAT MAGALHÃES

VALOR POR EXTENSO

(CEWTO E VINTE MILHÕES DE CRUZEIROS!

DADOS SOBRE A DESPESA

TERMO DE CONVÉNIO N* 056/84

CONVENENTES

05

l» DISTRITO FEDERAL SECRETARIA DE FINANÇAS/ADMINISTRAÇÃO DA CICADE ")
"*L SATÉLITE DO NOCLEO BANDEIRANTE

02

PROCESSO 1

136000165/84

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASÍLIA - CEB

i 1 — DATA ASSINATURA

04 0 9 . 0 5 . 8 4 09

i VIGÊNCIA ATE ,

31.12.84 OS

VALOR Cr|

20.000.000,00

0*

10

12

UNIDADE ORCAMENTA'RIA
SECRETARIA OE FINANÇAS

PROJCTO /ATIVIDADE 1.06* - FUNDEFE - ITEM 04 - Execução de Oívuis de
Ampliação do Sósíanu de I&móiocSo Púbtúui do SRIA - g - SRIA
ELEMENTO OE DESPESA

4.3.1.3 - 01

H TAXAOE*DM.%

| FONTE DE RECURSOS

| 00 - ORDINÃRIOS

NOTA DE EMPENHO

/ —
14

."

— NUMERO

155/Í4-SEF
IS

ia

120.000.000,00 o
16

20

17

21

1

J
OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

Convénio que entre si celebram o DISTRITO FEDERAL, atra

vês da Administração da Cidade Satélite do Núcleo Bandeirante e a Companhia

de Eletricidade de Brasília, objetivando a execução de obras de Ampliação do

Sistema de Iluminação Pública, no perímetro urbano da Cidade Satélite do Nu

cleo Bandeirante, conforme especificações contidas nas Cartas n9s 095/84-PRE

e 143/84-PRE, datadas de 13 e 24 de fevereiro de 1984, respectivamente, da

referida Companhia.

VALOR POR EXTENSO

VINTE MILHÕES DE CRUZEIROS

T/'ASS/INATURA DOS REPRESENTANTES DOS CONVENENTES

i 1 lê — i—. — x
r DISTRITO FEDERAL

11 CELSO ALBANO COSTA FRAWCÍSCO/ JOSÉ PINHÉIRO^BRANDES
Aiitoíizaçõo contida no Attigo (5/ do' Dee^fcto n? 7. 835. de 2Í.12.*3
2» CONVENENTE . /£ Ãc77

Au tori zadís^el ySxte*
" da en 25 .4 .84 . ĉ éííoJgiJiE-Mn)

. -Bffétor-Pre î

«-aTi.ft-̂  T ES

t* JOSEfSSf AS DOS SANTOS

U>wia Colegiada e.mr«ua\ 671a. Reunião realizj

^F ""̂  DATÍtnSÉELLtl- SH.VEIBA
aeptg_ Diretor de Distribuição ^

T E M U H A S _ 1 -v

ELZA FERREIRA DE MELO

DADOS SOBRE A DESPESA

09

10

12

UNIDADE ORCAMENTA'RIA A
SECRETARIA DE FINANÇAS

PROJETO /ATIVIDADE

1.068 - FINMCIAMENTO A PROGRAM* DE DESENW3LVTMEN1D - FLWDEFE

ELEMENTO OE DESPESA

4.3.1.3 - 01
13

M TAXADEADM.%

FONTE OE RECURSOS
00 - ORDINÁRIOS ^

DISTRITO FEDERAL

TERMO DE CONVÉNIO N< 058/84

14

IB

NOTA DE EMPENHO

129/84-SEF 19

19

20.000.000,00 16

20

IT

21
,

CONVENENTES

-

OJ

1» DISTRITO FEDERAL /SSP/

02

PROCESSO 1

113. nm «a/Rd

ADMINISTRAÇÃO DA ESTAÇÃO

COMPANHIA URBANIZADORA DA

04

i — DATA ASSINATURA—,

15.05.84
o:

RODOVIÁRIA DE BRASIL IA/AERB .

NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP j
VISÉNCIA ATÉ j—

31.12.84 °

VALOR Cr| : _

100.000.000,00 J
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or)

CONVÉNIO CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDERAL, ATRAVÉS DA ADMINIS

TRAÇÃO DA ESTAÇÃO RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA - AERB E A COMPANHIA URBANIZADORA DA

NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP , OBJETIVANDO ,A CONSTRUÇÃO DE UMA ÁREA PAVI

MENTADA PARA SERVIR DE ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS LEVES, NO TERMINAL RODOFER

ROVIÃRIO DE PASSAGEIROS DE BRASÍLIA, DISTRITO tEDERAL.

X*xxxxxx • ' . , , - • •xx o .
x ., \ .• ' ' -

xx <* '• < ;

xx J • :\
xxx

VALOR POR E X T E N S O
08 (CEM MILHÕES DE CRUZEIROS) .

ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DOS CONTRATANTES

-É

21

22

23

4

DISTRITO FEDERAL

JOS£ HORAéíO COSTA ABOUDIB
Autorização contida no-Arf. 15 do Deeceto n9 7 .835. de 28.12.83

CONTRATADA

EUGÊNIO OTON DE LJTHA

— / ' • • ' ; — — - TESTE
Aro'Jso;>eELsrf VIEIRÍ/^DE QUEIROZ

l TE

A

â*. • - Ei l>»^ *•

?1DNHAS - — I—L « — ̂

24 A^AQfa>--*FR~ETi!A E SILVA

( D A R - Cr» 4 2 . 1 2 4 . 0 0 )

RMO PADRÃO N9 21/83

CONTRATO N9058/84DE EMPRE1TABA POR PRÉ j

CO GLOBAL J
O A O O S SOBRE A DESPESA

09

10

12

UNIDADE ORÇAMENTARIA ""N
SECRETARIA DE FINANÇAS

PROJETO /ATIVIDADE TAXA DE ADM.%
1.068 — FUNDEFE 4í

ELEMENTO DE DESPESA
4.3.1.3 - 01 1}

FONTE DE RECURSOS
00 - ORDINÁRIO . ,

NOTA DE EMPENHO

CONTRATANTES
19 DISTRITO FEDERAL /

02

3132-001.249/84

ONOYAMA PAISAGISMO

04

DATA ASSINATUEA

15.05.84

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA

E

05

AJARDINAMENTO LTDA

._ PRAZO DA OBRA VALOR Cr$ .

25 dias °6 34.721.505,00 J

f 1

1

N U M E R O 1 1 V A L O R C l l r-

l 273/84-SEF u 100.000.000,00

i 19

— p N U M E R O — | VALOR C r i —

J

0 21

A S S I N A T U R A DOS R E P R E S E N T A N T E S DOS C O N V E N E N T F S l

li

2J

DISTRITO/ FEDERAL ' N "N
l ( ' / JOSÉ/ MORAC IO' COSTA IABOUDIB JOSÉ RONALDO SOARES ESPlNDULA

AutoriMca&con^jc^jro Art. 15 do Decreto n° 7.85, de 28 de dezembro de 1.983
CE£SO|ALBANO| COSTA

2 » C O N V E N E N T E

GEÍMliao" GOESl FERÍIETTI DOMINGOS ÍJE^PSEÍTAS RIBEIRO
Aprovado pela Direttjria e Conselho de Administra,çSo^, em Sessões 1.918a. e
1.726a. real/fzadás' /em 12 e ' l5 de março de 1984, rè"specji vãmente. ^

24 ANTÓNIO HEHRÍÓUE A. G. LOBO Z'

ov/j" uí.x.O F A i r : A O :,P

AJ^ r

f \TOZÍO

21/83

s

ítRISTOFIDIS

COMRATO NP 051/84 D£ E H P R Í I T A D A POr.

P R E Ç O GLOBAL

10 D I S T R I T O FEDERAL SECRETARIA DE SERVIÇOS POSLICOS

C O N T R A T A N T E S
1 RP.APPAC-BRASÍLIA PAVIMENTADORA E CONSTRUTORA LTDA

PROCESSO DATA A^SINATURA-

03 132.001.139/8H M 15.05.84

PRAZO DA OBRA - . VALOR Cr$ - ,

1)5 30 DIAS OTEIS P6 li». 620 . 000 , 00

Por este instrumento, obriga-se a contratada a executar
para o Distrito Federal, atrave's da Secretaria de Serviços Públicos ,

1.700m2 (um mil e setecentos metros quadrados) de pavimentação em trata-

mento superficial sir.ples em Via interna do Cemitério de Taguatinga-DF.

VALOR POR EXUNSO (Quatorze milhões,

8 vinte mil cr-uzeiros)

seiscentos e VISTO PARA PUBLICAÇÃO

09 ,::,,,, r,.,.,/- .-•:•
D,-. '-;-• o- f" ""•'• '•

!_' .̂- . " . _ - . • . .j

nR.7FTn F rnunTrÕFS FÇPFfTATÇ .

d Por este instrumento obriga-se a contratada a executar

para o Distrito Federal, através da Administração Regional de Taguatinga, as

obras de reconstrução de calcadas nas pistas de acesso aos setores D e G

rçorte, CSB 01, ONA, CSA e ONH, na Cidade Satélite de Taguatinga.

08
VALOR POR EXTENSO TRINTft E ^^Q MILHÕES< SETE_ ^ VISTO PARA PUBOOÇM

CENTOS E VIN^E E UM MIL, QUINHENTOS E CINCO CRUZEI
ROS >

DADOS SOBRE A DESPESA

10

11

12

14

16

UNIDADE ORÇAMENTARIA RA - III - TAGUATINGA.

PROJETO/ATIVIDADE
RA - 2.072

ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE RECURSOS
4 .1 .1 .0 -08 00 - ORDINÁRIOS

BOTA DE EMPENHO -MODALIDADE DE LICITAÇÃO —N
uOMFun VALOR Cr* 18

CONVITE N9 038/84-CL-RA-III
11 f

B3/tS4 34.721.505,00 -CADCãO miCUUU-.REreBÇO IE CZDCMJ
Cri „ 2% da Gltima ~]

17 19 20
x x x x x fatura J

ASSINATURA DOS REPRESENTANTE! DOS CONTRATANTES

21

22

23

DISTRITO FEDERAL ANTÓNIO VAÍMIR CAMPELO BEZERRA

Autorização contida nb Artv15 do Decreto n9 7.835 de 28.12.83

CONTRATADA YOSHIRKI ONOYAMA - Dire tor Presidente

, f, TP.ÍTFMinJHlS

MARIA •Stí CÍRMO MÇlrfEZES 24 CÉLIA PASSOS

(I3AH-CrS42.124,OC)

DADOS SOBRE A DESPESA

10
UNIDADE ORÇAMENTARIA

SECRETARIA DE SERVIÇOS POBLICOS

PROJETO/ATIVIDADE 1.016-SSP - MELHORIA DOS SERVIÇOS FUNERÁRIOS DO PLANO PI-
LOTO E CIDADES SATÉLITES

ELEMENTO DE

u.1.1.O 13
FONTE DE RECURSOS

00 - ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

TERMO PADRÃO N9 21/83

01
CONTRATO NO 059/84

PREÇO GLOBAL.

DE POk

-NUMERO
NOTA DE EMPENHO

-VALOR CrS

039/8M 15

17

J lU-620 .000 ,00

18

"MODALIDADE DE LICITAÇÃO^

CONVITE N9 37/8M-CL-RA-III

rCAUÇAOINICIAL-

19 XXXXXXXXXXX

-REFORÇO DE CAUÇÃO

20 2% da ú

DE LAULALW

ultima

CONTRATANTES

03

19 DISTRITO FEDERAI -

02
•

135.000106/84

SECRETARIA DE FINRNCAS
ADMINISTRACto REGIONAL DE PLftNALTDÍA

EMBRACD - Empresa Brasileira de Construção Ltda.

M 15.05.84

pi?n?n nn nnnn

05 45 dias úteis °

VALOR CrS

5 89.754.692,00 . j
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OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

Por este Instrumento, obriga-se a CONTRATADA a executar para o DISTRITO

FEDERAL - OBRAS DE COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA, DE QUADRA ESPORTIVA do Setor Recrea

tivo e Cultural, desta cidade satélite, conforme condições estabelecidas no Ato Convocatô

rio, Especificações e demais elementos integrantes e que acompanham o FrHtal de Tonada de

Preços n9 003/84-CL/RA VI, bem cano, a Proposta da CONTRATADA, Parecer da Comissão e Ato

Homologatório.

Os faturamentos serão efetuados de acordo com o cronograma físico-finan

ceiro aprovado pela Administração Regional de Planaltina.

f —
14

16

^

NOTA DE EMPENHO

286/84-SEF

-

IS

IT

226.730.000,00

-

MODALIDADE OF 1 ICITAÇAO

IB

',é

TOMADA DE PFEÇOS N? 011/84-CPVSEP.

CAUÇÀO INICIAL -p

12. 000. 000, 00 2

RFFORCO DE CAUÇÃO .

0 _ Q -

08

-VALOR POR EXTENSO
OITENTA E NOVE MILHÕES, SETECENfTOS E CINQUENTA E QUATRO MIL,
SEISCENTOS E NOVENTA E DOIS CRUZEIROS.

09

VISTO PARA PUBLICAÇÃO

DISTRITO FEDERAL
SeciSãHo

ART. 15 do Péé,

ASSINATURA /^'/REPRESENTANTES DOS cONTfrAjART
. f - , ~ ~ ~ "—. , - —.— , —

Sec.SegurangdyPvtolica ao D.F.
de 1.983 :

SócUó/Diretor-7

CT JOSÉ p^s ÕÕS SANTOS R A M O S ' C A M E L O

U
DADOS SOBRE A DESPESA

10

11

L

UNIDADE ORÇAMENTARIA (

PROJETO/ATIV1DADE
1.068-FINANCIAMENTO A PROGRAMA

ELEMENTO DE DESPESA
4.3.1.3 - 01

NOTA DE EMPENHO

14

16

230/84-SEF 15

17

ÍECF

DE

13

ETÁRIA DE FINANÇAS

DESENVOLVIMENTO - "FUNDEFE"

FONTE DE RECURSOS
00-Ordinãrios

89.754.692,00

1
mDALIDADE'DE LICITAÇÃO — >

3 Tonada de Preços n9 003/84-CL/RA VI

— r CAUÇÃO INlCIAL—p

19 1.795.094,00 2

-rREFORÇO DE CAUÇÃO^
• " 1

Q 1% de cada Fatura l

AS S l HAT URA, DOS REPRESENTANTES DOS CONTRATANTES

D I S T R I T O FEDERAL
OlS^ÃtflANC5~COStA SALVIANO ANTÓNIO GUIMARÃES BORGES

Secretario de Finanças Administrador Regional
*Autorizaçao-Art. 15 do Decreto n9 7.835 de 28.12.83

CONTRATADA

TESH".UNHAS
l l OSMAR DF. ctiIVEIRA PINHF.IRO

(DAR - Crt 42.124.001

TERMO PADRÃO N« 21/83

DISTRITO FEDERAL 01
CONTRATO N« 060/84 DE EMPREITADA

PREÇO' GLOBAL

CONTRATANTES

]« DISTRITO FEDERAL
SEC. FINANÇA/SECRETARIA DE SEGURANÇA POBLICA DO DF.

02| MÉTODO EMPREENDIMENTOS DE ENGENflARTA T.TDA . «

PROCESSO ̂ _^_^ DATA ASSINATURA .
"j [0050-001.183/84 |04| 15 .05 .84

PRAZO DA OBRA

|05| 100 dias úteis hl
VALOR Crt

226.730 nnn^nn

_OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS.

Por este instrumento obriga-se a Contratada a executar para o

Distrito Federal, através da Secretaria de Segurança Pública, as obras

de complementação do Bloco "E", para funcionamento do restaurante e ser_

viço médico, agência bancaria e do vestiário para área esportiva, do

Conjunto Polícia Civil, conforme elementos e autorização constantes do

processo supra registrado.

X X

x x
x x
x x
x x
x x
x x
x x
x x

08
VALOU POR EXTENSO DUZENTOS E VINTE E SEIS MILHÕES, SE-

TECENTOS E TRINTA MIL CRUZEIROS . X. x. x. X. x. x. x. x. x.
09

VISTO PARA PUBLICAÇÃO

t,í,Vi., '.':•'••"•' '

C,,,UO«. "•»""» A°" "' '"JL-*di! . . *pim . uimui» •*
DADOS SOBRE A DESPESA

UNIDADE ORÇAMENTARIA
SECRETARIA DE FINANÇAS

DE DESENVOLVIMENTO-FUOEFE

ELEMENTO DE DESPESA
4.3.1.3-01

FONTE DE RECURSO
00 - ORDINÁRIO

( D A R - Cri 42 .124 ,00)

TERMO PADRÃO 1C 21/13

D I S T R I T O F E D E R A L Ol
...,..,. .. 062/84
'"{O GLOBAL

:

"

*

r~
*,

OT

P l t O C t S S O 1

133.000.066/84 04

1.

01 POLÍGONO -

CATA A S S I N A T U R A

1 6 . 0 5 . 8 4 "

SECRETARIA DE
BRAZLANDIA «^3

Engenharia e Construções Ltda.

ISOTCENTOTCIN-
1 OUENTA)DIAS ÚTEIS ' 109.868.394,00 _,

_____ O B J E T O c cONWçõe* t*«ei»t« •

Pelo presente Termo, a 2» (segunda) Contratada,- POLÍGONO - En

genharla e Construções Ltda, fica obrigada a executar para o Distrito Federal, a

traves da Administração Regional de Brazlãndia, as obras de reforma e acréscimo

do Edifício - Sede da referida Administração Regional, de acordo com as normas,

especificações e anexos constantes do processo supra registrado.

V«LO« rói «roto CENTO E NOVE MILHÕES, OITOCENTOS
E SESSENTA E OITO ML, TREZENTOS E NOVENTA E QUATRO CRU
ZEIROS. .

c «ç Ã o

DADOS SOBRE A D E S P E S A

10

..
It

V

1 4

1*

SECRETARIA DE FINANÇAS

1.OS8 - FINANCIAMENTO A PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO

4.3.1.3 - 01 " CO - ORDINÁR

N O T A DE E M P E N H O

• 1 T
/

ICS . J

,, TOMADA DE PREÇOS
N« OO1/84 - RA IV J

i t - 2% 1 «o l l% de cada
1 f at, ,r-3 J

A S S I N A T U R A DOS R E P R E S E N T A N T E S OOS C O N T R A T A N T E S

t i

IX

(-,

CELSO ALBANO COSTA HUMBERTO DENUCCI
Secretario de Finanças Administrador Regional de Brazlãndia

(Conpetência contida no artigo 15, do Decreto n» 7.835/83).

Eng» JUVENAV BATISTA DO AMARAL

Diretor Comercial
t

JOjyÍM-ttrLITÃO DE OLIVEIRA *• ANTÔNIO ítóNDI MENDONÇA

(DA?.-Jr342.124,OC)

DISTRITO FEDERAL QUARTO ADITIVO AO

TERMO DE CONVÉNIO Nf 0 2 2 / 8 2

x*"""

CONVCNEMTCS

v

04
c

|t DIÍTUITO FEOÍHAL /SEF/AD I M I N I STRAÇ^O R E G I O N A L DO G A M A .

03

112.002828/84

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL

09 15.05.34 06
30.09.84

DO BRASIL - NOVACAP. j

^
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0.Ill

09

10

I I

—— OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS — •>

POR ESTE TERMO, FICA ADITADO, COM O OBJETIVO DE PRORROGAR PRA

ZO ATÉ 30 DE SETEMBRO DE 1984, O TERMO DE CONVÉNIO N9 022/82, CELEBRADO EN

TRE 0 DISTRITO FEDERAL, ATRAVÉS DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GAMA E A NOVA

CAP, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DE REDES DE AGUAS PLU

VIAIS NA CIDADE SATÉLITE DO GAMA.Y
x

**X
X l .'•-*

*v , * ,". ,*v'>
XX .*> \^,-f"

xx i ,/5-V>AXY -\ > ' • : • , <•"•xv ;Or.yV*.«'xx '•' ' W*,,»XX ó> **&
XXV c'X „<> •>'

X. «*

VALOR POR EXTENSO

DADOS SOBRE A DESPESA

UNIDADE ORCAMENTA'RIA

"PROJETO/ATIVIOAOE ,2 TAXA DE AOM.%

S~

23

24

f»

/i4

A S S I N A T U R A DOS R E P R E S E N T A N T E S 003 C O N V E N E N T E S
/ 1 / / 1 r\ /' •

D I S T R I T O F E D E R A L . ]
J«tíS DE OLIVEIRA ^NEVES MARIO/ LISBOADE_JSA-E*/XL"HO JUNIOR
BIRETOR, SUPERINTENDENTE _____ B-ISETtíR^DE -INFjJRilATICA.

Conforne Decisão da Dlretoria em sua 843a. Reunião realizada em 18.04.84

2Í CONVENENTE
GETBUÔlSÕES! PEIUSEtTJ DO! "~c~ ' :• -P^SITÃS RIBEIRO

^-DIRÉ/TÓR PRESIDENTE . Disti . IASIVO-FBÍAXÍSIFQf ri i i
Aprovado pe]/à Diretoria e Conselho em Sessões 1.930a.. i L. -'• !.. de02 e )3/05/3j|

^J T E S T E M U H A S '— '• •->.
// - j ! >

ANTÓNIO HENRIQUE A.G.LC3O . f W ! ' jnJO '~:3TOrlM5

lt/^~

raV r ' ".
3j.̂  D I S T R I T O F E D E R A L 01 SEGUNDO

 A D 1 T I V O «
V

02 TERMO DE CONVÉNIO N« 55/83
v £ — >

NOTA DE EMPENHO

IS

19

1C

20 -.

IT

21

ia

22 J

C O N V E N E N T E S

l« DISTRITO FEDERAL SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

03

'« 030.00 4611/84

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA

05 14 .05 .84 0 6 31.12.84 ° 7

ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DOS CONVENENTES

DISTRITO FEDERAL

LEOSMAR LÍTRAN DOSSS

Autor ização conlj-1d|a rui |rt. 15 do

-SÀÍITOS CELSO ALBANO_COST,A
Decreto n? 7 .835 de 28 .12 .83

2> CONVENENTE
RIBEIRO--- -------

Aprovado pela DlráttoYial e Conselho de Administraçãtr^ea^Sêssoes 1.^30a. e

1.733a. realizada e 03 d e 05/84 respe'ctiv'amen^e/

OBJETO E CONDIÇÕES ESPEC líts

Por este termo, fica aditado, com o objetivo de prorrogar prazo,até 31.12.84,

o convénio n9 55/83, que regula a prestação de serviços por estudantes bolsis

tas.

ANTÓNIO HENJÍeUE A.G.LOBO

TESTEMUHAS

26
ffRISTOFIDIS

DISTRITO F E D E R A L PRIMEIRO A D I T I V O A O
VALOR POR EXTENSO

OZ TERMO DE CONVÉNIO N» 13/83-NOVACAP . DADOS S O B R E A DESPESA

r
C O N V E N E N T E S

l

l« D I S T R I T O F E D E R A L COMPANHIA DO DESENVOLVI
- CODEPLAN.

03

[°4Jll2. 002875/84

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA

05
02.05. 84

06
31.12.34

•1ENTO

CAPITAL DO

l ATÉ
07

DO PLANALTO CENTRAL !
1

BRASIL - NOVACAP.

LOR Cr»
j

A

J

UNIDADE ORÇAMENTARIA

PROJETO /ATIVIDADE

ELEMENTO DE DESPESA

TAXA DE ADM.%

FONTE DE RECURSOS

NOTA DE EMPENHO

OBJETO E CONDIÇÕES ESPEC1ALS

POR ESTE TERMO, FICA ADITADO COM O OBJETIVO DE ACRESCENTAR A [

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE INSTALAÇÃO ELETRICA, TELEFÓNICAS,

DRENAGEM DE CASAS DE MAQUINAS DE AR CONDICIONADO, NOS 3<? E 4Ç ANDARES, BEM

COMO A ELIMINAÇÃO DE INFILTRAÇÕES NA FACHADA PRINCIPAL E POSTERIOR DO EDJ.

FlCIO SEDE DA CODEPLAN, AO CONVÉNIO N'9 13/83, CELEBRADO ENTRE A CODEPLAN 2

A NOVACAP.

IS

19

16

20

17

2 1

18

22 1
ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DOS CONVENENTES

09

V

VALOR POR EXTENSO

J

S3

24

•S

DISTRITO FEDERAL

Delegação de competência.
2> CONVENENTE

JOSÊ-CffRLOS MELLO

conforme Art.- 15,

^ — — ̂  — ̂  ̂  — — .— — -v

do Decreto n9 7.835, de 28.12.83

JOSE CARLOS ALMEIDA\AZEVEDO

i •• ' ' . TESTEMUHAS -

JOSÉ 0~5?ftS DOS SANTOS 2S | ELZA FEÍRE^RA DE MELO

DADOS SOBRE A DESPESA

f

10

1 1

13
v

UNIDADE ORCAMENTA'RIA

PROJETO/ATIVIDAOE T A X A O E A O M - %

ELEMENTO DE DESPESA
U

FONTE DE RECURSOS

J

DISTRITO FEDERAL

Quarto ADITIVO AO

TERMO DE CONVÉNIO N- 05/84

NOTA DE EMPENHO

í"E
16

20

17

21

18

22 J

CONVENENTES
|S DISTRITO FEDERAL SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

g"
COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PALNALTO CEi'RAL

- PROCESSO -

030.004.436/84

•DATA ASSINATURA-

18/05/84

- VIGÊNCIA ATE -

31.12.84

-VALOR Cr f -

39.000.000,00
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ALTERAÇÃO

Por este Instrumento, fica aditado, com a finalidade exclusiva

de suplementar.-recursos, no valor de CrS-39.000.000,00 (trinta e nove mi

Ihões de cruzeiros), totalizando crS 209.,000.000,00 (duzentos e nove mi

Ihões de cruzeiros), o convénio n« 05/84, celebrado em 02/01/84.objetivan

do a execução de serviços de processamento de dados.

VALOR FOR L»:L::.,O

(trinta e nove milhões de cruzeiros)

DADOS SOBRE A DESPESA

IO

II

13
<_

UNIDADE ORÇAMENTARIA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PROJCTO/ATIVIDAOe

SEA - 2.028

ELEMENTO DE DESPESA

3.1.3.2 '

TAXA DE ADM. %
12

FONTE DE RECURSOS

* 00 - GDF • __,

15

19

NOTA DE EUPEMHO

16

ZO

39.000.000,00 f»

k

18

Z2 . J
ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DOS COHVEUENTES

*

DISTRITO r CM R AL
JOSÉ ANTÓNIO AROCHAXDA CUNHA - Secretário de /-Administração

(conforme deleg?$fe de /facnçètência no Art. 15 do Dec. i/> .̂835/83*

Z* COI.-VttJlM^E
JOSÉ fie OLIVEIJSA\NEVESVEIKM NEVES

intendente
Conforme da Diretoria em sua 847

TESTCUUMHAS

José Oseas dos Santos |2G|
2G Célia Reginaj Frei ré Simões Pereira

DISTRITO FEDERAL 01

1? DWTRITO FIMRM. /SECTETARIA DE FINANÇAS

« 1 COMPANHIA UraAMIZADDRA DA NOVA CAPITAL DD

** 1 040 0003.048/84 ** 16.05.84 * 30.10.84 '

BRASIL - N3VACAP

112.122.242,00

" Por este instrunento obriga-se a contratada a executar para o DISTRITO FEDERAL,

através da Secretaria de Finanças, as cbras de construção do prédio da Divisão da Re

oeita de Ceilândia, sendo que o valor de Cri 112.122.242,00 (cento e doze milhões, oan

to e vinte e dois mil, duzentos e quarenta e dois cruzeiros) será fixo e ineajustãvel.

VALO* K* f XTtMO

m cano E DOZE MILHÕES, CORO E VTHTE E róis MIL, DUZENTOS E omreurA E DOIS CRUZEIICS ->

DADOS IOMÍ A DEIKI

SBCFBEMOA DE FINANÇAS

1.068 - Financ. a Program de Desenvolvinento/PUNCEre
ILMfHTO

4.3.1.3 - 01

TXA M MM v

11.212.224,00

MOTA MHTf MHO

U

M

237X5J r.

"

K

ie

17

21

ASSINATURA DÓS HEPRESÍNt ANTES DOS CONVENCNTES

DISTRITO FEDERAI

CELSO ALBWO COSTA

Secretário de Finanças do Distrito federal
Delegação de Cccipetência, art. 15, do Decreto TT? 7.835, de 26.jfe.83.
7° CONVEMUS

DOMINGOS DE FgEltAS F1BEIFO OTOUO OSS FERHETTI
Diretor Adminisltfátivo Financeiro Diretor-Presidenté-NQVflCAP

NCUÃCAP Aprovado pela Diretoria e Conselho em suas 1932a.e 1734a.Sessões

TESTEMUNHA -

ANTÓNIO AHIHUR-jfEf*IANDES/ta«S
Diretor daxóiv. de Mm. Geral/SEP

01
P 063/84 K LI-^KL í IAD;.

PREÇO GLOEAL

CONTRATANTES

03

19 DISTRITO FEDERAL - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLAKALTINA

02

- PROCESSO

135.000174/84

SOCINTEL DE BRASILIA-Instalações Hidráulicas e Ind. "Ltda

04 14.05.84 OS

PRAZO DA OBRA

30 dias úteis 0

_ VALOR Cri - • •>

& 29.905,.8<5,00
•J

OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

Por este instrumento, obriga-se a CONTRATADA a executar para o

DISTRITO FEDERAL obras de ampliação e redimensionamento das intalações elétricas

do Terminal Rodoviário de Planaltina, compreendendo detalhamento do Projeto ele

tricô com previsão de aumento de carga em 25%, substituição dos cabos alimenta-

dores desde o transformador até o quadro de distribuição; construção de um pai ;

nel com dimensões físicas para 5 medidores Trifásicos e 18 Monofásicos; interli j

gação de 5 Boxes, a partir do painel de medição; revisão geral dos circuitos da !

plataforma, sanitários e dois boxes e teste final das instalações executadas 33b

vistori? rta CEB, conforme condições estabelecidas no Ato Convocatório, Especial (

cações e demais condições estabelecidas, e que acompanharam o Edital de Tomada

de Preços n? O4/84-CL/RA VI, bem como, a Proposta da CONTRATADA, Parecer da Co

missão de Licitação e Ato de Homologação.

mento da obra.'
O faturamento será efetuado de uma sõ vez e pago apôs o recebi-
'

08

VALOR POR EXTENSO
VINTE E NOVE MILHÕES, NOVECENTOS E CINCO MIL,

OITOCENTOS E QUARENTA E CINCO 'CRUZEIROS.

VISTO PARA PUBLICAÇÃO

DADOS SOBRE A DESPESA

10

11

12

14

16

UNIDADE ORÇAMENTARIA
REGIÃO ADMINISTRATIVA VI - PLANALTINA

PROJETO/ATIVIDADE
2.O80-CONSERVACÃO DE EDIFÍCIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DE PLANALTINA

ELEMENTO DE DESPtbA Tmn K RECURSOS
3.1.3.2-50 13 00 - Ordinários

NOTA DE EMPENHO

055/84 15

17

29.905.845,00

18

|

)
MODALIDADE DE LICITAÇÃO — \

Tomada de Preços n9 04/84-CL/RA Vil

-CAUÇÃO INICIAL—]

598.117,00 ZO

rREFORÇO DE CAUCAS-,
1

li de cada fatural

ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DOS CONTRATANTES

DISTRITO FEDERAL

ec:.-TBÍTAOA

*X3Wt1L Dl ««SILVT tTDA

SALVIANO ANTÓNIO GUIMARÃES BORGES
Administrador Regional

•Autorização Art.15 do Decreto n9 7.835 de 28.12.83

M VALDIK TJE CASTRO
' I A S . - L • p»'1
| | JUSCELTA RODRIGUES COSTA

TERMO PADRÃO H9 21/83

CQKTM10

CO GLOBAL 3
COMTRATAirrES

19 DISTKI1O TEDeUAL - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA

02 ITEBRA - CONSTRUÇÕES E INSTALAÇÕES TÊCMICAS LTDA.
,
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nunr-FCSO n»TA »SSTH»TUR» PPA7.O DH OBP» VAT.OP f»"»

03| 132-001.255/84
04 17.05.84 05 30 dias úteis 06 36.200.000,00

.JOBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAJ

Por este instrumento obriga-se a contratada a executar

para o Distrito Federal, através da Administração Regional de Taauatinga '

as obras de recuperação e pintura de lojas e reforço do sistema de ilumi-

nação de áreas comuns do Terminal Rodoviário do Eetor QNL - Taquatinga.

08
VALOR POR EXTENSO (TRINTA E SEIS MILHÕES E DUZEN

TOS MIL CRUZEIROS).
09

VISTO PARA POBUCIIÇÃO

r
14

tie

.NU IA Ut fc.MKt.NHU

Z7I/Í4SEF 15

17

33.Í5Í.OOO.OO
18

19

CONWfE M? 009/Í4-ASRIA J

2C J
ASSINATURA flfts' RffrfiESÉNTANTES DOS CONTRATANTES

DISTRITO FEDERAL

21
LSO ALBANO COSTA FRANCI
'5 do VíVixfto n? 1.135, it ti.1t.t

TESTEMUNHAS

MOYSE? CRRVALHD^DÉ"sMn"A(ft 24 DE AZEVEDO

DADOS SOBRE A DESPESA

( D A R - Crí 4 2 . 1 2 4 , 0 0 )

SKO r-^SAO W i l /bS
C r?'f U

DISTRITO FEDERAL 01
CONTRATO N» 68/84jT EMPREITADA POR

PREÇO GLOBAL

10

11

12

UNIDADE ORÇAMENTARIA REGIÃO ADMINISTRATIVA III - TAGUATINGA

PROJETO/ATIVIDADE

ELEMENTO DE
4.1.1.0

NOTA

DESPESA
1

DE EMPENHO
VALOR Cf$

• Conserv. de Ed. e Log. Pub. de Taauatinga

PONTE DE RECURSOS
00 - ORDINÁRIOS >

18
CONVITE NO 39/84-CL-RA-III

CONTRATANTES

li DISTRITO FEDERAL SecAeíaAia de. f inança* / Admiiiií fiação Re
gionaí do Gama.

HLXACONO - CoHitAuçõtí , Comílcio e. Indfa&iia lida.

ppnrF<;«5n DATA ASSINATURA

Q3 131.0006tt/t4 M 18.05.84

OBJETO E COND
.

O5

[ÇOI

PRAZO DA OBRA—

45 dia* ú t tit

-R ESPF.CIA1S

O6

VALOR CRS

34.429.056,00

ASSINATURA DOS REPREBENTANT88 DOS COUTRATANTM

Po* eííe initx.ume.nta 06*^30-4? a ConíAaíada a execu/a*

pa*a o PÍÍÍAXÍO Tedíial, atiavii da Admxni»í*ação Regional do Gana, ai 06*ai

de Wlbanizucio de. UM ííía. de. píuçu e nine a* Quadftai li e 17 do Seio» Le.tií do

Gama. com 5.930 • .

21

22

23

DISTRITO FEDERAL. ANTÓNIO VALMIR

Autorização contida no Art. 15 do Decreto nÇ 7.835 de 28.12.83

CONTRATADA ANTONIO'S DIONYSSIOS KLAVDIANOS KOUNELOS - Diretor

. TESTEMUNHAS-

MARIA TXT CARMO (MENEZES . \2* \ CíSSOC PASSOS

O8

DISTRITO FEDERAL
.01

CONTRATO Ni 067/84 DE EMPREITADA POR

PREÇO GLOBAL
IO

^CONTRATANTES

• nWTurm «rrnPtwi SECRETARIA PE fJHMÇK/MXHNISTMÇÍO VO SETOR
1EFAL IWPQSTRIA E ABASTECIMENTO

RESIPEMCIA1

O2 URBAMIZAÇX0 E OBRAS UtWTE CERPE LTPA.

11

O3

O7

08

PROCESSO

137-000.345/14 04

DATA ASSINATURA

18.05.84 05

PRAZO DA OBRA

20 dint úteií O6

VALOR Cr)

33.«51.000,00

OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

FOR ESTE INSTRUMENTO, O DISTRITO FEPERAL ATRACES PA APMINI5TRAÇXO VO SETOR

RESIPENCIAL INPOSTRIA E ABASTECIMENTO - ASRIA, INCUMBE A FIRMA ACIMA MENCIONADA PO PLAN

TIO PE 3Í.000** PE GRAMA NO GUARX II.

VALOR POR EXTENSO

(TRINTA E TRÊS MILHÕES. OITOCENTOS E CINQUENTA E OITO MIL
CRUZEIROS)

O9

VISTO PARA PUBLICAÇÃO

VALOR POR EXTENSO (tuiiita. e oiuLtto mitkõtt,. <u£

tjiocentoí e mnte novi mit í ciinjiieiiía e ic-ci c*u

ziiiot).
O9

VISTO PARA PUBLICAÇÃO

.2

DADOS SOBRE A DESPESA
UNIDADE ORÇAMENTARIA Sec*eía*ta de Finança*

PROJETO/ATIVIDADE l.ott - Hna.nc.iame.nto i Ptogiama de.
FUMPEFE

ELEMENTO DE DESPESA
4.3.1 .3 - 01 13

FONTE DE RECURSOS
tt - OntUní/iíO.

16

NOTA DE EMPENHO

NÚMERO

Z7Í/14 - SEF 15

17

VALOR CH$

34.4?9.05í,0«

18

19

. MODALIDADE DE,

tomviti n9 I4/Í4-CI-RA-II

CAUÇÃO INICIA.L__^ REFORÇO DE CAU
CÃO

REPRESENTAMTES DOS

.DISTRITO FEDERAL

CELSO ALBANO ti/iTA .'. RAIMUNDO NOHATV BRAMVXO FILHO
AiUo*ização' e.ontidf luf A^t^ 15 dó Vtcne.to «?^7.343 dt. ít.1t.J9$t.

CONTRATADA

BULFLANO" ALfES Vi LIMA

23
.TESTEMUNHAS

• ^A | P1MAS

(iiAR-Cr$42.124.00)

:ÍK;-;O FADKÃO. R' 21/63

DISTRITO FEDERAL oa
CONTRATO N*69/84DE EMPREITADA POfi

PREÇO GLOBAL

DADOS SOBRE A DESPESA
<^

10

II

VJ2

UNIDADE ORÇAMENTADA
SECRETARIA PE FINANÇAS

PROJETO/ATIVIDADE I . ««-FINANCIAMENTO A FHOGRAMA PE PESENVOLVIMENTO -FUNPEFE
cuçao de Ot»uu de. IMxoUzatío - II - Cidade* SatílUeA - g - SRIA

ELEMENTO DE DESPESA
4.3.1.3 - 01 13

- Item 01 - Eze

FONTE DE RECURSOS
«0 - ORPINXRIOS _,

^

CONTRATANTES

1»

O2

PROCFSKO

03 131.000.701/14 )4
V. '.

DISTRITO FEDERAL Seclcía/Ua de F< nançai /Adwiniiílação Re |
gionat do Gama.

ME1VA - ConttJuicõe.» t

DATA ASSINATURi

18.05.84 O5

ReíoíBiai tida.

PRAZO DA O B R A _

45 diaí ítíit o

J
VALOR CR$

^
6 34.ie5.í*tf.W J
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r
i 07

OBJZTO E CONDIÇÕES ESPECIAIS.

l

f on eiie initiumznto obliga-ée a. contiatada a execu-ta*

paia. o Vií&iito Fe.dzn.al, atnavéí da Âdminií fiação Kegionat do Gama. aí Oblaí de.

Urbanização dt uma ÔAea íntue. aí Quaditu, li/14 do Seio* Leite, do Gama... com

3.350m1.

08

VALOR POR EXTENSO (jjú.nta e «uaíAo mitkõeí, centl

e cinco m-it, Ae.ice.ntot e teítenta. ciaze-íioí] 09

VISTO PARA PUBLICAÇÃO

DADOS SOBRE A DESPESA

IO

11

UNIDADE ORÇAMENTARIA SecietaJiia de financaí

PROJETO/ATIVIDADE J . f l é í - f4.nantL4.ame.nto ã Pnogiama de Veie.nvotviae.nto
FUNPEFE.

ELEMENTO DE DESPESA
4.3.J.3 - 0) 13

FONTE DE RECURSOS
00 - OndinÕJiio

f--

14

16

NOTA DE EMPENHO

NÚMERO '• VALOR CR$

Z77/Í4-SEF 15

17

34. JUS. 660, 00

f'

18

19

-Convite n? OJ6/Í4-CI-RA-II

CAUÇÃO INICIA1,

2O

REFORÇO DE CAU
CÃO

21

22.

TURl DÓS REPRESENTANTES DOS CONTRATAM

DISTRITO FEDERAL

CELSO ALBAWO COSTA RAIMUNDO HÓHATíTSKÀHVM f l LHO
Ku.toliz.acao contida nó AtJt.JS do Pefiíto n? V.343" de 30.12.19ii

CONTRATADA

ANTOWK)

Ge/ien'-te.
, -. ^ TESTF.MIJNHAS

23 JOSf R*ES GOMCAÍVES L- l
. E 1

PI M AS Pt OLT >t
(OAR - Cr* 42.124.00)

ESCRITURA PUBLICA DECLARATORS DE INTEGRAL!^

Z A Ç A O DE C A P I T A L S O C I A L , PARA F O R M A L I Z A Ç Ã O

DE INCORPORAÇÃO DE IMÓVEIS FEITA PELA ESCRJ

TURA POBL ICA , L A V R A D A NO CARTÓRIO DO 29 OFT

CIO DE NOTAS DESTA C A P I T A L , NO L IVRO 92, A!

FLS. 1 1 v . / 1 8 v . EM PRIMEIRO DE JULHO DE MH

N O V E C E N T O S E SESSENTA E NOVE, NA FORMA ABAI

XO.

S A I B A M , quantos esta Escr i tura Púb l ica De

c laratór ia de Integral ização de Capi ta l S o c i a l para f o r m a l i z a ç ã o

de Incorporação de Imóveis v i rem que aos 30( t r in ta ) dias

do mês de abr i l do ano de mil novecen tos e oi tenta e qua

tro (1984 ) nesta c idade de Brasí l ia , Cap i ta l da Repúbl ica Federa

t iva do Bras i l , na Seção de Regist ro de Contratos e Convénios d

Ia. Subprocuradoria Geral do Dis t r i to Federal , perante min

ILNEIDES SOARES DE C A R V A L H O , Chefe da Seçãb compareceram partes

entre si, justas e con t ra tadas , a saber : de um lado, como OUTO

CANTES, o DISTRITO FEDERAL, neste ato representado por NEWT01

C A R N E I R O LOBO, bras i le i ro , d i vo rc iado , Funcionár io Públ ico, CIC

0 0 3 . 2 4 3 . 0 2 1 - 3 4 , Cl . 17288-SSP-GO, residente e domic i l iado nest

Capi ta l ã SQS 405 Bloco "F" Ap to . 304 na qualidade de Coordena-

dor do Sis tema de Admin is t ração Patrimonial da Secretar ia de F

nanças , conforme delegação de competência expressamente exarada

pelo Governador no Processo n9 09791/76 e a COMPANHIA URBANIZAD

RA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP, Empresa Públ ica, com s

de no SIA - Ed i f íc io N O V A C A P , nesta Capital , CGC/MF 00037457/0001-70

representada neste ato pela sua sucessora e mandatária, na form

do art. 29 da Lei 5.861, de doze dedézembro de mil novecentos

setenta e dois e do mandato inserido na Ata de sua Const i tu ição

OHPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASILIA - TERRACAP, Empresa Pública ,

om sede no SAIN Bloco "F" Edifício TERRACAP, nesta Capital ré

gistrada na Junta Comercial do Distrito Federal, sob o nÇ

350000034-8, CGC/MF. 00359877/0001-73. neste ato representada

por seus Diretores, Superintendente e Comercia l , respect ivament

ENI DE OLIVEIRA CASTRO e OSWALDO PtJGLIA, ambos brasileiros, casa

los, militares, portadores das Carteiras de Identidades n9s

RG-012592090-O.M.Ex .e 405782-SEP-DF e dos CPFs n9s 018661507-62

e 001457001-78, residentes e domicil iados nesta Capital, o pri

meiro ã QI - 5, Conjunto 16 Casa 19 - Lago Sul, e o segundo J
I 06 Conjunto 04 Casa 03 Lago Norte, devidamente autorizados pe_

a Diretoria e Conselho de Admin is t ração, em suas 669a . , 737a.

38a. e 775a. Sessões, rea l izadas em seis de abril de mil nove-

entos e oitenta e dois, dezenove de abril de mil novecentos e

itenta e dois, oito de setembro de mil novecentos e oitenta e

ois e treze de setembro de mil novecentos e oitenta e dois, r

ectivamente,referendadas pelas Assemb le ias Gerais Extraordiná- '

r ias real izadas em vinte e dois de abril de mil novecentos e oi

tenta e dois e vinte e um de setembro de mil novecentos e

tenta e dois,neste ato assist idos pelo Chefe da Divisão Jurídi^

ca, ALlRIO MACEDO, brasileiro, casado, advogado, portador da Car

te i rã de Identidade n9 11 .406-OAB/SP e do CPF n9 025.082.491-49,

residente e domicil iado também nesta Capital ã SQS 112 Bloco "A'

Apto. 504, que conferiu a presente e a achou conforme, e dooutro

lado, como OUTORGADA a COMPANHIA DE AGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA -

CAESB, empresa pública com sede nesta Capi ta l , no Setor Comercial

Sul, Quadra 04, Bloco " A " , n9s 67 /97 , neste ato representada pó

seus Diretores, Superintendente e de Administração e Planejamen

to, respect ivamente, JOÃO CARLOS DE SIQUEIRA FILHO e LUIZ MARTIUS

HOLANDA BEZERRA, ambos bras i le i ros, casados , engenheiros, port

dores das Carteiras de Identidade n9s 221454 /SEP-DF e 143 .657-

SP-CE e dos CPFs. n9s 075.044.701-04 e 000 .335 .533-00 .residentes

e domici l iados nesta Capi ta l , o primeiro ã SQS 305 Bloco"F"Apto

302 e o segundo ã SQN 203 Bloco "K" Apto. 604, todos os presen-

tes pessoas minhas conhecidas e das testemunhas adiante nomeada

e ass inadas .E perante as ditas testemunhas, pelos OUTORGANTES me

foi dito: I) Que por escritura pública de const i tu ição de empre-

sa pública, sob forma de Sociedade Anónima, datadai de primeiro

de julho de mil novecentos e sessenta e nove, lavrada as f ls.

l lv./18v. do Livro 92, do Cartório do 29 Ofício de Notas desta

Capi ta l , eles OUTORGANTES e os Ac ion i s tas : SOCIEDADE DE ABASTE-

CIMENTO DE BRASILIA -SAB, SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE INTERESSE1

SOCIAL - SHIS, FUNDAÇÃO ZOOBOTANICA DO DISTRITO FEDERAL, FUN

DAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL e FUNDAÇÃO HOSPITALAR 00 DISTRITO FEDE

RAL, consti tuíram uma empresa pública, sob forma de Sociedade
por Ações com a denominação de COMPANHIA DE AGUA E ESGOTOS DE

BRASlLIA-CAESB, que neste ato comparece como OUTORGADA; II) Que

na referida escri tura, os ora OUTORGANTES declaram que parte do

Capital subscr i to pelo Distrito Federal, parte essa no montante

de Cr$. 144.791.069,23 (cento e quarenta e quatro milhões, sete
centos e noventa e um mil, sessenta e nove cruzeiros e vinte e

três centavos) era integral izado Dor bens móveis e imóveis vine
lados ao então Depar tamento de Agua e Esgotos da Companhia Ur

n izadora da Nova Cap i ta l do Bras i l - N O V A C A P ; III) Que para

fo rma l i zação parcial d e s s a t ransferênc ia , ora em objeto, os

OUTORGANTES dec laram que parte dos imóveis no valor de

Cr$ . 1.100,00 (um mil e cem cruze i ros) ê representada pelo Blo

co "E", da Quadra 02 (dois) do Setor Comercial Central da Cida-

de Satél i te de Planalt ina, devidamente registrada no Cartór io

do 39 Ofíc io de Registro de Imóveis desta Cap i ta l , as f ls. 150

do Livro 8-B, inscr ição n9 08 de ordem,em quatorze de março de

mil novecentos e sessenta e nove , devidamente incorporado ao Pa^

trimõnio da Companh ia Imobi l iár ia de Brasí l ia - T E R R A C A P , con-

forme t ranscr ição n9 20 .928 , às f ls . 271 do L ivro 3-U, em cinco c

dezembro de mil novecentos e setenta e três do Cartór io do 39

Ofício de Registro de Imóveis desta Cap i ta l , com as seguintes

caracter ís t icas: 26,00m pelos lados Norte e Sul e 26,00m pelo

lados Leste e Oeste, perfazendo a área de 676,00m2 (se iscen tos

e setenta e seis metros quadrados) , l imitando-se com v ias públ

cãs por todos os lados; que o já referido lote, foi ava l i ado

época da escr i tura de const i tu ição da CAESB em Cr$. 1.100,00(u

mil e cem c ruze i ros ) ; IV) Pelos OUTORGANTES, foi dito ainda

1) Que transferem ã OUTORGADA toda a posse e domínio, direito

ação que tinham sobre o imóvel descr i to neste instrumento, obr

gando-se por si e seus sucessores a manterem esta transferênci

sempre boa, firme e val iosa e a responder pela ev icção de dire
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tos.se chamados ã autoria; 2) Que a transferência dos imóveis '
que integral!" zam o valor de Cr$. 134.528.082,74 (cento e trinta
e quatro milhões quinhentos e vinte e oito mil oitenta e dois
cruzeiros e setenta e quatro centavos), valor total dos bens '
imóveis transferidos pelo Distrito Federal para integralização1

de seu Capital na constituição da OUTORGADA,mencionados na
Cláusula Segunda da citada escritura, será feita através de Es
critura Declaratõria de Integral i zação de Capital Social, das
quais esta faz parte. E, em seguida pela OUTORGADA, me foi dito
que aceita a presente, precisamente como nela se contém. Dá-se
a presente o valor histõricò\de Cr$. 1.100,00 (um mil e cem crij
zeiros) para fins de cancelamento a ser procedido no Cadastro
Patrimonial de Incorporação da Empresa Outorgante (TERRACAP),tjj
do conforme Processo n9 09791/76-TERRACAP. Lavrou^se esta no
Livro de Registro de Escrituras da Ia. Subprocuradoria Geral do
Distrito Federal. Depois de lida e achada conforme, vai assina-

pelas partes contratantes e testemunhas: EM TEMPO: Foi apre-
sentada CND n9 00046-1APAS, expedida em 06 de janeiro de 1984 e Cerj
tidão n9 06703-SEF, expedida em 24 de fevereiro de mil novecen-'
tos e oitenta e quatro: PELOS OUTORGANTES: (as.) NEWTON CARNEIRO '
LOBO, ENI DE OLIVEIRA CASTRO, OSWALDO PtJGLIA e ALlRIO MACEDO
PELA OUTORGADA:(as.) JOÃO CARLOS DE SIQUEIRA FILHO e LUIZMARTIUS
HOLANDA BEZERRA; TESTEMUNHAS: (as.) FRANCISCO RAMOS CAMELO e
NI.VALDA LIMA SILVA, a tudo presentes do que dou fé e por mira

~íx€>t/t V̂ oJ/Itco Chefe da Seção de Registro de Contratos e Con_
"venios que subscrevo em público e raso.

N9 001/84 - TERMO DE CONCESSÃO DE USO DO SUBSOLO DE

ÁREA PDBLICA CCMIGUA í PROOEÇAO NÇ n
DA QUADRA 316 , DO SETOR SUPERQUA-
DRA NORTE (SQN) -.-.-.-.-. , PARA SUA

UTILIZAÇÃO COMO GARAGEM PRIVATIVA DA E-
DIFICAÇAO QUE ENTRE . SI 'FIRMAM O DISTRj_

TO FEDERAL E A (0) ELDORADO CONSTRUTORA
SOCIEDADE ANÓNIMA -.-.-.-.-.-.-.-.-. NA
FORMA ABAIXO.

PROCESSO N9: 014.152/83

Aos 14 ( quatorze -.-.-.- ) dia* do mês
de maio do ano de nil novecentos eoitenta e quatro( 1984),
nesta cidade de Brasília, Capital da República Federativa do Bra_
si l, presentes de um lado o DISTRITO FEDERAL, no ato representado
pelo Senhor Engenheiro JOSÉ CARLOS MELLO -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.,

brasileiro, casado , residente e domiciliado nesta Capital,
na qualidade de Secretário de Viação e Obras, usando da delega-
ção de competência que lhe conferiu o Governador do Distrito Fede
ral, conforme consta do processo n? 027.440/78 e do outro lado
a (o) ELDORADO CONSTRUTORA SOCIEDADE ANÓNIMA -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.
-_.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-•---•-•-•--, neste ato representada (o) pelo
Senhor Engenheiro FRANCISCO AGUIAR CARNEIRO -.-.-.-.-.-.-. , bra-

iiT-evn», .casado f residente e domiciliado nesta Capital, nos
Termos da Procuração-de fls. 196 do supramencionado processo,
lavredo as fls. -.- do Livro nÇ -.-.-.-. . do "•••* Ofício de
Notas do (a) JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL^..-.-.-.-.-.-» <j£

ravante designados CONCEDENTE e CONCESSIONÁRIA, têm entre -si ju£
ta e avençada a CONCESSÃO DE USO de áre.a do subsolo contíguo ã
projeçao nÇ H (onze) , da Quadra 31 6(trezentos e dezesseisj do Se_

tor sq/Norte , ontje será construído o Edifício Residencial -.-
•••••••-•-•-• de propriedade da CONCESSIONÁRIA e destinada

a estacionamento privativo de veículos, concessão feita com ar-
rimo no art. 24 da Lei nÇ 4545 de 10 de dezembro de 1964, obse£
vadas as disposições do art. 79 do Decreto-Lei n9 271 de 28 de
fevereiro de 1967, e a Resolução n9 21/77, do Conselho de Ar-
quitetura e Urbanismo do Distrito Federal, mediante as seguin-
tes -cláusulas e condições. CLAUSULA PRIMEIRA - Pelo presente inj-
trumento, o CONCEÒE.NTE autoriza a CONCESSIONÁRIA a utilizar a

área de l .043,72mf Hum mil, quarenta e três metros e setenta e do!
is decimetres quadrados -.•) do subsolo onde edificou garagem p£
rã veículos-, contígua ã projeçao n9 11 ( onze -.-.-.-.- ) da Qu£
dra 316 (trezentos e dezesseis -.-. ) do Setor SUPERQUADRA NORTE

(SQN) -.-.-.-.-.-.- , do Plano Piloto de Brasília, na conform^
dade da Planta de Situação n9 PR/ 44/2 constante de fls. 03 do
Processo n9 014.152/83 . CLAUSULA SEGUNDA - A;utilização da
área do subsolo de que trata a cláusula anterior deverá ser fei_
ta com estrita obediência is Normas do Conselho de Arquiteturae
Urbanismo, sendo vedado ã CONCESSIONÁRIA qualquer alteração da
edificação sem prévia e expressa audiência do Departamento de Ar
quitetura e Urbanismo da Secretaria de Viação e Obras .assumindo,
na hipótese, plena responsabilidade, inclusive pela segurança
dos usuários do solo e defeso o desvio de sua destinação.CLÃUSU
LA TERCEIRA - A CONCESSIONÁRIA fica responsável pelo bombearaento
do esgoto sanitário até a cota da rua de serviço, a qual será
mantida em obediência ao "grade" do projeto primitivo, correndo
ã sua conta qualquer dano eventualmente causado as redes da Com
panhia de Agua e Esgotos de Brasília (CAESB) , respeitados o Pl£
no Urbanístico do Setor, com estrita observância do disposto no
art.85 § 49 é seus incisos, do Decreto "N" n9 596, de 08 de ma£
ço de 1967, e as disposições da Saúde Pública e Higiene das A
reas. CL-ZUSULA QUARTA-'Pelo uso <ia área :a CONCESSIONÁRIA—: paga^
rã", anualmente até o dia 33 de janeiro de-cada-ano,-Taxa de Con^
cessão no valor de Cr$ 254.463^00 (duzentos e cinquenta e quatro
mil, quatrocentos e sessenta e três cruzeiros -.-.-.- ), corres_
pondente a 0,l%(um décimo por cento)do valor da área situada fo
rã dos limites do terreno, lote ou projeçao,cuja avaliação cons_
ta de fls. 197do Processo referido, pela SECRETARIA DE FINANÇAS
DO DISTRITO FEDERAL, exigível a partir da assinatura do prese£
te Termo.PARÁGRAFO ON ICO - A, Taxa fixada nesta cláusula será r
justada anualmente de acordo com a variação das Obrigações R
justáveis do Tesouro Nacional. CLAUSULA QUINTA - Qualquer obrade
infraestrutura intimamente relacionada com esta concessão ,a.-CON
CESSIONÁRIA a fará a tendendo, ̂aos -"critérios de conveniência e -o_
portunidade, após audiência prévia e manifestação, favorãve.1 ;dos
órgãos técnicos ~da Secretaria de "Viação e Obras: CLAUSUL'A SEX
TA'- A CONCESSIONÁRIA responderá por" todos-os entrargos^cj^ii siad
mi nistrativos "e tributários que venham a incidir sobre o imóvel
e "suas "rendasT nos termos do -§29; artigo 79 dja Decreto-lef-n9

**?/./! n
271/67, bem como se responsabilizara pelo recolhimento das tarj!
fas de energia elêtrica, telefone, água e esgotos, tributos e
quaisquer outrcs que decorram do uso da área. CLAUSULA SETIHA-
As benfeitorias de qualquer natureza realizadas na área, rever-
terão ao património do CONCEDENTE, nas hipóteses de rescisão ou
caducidade do presente instrumento, sem direito a qualquer inde_
nização. CLAUSULA OITAVA - Independentemente do disposto na clãu-|
sula anterior, a CONCESSIONÁRIA, indenizarã ao CONCEDENTE. a ti
tulo de perdas e danos, pelo d e s c u m p r i m e n t o de quaisquer das
cláusulas deste ajuste, além de operar-se a rescisão, de pleno
direito, independentemente de notificação judicial ou extrajudi_
ciai. CLAUSULA NONA - O CONCEDENTE, através da Secretaria de
Viação e Obras, fiscalizará a boa execução do presente Termo, a
ela incumbindo as atribuições constantes das Normas de Execução
Orçamentaria e Financeira vigentes. CLAUSULA DECIMA - Nos ternos
da decisão do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, a presente '
concessão de uso terá a duração de 20 (vinte) anos, contada de
sua publicação no Diário Oficial .do Distrito Federal, as expen-
sas da CONCESSIONÁRIA, podendo, ainda, ser alterado, aditado,res_
cindido ou prorrogado, por mútuo acordo ou por superveniincia de
fato ou Norma Legal, que o torne form.al oii materialmente inexe-
quível. PARÁGRAFO ONICO -. Tendo em vista que a presente CONCES-
SÃO tem por objeto garantir aos proprietários do imóvel edifica_
do na projeçao retrocitada, o uso da caixa d ' água edifica-
da no subsolo, as suas expensas, juntando-a ao imóvel construí-
do através do presente ajuste, deverá a CONCESSIONÁRIA, na hipó
tese do imóvel vir a ser alienado a terceiros, subrogar os di reii
tos da presente Concessão de Uso ã adquirente do imóvel, subroga[
cão essa que constará do instrumento de compra e venda, obrigan-
do-se o comprador ao cumprimento das cláusulas do presente ajus-|
te e i assinatura de Termo Aditivo ã presente avença. CLAUSULA'
DECIMA PRIMEIRA - Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Fede-
ral, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do
presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para
firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as suas clãu
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sulas. l av rou -se o presente em folhas que integrarão Livro pró-

prio da Ia. Subprocuradora» Geral do Distrito Federal , do qual

fora» extraídas 07 (sete) vias datilografadas de igual teor e

form, para um único efeito legal que lidf e achado confor»e é
assinado pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO CONCEDENTE: (as.)

PELA CONCESSIONÁRIA: (as . )

TESTEMUNHAS : (as.)

(as. )

tngv -/U b t C AR40S MELLO

tngv i-KANLiifcfl'AiiuiAR CARNEIRO

CAMELO"

OSCAS" 'DOS SANTOS
(DAR-Cr$113.751,00)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP
TERMO ELABORADO SETRA/DIJUR N9 045/84.

SEG.UNDO TERMO ADITIVO COM A FINALIDADE DE

PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA AO TERMO DE

CESSÃO DE USO GRATUITO N9 005/82, DATADO

DE 12.02.82, CELEBRADO ENTRE A COMPANHIA

IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP E O

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL,

NA FORMA ABAIXO:

Por este instrumento, de um lado, a COMPA

N K I A I M O B I L I Á R I A DE BRASÍLIA - TERRACAP, empresa p ú b l i c a , com se

de no Setor de Áreas Isoladas Norte, Bloco "F", E d i f í c i o TERRACAP,

nesta C a p i t a l , inscrita na Junta Comercial do Distrito Federal sob

o nQ 5350000034-8, CGC/MF n9 00.359.877/0001-73, doravante denonn

.-.jda simplesmente "CEDENTE", neste ato representada por seu Dire

tor Superintendente, ENI DE O L I V E I R A CASTRO, m i l i t a r e por seu

Diretor A d m i n i s t r a t i v o e Financeiro, FÁBIO S A L I B A , advogado, ambos

brasileiros, casados, residentes e d o m i c i l i a d o s nesta C a p i t a l , e

pelo Chefe da D i v i s ã o J u r í d i c a , ALlRIO MACEDO, b r a s i l e i r o , casado,

advogado, residente e d o m i c i l i a d o também nesta C a p i t a l , na confo£

midade do disposto na Lei n9 5.861, de 12.12.72 e autorizações

dadas pela Diretoria e Conselho de A d m i n i s t r a ç ã o em suas 855? e

881? Sessões, realizadas em 02.03.84 e 19.03.84, respectivamente

e de outro lado, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL, repre

sentado neste ato por seu Presidente, Desembargador HELLADIO TOLE^

DO MONTEIRO, brasileiro, casado, Magistrado, residente ã SQS-313,

Bloco "K", Apto 504, nesta C a p i t a l , doravante d e n o m i n a d o simplesj

mente "CESSIONÁRIO", tendo em v i s t a o que consta do Processo Adm^

nistrativo n9 515.090/82-TERRACAP, resolvem firmar o presente Te£

mo, m e d i a n t e as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA P R I M E I R A

Por este instrumento, fica aditado com a

finalidade de prorrogar o prazo d e - v i g ê n c i a , o Termo de Cessão de

Uso Gratuito n9 005/82, de 12.02.82, aditado através do Termo n?

030/83, de 10-.03.83, que tem por objeto a Cessão de Uso Gratuitp

ao Cessionário de 05(ci»co) veTculos marca VqJJtswagen de propõe

dade da CEDENTE.
CLAUSULA SEGUNDA

O prazo de vigência fixado na Cláusula Se

gund a do instrumento ora aditado, fica por este Termo, prorrogado

por 12 (doze) meses, contados a partir de 10.03.84, expirando-se

em 09.03.85.
CinuSULA TERCEIRA

Ficam ratificadas e inalteradas as demais

clausulas e condições do Termo ora aditado, do qual este instru

mento passa a fazer parte integrante.

CLAUSULA QUARTA

O presente Termo será publicado no Diário

Oficial do Distrito Federal, as expensas da CEDENTE.

CLAUSULA QUINTA

Fica eleito o Foro de Brasíl ia, Distrito
Federal, para dirimir quaisquer dQvidas relativas ao cumprimento d fs tp

instrumento.
E, por estirem ass im justos e con t ra tado ;

mandaram datilografar o presente em 4(quatro) vias de igual forma e tecr,

para um só efeito legal, na presença das duas testemunhas aba ixo

nomeadas.
Brasflta-DF. ,10 de' mapçtí^ de 1984.

P / C E D E N T E :
ERJXCL flLIVETRA , CA
Jkfr e t n r 11^, u/ne rK n vê rfd

STtuT
'dente.

xF*BIO SfALIB-A
Diretor Adiíirfystraf/vo?e Financeiro

P/CESSIONARIO:

TESTEMUNHAS:

1.

Chefe dg D/visão

TOLEDO"
Presidente

«ELTNO GIL>EK/PO BARCELDS

2,
HELENA DE ALME'IDA

CONTRATO ELABOHXBO F.SETRA/PIJUR N? 065/14.

CONTRATO PE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE

SI FAZEM A COMPANHIA IMOBILIÁRIA PE BRASÍLIA

TERRACAP E A COMPANHIA URBANIZAPORA PA NOVA

CAPITAL PO BRASIL NOVACAP, NA FORMA ABAIXO:

Pe£o p-te.4en.ie in&tlumento, de um Lado, a.

C O M P A N H I A I M O B I L I Á R I A PE B R A S Í L I A - T E R R A C A P , enpieAa púbica, coin

*ede no Seío-i cie A/ieaA lt,otada& No-níe, B£oco "F", Edifício T E R R A C A P ,

ne&ta Cap-i-ta-C, diV4.dame.nte. intclita na. Junta Comelciat do Viítiitc

re.dtn.al j,ob c n° 5350000034- i , CGC/MF n? 00 . 359 . í 7 7 / 0 0 0 l - 73 , doic

vante, de.nominada. íimpleímente "TERRACAP", ie.ple.&e.ntada. neAíc aio

poi ACIÍ ?4.x.ztoi Su.pe.HiKie.nde.nic., ENI PE O L I V E I R A CASTRO, matizai c

po^t ieu OílííofL Técn^cr, L U I Z A L B E R T O C O R P E I R O , f.r;enhe.i.>io ciuií,

amboò bti.at.iie.-ii.ct, caiacioA, Jie.&-idente.& e. domicitiadot HEAÍC Cap-i.

íat, aé&i&tj.do{, pelo Ckeic. da Viv-Ltão 3u.fiZd4.ca, A L Í R 1 0 M A C E P C , bic_

tÀ.te.J.n.0, caiado, advysc.dc, ne.& idunte e. domiciliado também netta Ca.

pitai, na con&ox.midítàe de di&po&to na Lei n? 5 . Í 6 I , de l".12.72 c

autolizacão da ViiítofJia Colegiada da T E R R A C A P , em Aua Í6éa. Se^

ião, •le.aS.izada em I T . O A . S ' A , cum ba-òe na Reíoíução n? 1 1 7 / 8 " -

C O N A P / T E R R A C A P , Capitule II , litigo £5 , MZnea "i" .combtna.dc

com o Capitule IX , Antigo 72 , Alínea 11 ,e de outlo lade, a

COMPANHIA U R S A N I Z A P 0 R A PA N O V A CAPITAI PO B R A S I L - WOVACAP, empic ía

pública, com &e.de no Setol de. Indú&tnia e Abastecimento, Edifício

N O V A C A P , netta Capital, devidamente in&clita no C G C / M F íob o n?

00 .037 . 4 5 7 / 0 0 0 J - 7 0 , doiavante.. denominada &impleímente "WOVACAP" ,

neòte. 'ato nepAe&entada pon *eu Vin.e.ton Vne.iside.nte., G E T D L I O GÓES

F E R R E T T I , enqenlie-iio civil e. poa &e.u Vineion. Adminiítnativo e finan

ce.in.0, POMIWGOS PE FREITAS R I B E I R O , advogado, amfaoA bualileiioí, ,

ca&ado&, ne.i>ide.i\te.& e. domiciliados net>ta Capital, com au.toAÍzaçõe&

dada* pela Viie.tox.ia e Concelho de Admini&ttiação em &ua& 7 . 9 3 0 a . e

1.733a. Se-iícei, ieatiz.ada& em 02.05.f4 e 03.05.i4 , 'ie&pec

tivamtnte., e. tendo em viita o constante, do Ptioce&éo Administrativo

n° 001 I J . O O Z 3 3 6 / S 4 - T E R R A C A P , tie&olvem íitima/i o ptie&ente Contrato,

mediante. O.A clausulai e condi^c* íegnJM£e&:

CLXOSULA PRIMEIRA

A TERRACAP, po/t eiíe inàtlumento i tendo

em vitta o constante, do 0 .7. n? O Í Í / Í 4 - P . U . , datado de. 20 de manco

de. 1.9Í4, Incumbe ã NOVACAP, a execução dói &eivico& de abeituia de

AUCJ com encaícalhamento noA Conjunto* "G" t. "H" da QNO 01 (um) e

noi Coniuntoí "A" e "B" da QMO 02 (doií), todoí da Cidade Satélite

de 'aguatinga, Viítlito fedeial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O* 4e/iu-iç.04 acima detc>iitot>, òeião executa
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do* de conformidade com o Tn.oje.io, Orçamente e. Cronograma FZíico-

f j . i t j . n c e . i H o , pie.vj.ame.nte. aprovado* pila T E R R A C A P .

P A R Á G R A F O S E G U N P O

Qu.alqu.zi aite.tiac.io c. *er intio du.zída no Pio
/etc liou. Cronograma F-ciico-Financeiro , iõ poderá ser fiiita mídian-

ti prévia e exp/ieiia aprovação da T E R R A C A P .

CLAUSULA SEGUMPA

O piojlto divj.dame.nie. apiovado pita V4.líto_

lie. Coiisiada da T E R R A C A P , iemeníe podílá iCijrer atte.iac.ao em- caio

de nodijjicação do meirno que. ierviu de faaie faia elaboração do cio_

noç iama e ne.di.ante. prévia e e.x.ple.&ia aatoii.zac.ao da T E R R A C A P .

CLÁUSULA T E R C E I R A

O valol do preieníe Contiato, já incluZda a

Taxa de. Adminj.Aiiac.ao de. 10% ( dez pai cento) é de Clí 14.710.720,00

(Qiiaíorze milhõiA i ieíecenio* e dez mH e Aetecenío* e vinte, cruzei

lot ) .

P A R Á G R A F O P R I M E I R O

A liberação de recu'-io* e preiiação de con

iai obedecerão ã* norma* fixada* pe£a* Reioiuçõei n°* . 9 Í / 6 0 e !30/

S 3 - C O N A P / T E R R A C A P , Seiiõei 606a^ e^ S63a. de O / . J Z . S O e Z ) . í)!. . S 3 ,

q u e paiiar: a £a;cr par'te -O^fegraníe, deite ir i íAumenío .

P A R Á G R A F O SEGUNPO

Ouaiquer ío£iciiação de. íifaeração de. recur

40i deue-t5 &e.l acompanhada da fiatuia coiie.&pondintí, dl acordo com

no Cronograma FÍ4xco-F<.nancE^AO apliAíntado pita N O l / A C A P .

P A R Á G R A F O T E R C E I R O

0.6 recur.404 mencionadoi neíía Ctau.6u.ia, ião

do Oiçamenío da T E R R A C A P , para o co-iren.íe exercZcio , CÔA.

rendo ã conía do Efemenío 4 . 1 . I . O - OBRAS E I N S T A L A Ç Õ E S , Pro/eío l . O é

Execução de Obrai e Serviços de In^ra-e-4-tru-tura em W o u o í Loíeameníoò

e Amp-Ciaçõeí , c o n f o r m e Hoia de Empenno nC 706/Í4 ,datada dl Oi.Oi.S4.

CLÁUSULA. QUARTA

C L A U S U L A N O N A

A NOl 'ACAP i-ica obrigada a cumprir 'e

cumprir iodai a* norma* rc.guXamenta.dora* iofare Medicina e Segurança do Trafaa

Iko, na conformidade com a Portaria n? 3.274-Míb., e-íudo maii çue consta

do artigo 157 da C L T .

C L A U S U L A PECIMA

O prazo de vigência do presente Contiato,

é de 30(trinta) dia*, contado* a partir da daía de *ua asiinaíura,

devendo ser publicado no Piário Oficial do Pisíriío Federai, ã* ex

pen*a* da NOl 'ACAP, e, o prazo de execução dos *erviços ê de 5 ( c inco )

dias uíei'*, de acordo com o Cronograma FÍ*ico-Financeiro, apresenta-

do pe£a NOl 'ACAP, anexo as (j£s. .03 do Processo Administrativo n?

"a ^azer parte iníegraníe deste3JJ . O O Z . S S é / S - í - T E R R A C A P , oue pa**a

iniírumcnío.

C L Á U S U L A P F C I M A P R I M E I R A

O preieníe Contiato poderá *er reicindido,

prorrogado, altuado ou aditado, de*de que" haja iníereiie e acordo

eníre a* paríe* coníraíaníe* ,

C L A U S U L A P E C J M A S E G U N P A

Fica efeiío o Foro de Bra*x£ia, Viétiito

Federai, para dirimir qu.aitqu.ii dúvida* reíaíiva* ao cumprimento do

preieníe iniírumeiiíc, renunciando .a* paríe* a çuaíouer euiio, pcft.

mai* privilegiado oue *e/a.

E, por eiíarem a**im ^u*ío* e de acordo,

mcnda.tim daiilogia(Jar o pre*eníe Contraio em 04 (ouaíro) via* de - i

anal jcrma e íeor, para um iõ e^eiío £ega£, * em emenda* ou -rasurai,

c çuaí depoi* de £ido e achado c o n f o r m e , vai aiiinado pitai, paitii

c íeAítmunhai abaixe nomeada*, a tudo preieníe*, oue *e obrigam a

c^mpr.'-ic e /azc- ío cumprir, ião inteiro e {,ielminti como nili 4 c

conter..

EiaíZtia-Vf . ,16 maio de 1 . .9 Í4 .

P ' T E R R A C A P :
-PE O L I l / E I K A CASTRO

Superintendente

0& preço* eiXabeícc^doi no Cronograma

cc- Financeiro , deuidameníc aprouadoi pe£a Viiitoiia Cotigiada da

T E R R A C A P , ião lítimativoí, não devendo em principio, utiiapat,í>ai o

valoi làtiputado' na Clãuí>u.la Terceira, cabendo ã T E R R A C A P , decidir

iofa rc a compíemen-tação dói recaríoi ou optai pita execução parciaí

dói piojitoí, caio o valol pliviòto niàii Contiato não t>ija iu/ici

eníe para a concfu ião do* Í I I V Í Ç . O A .

CLÁUSULA QUINTA

A W O I / A C A P praíicarã -todoi ot> atoa indiipen

jãueii ã execução da* obrai objtto do preieníe iniírumenío, nece i iã

rioi ao cumprimento deiíe ajuéti, viíando a realização daí obra* ^

(jui preuiiíaí, i egundo iuai própria* normai e procedimeníoi , ofaed^

ccndo em .tudo a £egii£acao e norma* ap£icãueii em cada caio.

CLÁUSULA SEXTA

A T E R R A C A P .supervisionará a execução e anda

men-fp dai obrai, objito de&te. Contiato, bem como o cumprimento do

Cronograma Fliico- Financeiro, aírauéi de iua Gerência de Projeíoi

oue ^iicaíizarã periodicamente oi

PARÁGRAFO

A iuperuiião dc^ue tiata ei-ta cíáututa, não

exime a N O V A C A P da total iiífAirfatcíidade. p^la per^eiía execução dai

obra* e/ou ieruiçoi.
CLAUSULA 5PTTMA

A NOVACAP p/ieííarS coníai ã T E R R A C A P da*

itapai* concluídas , limitada a data da vige.nc.ia de preieníe iniírumeji

to.
CLAUSULA O I T A V A

A W O V A C A P ie obriga a colocai no local da

obra uma píaca indicando a origem do* recur*oi empregado* ( Recur*o*

da T E R R A C A P ) .

L ) U I 2 . A L B E R T O Çf lROEI-RO
. .Pireíor Técnico

A L I R I O
da Piviiao Jurídica

P / W O V A C A P :
GETBTTO GíTÊS FTRTETTI

Pireíor Presidente

P E IFRETTA5' R I B E I R O
Pireíor Admini*írai<ívo e Financeiro -

TESTEMUNHAS:

I .
BARCELOS

W I L S O N P A W A S C E N O

CONTRATO E L A B O R A D O SETRA/DIJUR NÇ 066/84.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE S E R V I Ç O S QUE ENTRE

SI FAZEM A COMPANHIA IHOBILIÍRIA DE B R A S T L I A -

TERRACAP E A COMPANHIA U R B A N I Z A D O R A DA N O V A

CAPITAL DO B R A S I L - N O V A C A P , NA FORMA A B A I X O :

Pelo presente instrumento, de um lado, a

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍL IA - T E R R A C A P , empresa públ ica, com



Páeina 46 BRAS ILIA,segunda-feira, 21demaiode 1984 DIÁRIO OFICIAL do DF

sede no Setor de Areas Isoladas Norte, Bloco "F", E d i f í c i o TERRACAP,

nesta C a p i t a l , devidamente inscrita na Junta Comercial do D i s t r i t o

Federal sob o nÇ 5350000034-8, CGC/MF nÇ 00.359.877/0001-73, dora

vante denominada simplesmente "TERRACAP", representada neste ato

por seu Diretor Superin tendente ,. ENI DE O L I V E I R A CASTRO, m i l i t a r e

por seu Diretor Técnico, LUIZ A L B E R T O CORDEIRO, engenheiro c i v i l ,

ambos b r a s i l e i r o s , casacos, residentes e domi ci l i ..dos nesta C a p i tal ,

" r^lo Chefe da D i v i s ã o J u r í d i c a , A L l R I O MACEDO, bra s i l ei ro, ca sado ,

advi .'do, residente e d o m i c i l i a d o também nesta C a p i t a l , na confo^

'"idade do disposto na Lei nç> 5.861, de 12.12.72 e autorização dada

uela Diretoria Colegiada da TERRACAP, em sua 6 66a.. Sessão, rea l i z a da

?m 17.04.S4 , com base no CapTtulo 11 , Artigo J5 . A l í n e a

' l5" combinado com o CapTtulo IX , Artigo 72 , Alínea 11 , e de

outro lado. a COMPANHIA U R BAN IZADORA DA NOVA CAPITAL DO B R A S I L -

NOVACAP, empresa p ú b l i c a , com sede no Setor de Indústria e Abaste

cimento, Edifício NOVACAP, nesta C a p i t a l , inscrita no CGC/MF sob o

n9 00.037.457/0001-70, doravante denominada simplesmente "NOVACAP" ,

neste ato representada por seu Diretor Presidente, GETOLIO GÓES

F E R R E T T I , engenheiro c i v i l e por seu Diretor A d m i n i s t r a t i v o e Fi

nanceiro, DOMINGOS PE FREITAS RIBEIRO, advogado, ambos b r a s i l e i r o s ,

casados, residentes e d o m i c i l i a d o s nesta C a p i t a l , com autorizações

dadas pela Diretoria e Conselho de Administração da N O V A C A P e m suas

1.930a. e 1.733a. Sessões, realizadas em 02.05.84 e 03.05.84 ,

respectivamente, e tendo em vista o constante do Processo Adminis

trativo n9 001 l l.002334/84-TERRACAP, resolvem firmar o presente

Contrato, mediante as c l á u s u l a s e condi ç õ*-s-̂ s e g u i ntes :

CLAUSULA PRIMEIRA

A TERRACAP, por este instrumento e tendo

em vista o constante do O.I. no 081/84-D.U., datado de 15.03.84,

incumbe ã NOVACAP, a execução dos serviços implantação de uma via

de acesso ao Lote n9 01 (ura), (parte da via OA-1), do Setor de Ofj

cinas Norte, em Brasília, Distrito Federal.

PARSGRAFO PRIMEIRO

Os serviços acima descritos, serão executa^

dos de conformidade com o Projeto, Orçamento e Cronograma Físico-

Financeiro, previamente aprovados pela TERRACAP.

PARÃGRAFO SEGUNDO

Qualquer alteração a ser introduzida no Pró

jeto e/ou Cronograma FTsico-Financeiro , só poderá ser feita median

te prévia e expressa aprovação da TERRACAP.

CLAUSULA SEGUNDA

O projeto devidamente aprovado pela Direto

ria Colegiada da TERRACAP, somente poderá sofrer alteração em caso

de modificação do mesmo que serviu de base para elaboração do Cro

nograma Físico-Financeiro e mediante prévia e expressa autorização

da TERRACAP.

CLflUSULA TERCEIRA

O valor do presente Contrato, já i n c l u í d a a

Taxa de Administração de 10% (dez por cento) é de CrS 9.338.054,00

(nove milhões e trezentos e trinta e oito mil e c i n q U e n t a e quatro

cruzeiros).

PARÃGRAFO PRIMEIRO

A liberação de recursos e prestação de con

tas obedecerão as normas fixadas pelas Resoluções nÇs. 98/80 e 130/

83-CONAD/TERRACAP, Sessões 606a. e 863a., de 01.12.80 e 21.11.83,

que passam a fazer parte integrante deste- instrumento.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Qualquer solicitação de liberação de recur;

sós devera ser acompanhada de fatura correspondente, de acordo com

o previsto no Cronograma FTsi co-Fi nancei ro apresentado pela NOVACAP.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Os recursos mencionados nesta Cláusula, são

procedentes do Orçamento da TERRACAP para o corrente exercício, coj^

rendo ã conta do Elemento 4.1.1.0 - OBRAS E INSTALAÇÕES, Projetol . 06

Execução de Obras e Serviços de Infra-estrutura em Loteamentos e

Ampliações, conforme Nota de Empenho nÇ 705/84, datada de 08.05.84.

CLJUSULA QUARTA

Os preços estabelecidos no Cronograma ^

co-Financeiro , d e v i d a m e n t e aprovados pela Diretoria Colegiada da

TERRACAP, são e s t i m a t i v o s , não devendo em princípio, ultrapassar o

valor e s t i p u l a d o na C l á u s u l a Terceira, cabendo ã TERRACAP, d e c i d i r

sobre a compl ementação dos recursos ou optar pela execução parcial

dos projetos, caso o v a l o r previsto neste Contrato não seja sufici

ente para a conclusão dos serviços.

CLAUSULA QUINTA'

A. NOVACAP praticará todos os atos i n d i s p e n

sáveis ã execução das obras objeto do presente ins trumento, necessã_

rios ao cumprimento deste ajuste, visando a realização das obras a

qui previstas, segundo suas próprias normas e procedimentos, obede.

cendo em tudo a legislação e normas a p l i c á v e i s em cada caso.

CLAUSULA SEXTA

A TERRACAP su p e r v i s i o n a r á a execução e andjj

mento das obras, objeto deste Contrato, bem como o cumprimento do

Cronograma Fís i co-Fi nancei ro , através de sua Gerência dê Projetos

que fiscalizará periodicamente os serviços.

PARÁGRAFO

A'supervisao de que trata esta cláusula, não

exime a NOVACAP da total responsabi l vdad^ pela perfeita execução

das obras e/ou serviços.

CLAUSULA SÉTIMA

A NOVACAP prestara contas ã TERRACAP das

etapas concluídas, l i m i t a d a a data da vigência do presente instru

mento.

CLSUSULA OITAVA

A NOVACAP se obriga a colocar no local da

obra, uma placa indicando a origem dos recursos empregados ( Recur

sós da TERRACAP) .

CLSUSULA NONA

A NOVACAP fica obrigeda a cumprir e fazer

cunípcir todas as normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Tra

balho, na conformidade com a Portaria n? 3.214-Mtb., e tudo mais que . consta

do artigo 157 da CLT.

CLAUSULA DECIMA

O prazo de vigência do presente Contrato, é

de 30(trinta) dias, contados a partir da data de sua assinatura, de

vendo ser p u b l i c a d o no Diário Oficial do Distrito Federal, as expen

sãs da NOVACAP, e, o prazo de execução dos serviços é de 10 ( dez )

dias úteis, de acordo com o Cronograma Fís ico-Fi nanceiro apresenta

do pela NOVACAP, anexo as fls. 03 do Processo Administrativo nÇ

111.002.334/84-TERRACAP, que passa a fazer parte integrante deste

i nstrumento .

CLAUSULA DECIMA PRIMEj_RA

O presente Contrato poderá ser rescindido,

prorrogado, alterado ou aditado, desde que haja interesse e acordo

entre as partes contratantes,

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA

Fica eleito o Foro de Brasil ia .Distri to Fede

ral.para d i r i m i r quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, ré

nunciando as partes a qualquer outro, por mais p r i v i l e g i a d o que se

j£.

E, por estarem assim justos e de acordo,

mandaram datilografar o presente Contrato- ^m 04( quatro ) vias de

igual forma e teor, para ujiu só efei.t/> leoa1!, f^ejn emendas ou rasu

rãs, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas

partes e testemunhas abaixo nomeadas, a tudo presentes, que se o

brigam a cumpri-lo e fazê-lo cumprir, tão inteiro e fielmente como

nele se contém.

Brasilia-DF., 16 de de l.984

P/TERRACAP:

TVTI RA CTsTRC
Diretor Superintendente
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LUIZ A L B E R I O ^ C U K U t J
Diretor Tépnico

P / N O V A C A P :

A L I R I D
Che'fe da D i v i s ã o J u r T d i c a

G E T U L I O GTTTS FTR^ETTT
Diretor P res i den te

T5ÕMTÍÍGÒSÒS ' DE FKElraS
i n i s t r a t i v<J eDiretor A d m i n i strat i v<J e F i n a n c e i r o

TESTEMUNHAS:

l .
HE1ENO GTTBIRTO BARCÉlOS

2.
£SCFFTOWILSON

SOCIEDADE PE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA LIMITADA

Extrato de contrato n9 006/84 - TCB - celebrado em 31 de Março de
1.984, entre a SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA LIMI
TADA e a firma FIANÇA IMÓVEIS LTDA.
a) Espécie: Pre.stação de serviços de vigilância armada e desarmada.
b) Resumo do Objeto do Contrato: Vigilância Armada e Desarmada das

dependências e bens móveis e imóveis pertecentes ã TCB.
c) Modalidade da Licitação: Tomada de Preços nÇ 03/84-TCB.
d) Crédito pelo qual correrá a despesa: 30.00.00 - Despesas Corren

tes; 31.00.00 - Despesas de Custeio; 31.30.00 - Serviços de Ter
ceiros e Encargos; 31.32.00 - Outros Serviços e Encargos;
31.12.19 - Serviços de vigilância e Segurança.

e) Valor do Contrato: Cr$.211.328.580,00 anuais, aproximadamente, -
reajustável quando ocorrer alteração do nível de salário mínimo-
regional.

f) Prazo de vigência 01/04/84 a 31/03/85.fororrogavel^per^iquais pé
ríodos mediante acordo entre as parte/B»

g) Data e Assinatura: 31/03/84. \

PRAZO DE VIGÊNCIA: 29 (vinte e nove) dias úteis à partir dõ^dia
24 (vinte e quatro) de abril de 1984, até o
dia 02 (dois) de junho de 1984.

DESPESA DE PUBLICAÇÃO: CONTRATADA
VALOR TOTAL FIXO E IRREAJÚSlAvEL: S$ 20.400.000,00 (setenta nu

lhoes e quatrocentos mil cru
" zeiros), pagos de acordo com
o cronograma físico- financei
ro e faturamento a ser r apre
sentado mensalmente, aposapr£
vados. pela FHDF,de acordo com
a clausula terceira do contra
to principal.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Prój/1.12-. Construção da Estação de Trata
mento de .esgoto Haspitalar.

1-9.9-4 -_Reforma, Recuperação, adaptação
e ampliação das Unidades da FHDF.
1.14 - Adaptação e ampliação das Unidades
da FHDF.

Elemento 4.1.1.0 - Obras e Instalações.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Através da Tomada de Preços nei68/83
DATA DE ASSINATURA: Brasília DF., 23 de abril de 1984
PELA FUNDAÇÃO: Tito de Andrade Figuerôa
PELA CONTRATADA: Iwar Fonseca Matos

gURIP'A LOURENÇO SOUZA
Seçao Contratos e Convénios

Chefe - PJ - FHDF

TESTEMUNHAS:

(DAR-Cr$34.276,00)

de Estradas de Rodagem do Distrito Federal
DER-DF

(DAR - CrS 16 .236 ,00 )

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

ESPÉCIE: TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO NS 054/83
CONTRATANTES: CENTRAL DE MEDICAMENTOS e o DISTRITO FEDERAL, atra

vês da SECRETARIA DE SAÚDE, tendo como intervenien"
te a FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO_DISTRITO FEDERAL.

OBJETO: Suplementação de Recursos ao Convénio n2 054/83, para o
desenvolvimento de atividades de assistência farmacêu
tica.

VALOR GLOBAL ESTIMATIVO: tí 1.200.000..000,00 (hum bilhão e duzen
tos milhões de cruzeiros), perfazendo o total de Cr!»
2.354.842.89.1,00 (dois.bilhões, trezentos e cinquenta e
quatro milhões, oitocentos e quarenta e dois mil e oit£
centos e noventa e um cruzeiros),

DESPESA DE PUBLICAÇÃO: No D.O.D.F. - às expensas do D.F. (Fun_
dação), no D.O.U. - às expensas da Cerne."

PRAZO DE VIGÊNCIA: A partir da data de sua publicação no D.O.D.
F. e no D.O.U..

DATA DE ASSINATURA: 12 (doze) de Abril de 1984

PELA FUNDAÇÃO: TITO DE ANDRADE FIGUERÔA

PELA CONTRATADA: NILSON GUILHERME CÂMARA REBORDÃO

TESTEMUNHAS:

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO NB 028/83,

CELEBRADO ENTRE O DER-DF e CONSTRUÇÕES E TOPOGRAFIA BAS£

VI LTDA, PROCESSO NB 362.078/83
OBOETO: Alteração do item 2 da Cláusula IV

PUBLICAÇÃO: às expensas do DER-DF
DATA DA ASSINATURA DO ADITIVO: ̂ .04.84

DISITUD Federal- Procuradoria Geral

Ia Subprocurador!a Geral

EXTRATO DE CONVÉNIO N9 059/84

EURIPA LOURENÇO SOUZA
Seção de Controle e Execução de
Contratos e Convénios-PJ-FHDF

- Chefe -

EXTRATO_DE_ INSTRUMENTO CONTRATUAL

ESPÉCIE:ia TERMO ADITIVO NS 16 /84-PJ-FHDF
CONTRATANTES: FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO. FEDERAL e a firma

SIT-SOCIEDADE DE INSTALAÇÕES TÉCNICAS S/A.
OBJETO: Execução de Obra da Estação de Tratamento de Esgoto do

Hospital Regional de Ceilândia sob o regime de empreita
da por preço global.

PROCESSO NO : 050.000.670/84. PARTES: Ministirio da Justiça,por In-
terraídio do Departamento de P o l T c i a Federal e o Distr i to Federal , '
através da Secretar ia de Segurança Públi ca .ESPÉCIE: Convinio n°
059/84. OBJETO: Promover o Intercâmbio de informações entre o De-
partamento e o DF/SEP, de modo a permitir a Cent ra l i zação dos
Prontuários Criminais do DF, no Instituto Nacional de Ident i f icação
e a ut i l ização dos mesmos em proveito dos Órgãos Pol ic ia is ,Mi l i ta -
rés e Judiciais do Brasil . V A L O R : Cr$ l 70 .000 .000,00(cento e se ten ta 1

milhões de cruzeiros} NOTA DE EMPENHO n? 420 /83 -SEP.DOTAÇÃO:Fon te '
de Recursos-00, Punçao-06, Programa-30, Subprograma-174,Pro je to/At i
v idade-2.058,Subelemento de D e s p e s a - 3 . l . 3 . 2 - 0 8 . P R A Z O : E n t r a em _ vT
gor na data de publicação no DODF.expi rando-se 05(ci nco)ahos após."1"
Data de Assinatura: l 7 .05 .84 .

Brasília, 21 de maio de 1.984



BRASILIA,segunda-feira,21demaio de 1984 DIÁRIO OFICIAL do DF

la Subprocuradoria Geral

EXTRAIO DE ADITIVO A CONVENIO

PROCESSO N? : 020.000.219/84 - PARTES: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA x GOVERNO
DO DISTRITO FEDERAL-SEP.ESPECIErTermo Aditivo DEPEN/N9 02/84 ao Convi
nio DEPEN N9 05/83.OBJETOrProrrogar Prazo de vigência.até 27.11.84 "•
ao Convénio Originai, objetivando a conclusão"CURSO DE APERFEIÇOAMENTO
AO PESSOAL PENITENCIÁRIO".Data de Assinatura:23.03.84.

BrasTlia, 15 de maio de 1984

Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal
DER - DF

EXTRATO DO CONTRATO N» 010/84

OBJETO

MODALIDADE DE LICI
TACÃO
VALOR

DOTAÇÃO ORÇAMENTA-
RIA

NOTA DE EMPENHO
ERAZO
DATA DA ASSIIW.TORA
DO QDNTRATO

: Reformulação do Projeto Pinai de Engenha
ria de uma ponte sobre o Rio Preto na R£
dovia DF-285, cuja estrutura concebida '
em (Doncreto pretendido deverá ser trans-
formada em estrutura mista com o tabulei
ro em concreto, apoiado em longarinas me
talieas.

•
•

: Convite nfi 039/84
: Cr$ 3.176.250,00 ( três milhões, cento e

setenta e seis mil, duzentos e cinquenta
cruzeiros ).

: Projeto DER 1.03 - Estudos e Rrojetos R£
doviários - Elemento 4.1.1.0 - Obras e
Instalações - Subelemento '01 - Estudos e
Projetos.

: 322/84
: 25 ( -vinte e cinco ) dias ivfc«is

: 17:05:84

PROCESSO
ESPÉCIE
PARTES

: 000.505/84
: Contrato n* 10/84
: Contratantes Departamento de Estradas de

Rodagem do D.F.
Contratada Planta Engenharia e Consulto-
ria 's/A.

u »«•«

í*.
f c... •""*••"•

PREÇO DESTE EXEMPLAR Cr$ 15,00


